
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N'lSO SÁBADO, 7 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 226• SESSÁO, EM 6 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 29184 (n• 69/84, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção n<? 119, sobre "Proteção das Máquinas" ,_adotada na 
47, Sessão da Conf_e_rência Internacional do Trabalho, da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, realizada 
em Genebra, em junfio de 1963. (Redação final.) . ··- _ 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 16186 (n• 109/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de ComérciO, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Tailândia, 
em Brasfiia, a 12 de setembro de 1984: (Redação final.) 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n• 4191 (n' 2.482189, na Casa de origem), que cria e 
regulamenta o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Ciência e Tecnologia- FNDCf, e dá outras providências._ 
(Redação do vencido para o turno suplementar.) 

1.2.2...:. Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Relatório 
da participação de S. Ex•, na qualidade de Observador 
Parlamentar, às sessões da 46~ Cqnferêneia: das Nações 
Unidas, em New York, no período de 15 de novembro 
a 2 de dezembro de 1991. . .. _ "· 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY- Protocolo de 
intenções assinado entre os Serviço-s de "Processamento de 

Dados do Senado Federal e do Banco Central, objetivando 
o acesso mútuo- aos respectivos bancos de dados. Apelo 
ao Líder do Governo no Senado, SenadOr Marcp Maciel, 
no sentido do recebimento de cópia de documento técnico 
que acompanha a carta de intenções apresentada pelo Gci~ 
verno brasileiro ao FMI. 

O SR. PRESIDENTE -Esclarecimentos ao Sr. 
Eduardo Suplicy quanto aos entendimentos mantidos com 
o Banco Central do Brasil, relativamente ao acesso dos 
respectivos bancos de dados. 

-··sENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Protestan­
do contra o uso abusivo do dispoSitivo reglmental da urgên~­
cia. Distorções n·a legislação do Imposto ~e Renda. Res~ 
posta do Governador Antônio Carlos Magalhães, divul­
gada em órgão da imprensa baiana, às considerações feitas 
pelo Senador Ney Maranhão às_ críticas por S. Ex~ ao Go~ 
vemo Federal na última reunião da Sudene. 

·SENADOR NEY MARANHÃO- Congratulando­
se com o desempenho do Sr. Paulo Sotero à frente da 

-LBA. Resultados das sindicâncias realizadas na LBA, de 
Alagoas. 

SENADOR CÉSAR DIAS -Apelando por um pro­
grama de preservação da raça de cavalos selvagens Lavra~ 
deiro, em Roraima. 

1.2.3 - Requerimento 

- N' 896/91, de urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 138/91, que aprova o Acordo sobre Trans­
porte Aéreo e seus anexos, crelebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América, 21 de março de 1989, bem como Nota 
de Emenda ao referido Acordo, de 11 de janeiro de 1991. 

1.2.4- Comunicação da PreSidênCia 

-Recebimento do Ofício ·ri' S/61191, do Sr. Gover­
nador do Estado do Pará (n' 300191; na origem)", solicitando 
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EXPEDIENTE 
cmn"llO O'RÁPIOO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seudo Federal 
AGAC!El. DÁ SILVA MAIA 
Diretor ERattivo 
CAllLOS HOMERO Vll!IRA NINA 
Diretor AdMiDillrativo 

DIÁIUO DO COROJII!390 NACIONAL 

ASSINA'IURAS 

LUIZ CARLOS DE BASrOS 
Diretor bdustriaJ 

Semestral ··-···-·····---·-·----·-·--'--- Ct$ 3.519,65 

FIDRIAN AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Dire10r Adjuto 

autorização para contratação de empréstiíno externo no 
valor de 145 milhões de dólares, para os fins7 que especifiCa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Tiracem 2.200 cxemplara. 

Substitutivo d8. Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n' 5, de 1989 (n' 6.126/90, naquela Casa), de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que institui o Conselho. de 

-Comunicação Social,-na forma do art. 224 da ÇQilStituição, 
e dá outras providências. Aprovado o Substitutivo. A san-

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 ção. 
126, de 1991 (ni 18191,~ rui Câmara dos Deputados), que . ~ ~ Projeto de Lei do Senado n' 93, de 1991-Comple-
aprova o ato que outorgã concessão à. Rádio__ Universal mentar, de autoria ·cto Senador Maurício Corrêa, que dis-
de Morrinhos Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, põe sobre as imunidades tributárias referentes ãs institui-
sem direito de exclusividade, serviço de radio_difusão sono- ções de educaç<lo e de assistência social, sem fins lUcrativos. 
ra, em onda média, na Cidade de Mortinhos, Estado do Retirado da pauta nos termos do art. 175 do Regimento 
Ceará. Aprovada. A promulgação. ~ ~ - Interno. 

Redação finaf'Ldo Pl:'ojeto de Decreto Legislatiyq n? · -Proeosta de Emenda à Constituição n~ 16, de 1991, 
127, de 1991 (n' 10191, na Câmara dos Deputados), _que. de ~utoria do Senador Alfredo Campos e outros Senhores 
aprova o ato que outorga concessão ã Rádio Sociedade · Senadores, que dá nova redação ao caput do art. 64 da 
de Soledade Ltda. para explorar serviço de radiodifusão Constituição Federal, instituindo a alternância no início 
sonora na Cidade de Soledade, Estado _da Paraíba. A pro- de tramitação de projetos de origem externa. Em fase de 
vada. A promulgação. ~ ~. . . _ discussão (3• sessão). 

Requerimento n' 703, de 1991, de ~utoria do Senador Projeto de Lei do Senado n' 171, de 1989-Comple-
Marco Maciel, solicitando, nos termos reglmelitais, a trans- mentar, de autoria do Senado Fernando Henrique Cardo­
criçáo, nos Anais do Senado, dos artigos publicados no. so, que define, nos termos do inciso I do art. 161 da Cortsti­
Jornal do Brasil, edições_dos dias 3 ~-4 de outubro_de tuiÇã'o'Federal, o valor adicionador para fins de cálculo 
1991, de autoria, respectivamente, de Dom Marcos Barba- da participação dos município"s -n·a-Receita do Imposto so­
sa e Dom José Car)os de Uma Vaz, comemorativos do bre Operações Relativasà Circulação de Mercadorias e se­
centenário de nascimento do escritor católico Jackson de· br~ Prestação de ServiÇos de Transportes Interestadual e 
Figueiredo. AprovadO,·ap6s usãT-da pàlãvra o Sr. Marco Intermunicipal-e de Comunicação. Retirado de pauta nos 
Maciel. termos d<? art. 175 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 23, de 1991 (n' 4.979/85, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o seguro obrigatório 
de danos pessoais-causadoS por-embarcações ou p6r sua 
carga e dá outras providências. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Marco Maciel. A sanção. - · 

Projeto de Decreto Legislativo ·n, "19, de 1986 (n' 
123/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Internacional do Açúcar, de 1984, concluído 
em Genebra, 5 de julho de 1984. Aprovado. À Coinissão 
Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 21, de 1986 (n' 
130/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Protocolo Adicional ao Convênio Cultural entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Orientai do Uru­
guai na área àe Rádio e Televisão,- celebrado em Monte­
vidéu, 14 de agosto de 1985. Aprovado. A Comissão Dire­
tora para redação final. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
~Projeto de Decreto Legislativo n9138/91, em regime 

urgência, nos termos do Requerimento n9-_896/91, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado, após parecer 
da comissão competente, ten~o usado da palavra o Sr. 
Jutahy Magalhães. A ComissãO Diretora para redação fi­
nal. 

-Redação final do Projetode Decreto Legislativo n9 
138191, em regime de urgência. Aprovado. A promulgação. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RONAN TITO- fmportândá da discus-
são-do projeto-da-r-ef-ormulaçáo-tributária:-- -

SENADOR AMIR LANDO - Crise de moralidade 
pela qual atravessa o Pafs com a descrença da população 
no Governo Federal por tantas denúncias de corrupção. 
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. SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Ra-
zões para a reapresentação de projeto de autoria _de S. 
E~, que proíbe o emprego do Jilercúr~Q e.seus compostos 

. não-degradáveis em proces_so de aglutinaÇão e_am~Igama­
Ção do ouro _e em outros próceSsoS íridustiiãiS "é à:rtesariais-, -

_ que provoquem poluição na atmosfera, no solo, nas cole­
: ções de água doce e no maJ territorial, est_abel_ece penali­

,, dades e dá outras pÍ'ovidências. 
SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Reestrutu­

ração da indústria automobilística~ 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 

: : : ~ié~i~~ a~ ·~r~zo para aP-té~~fita~ãO ~ck;~ ~m~nctas 
aos Projetos de Resolução n95 89 a 92/91 e_çla Lei da Câmara 
n" 98/91, sendo, que aos mesmos não foram ofereCidãs _ 
emendas. _ , _ _ _ 

, --Témiinõ do prazo para interposição de recursonü 
sentido de. inclusão em Ordem do J:;>ia do Projeto de Lei 

. 

do Sc;;:nado nç. 37/91, que assegura prioridade aos técnicos 
agrícolas, engenhe_i~oS-:_ag-rônOm-qs e médicos-veterinários 
aos projetos de reforma agrária. A Câmara dos Deputados. 

são. 
1.3.4- Designação da Ordem' do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
N• 812, de 1991 

. · 3 - MESA DIRETORA 
... ''.' 

4- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5 ~ COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NEN'I'ES 

Ata da 226a Sessão~ em 6 de dezembro de 1991 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. MiwrO Benevides, Rachid Saldanha Derzi, 
· Meira Filho, Magno Bacelar e Epitáciá Cafeteira ' 

ÀS 9 HORAS AC::HAM~~P. PRf!SP.NTT!S OS SRS. 
SENADO.JillS: 

Alexandre Cost3 - Antonio Mariz - Epitácio Cafetei­
ra- Francisco Rollemberg -_Jutahy Ma_galhães- Magno Ba-
celar - M:àrco Maciel - Meira Filho. · 

O S)l.. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 8_Srs. SenadoreS, tiaven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no.sSõs trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretári_o pfoCederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 529, DE 1991 
(Da Coinissão DiretQra). :~ 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 29, de 1984 (n' 69, de 1984, na Cámara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 29, de 1984 (n' 62, de 1984, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n9 9 119, sobre "Proteção das Máquinas", adotada na • 47~ 
Sessão da Conferência Internaciánal do Trabalho da Organi­
zação Internacional do Trabalho - OIT, realizada im Gene­
bra, em junho de 1963. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezembro de 1991. 
- Mauro Be:rlevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator....:.. Alexandre Costa- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• Sf9, DE 1991 

Redação f"mal do Projeto de Decreto Legislativo 
n9_29? 1984, ~-9 69, de ~984, na ·câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, -e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. _ 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova _o texto da Convenção ol' 119, sobre "Pro­
teção das Máquinas", adotada na 47~ Sessão da Confe­
tênda Internacional do Trabalho, da Organização In­
ternacional do Trabalho- OIT, reaUzada em Genebra, 
em junho de 1963. 

Art. 19 É aprovado o texto da Convenção nç. 119, sobre 
"I:'roteção das Máquinas", adotada na 4~ Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho, da Organização Interna­
cional do Trabalho - OIT, realizada em Genebra, em junho 
de 1963. 

Art. 2~' -Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicaçáo. . · 
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PARECER N~ 530, DE 1991 -.ç:tover .e incentivar o d~~epyoJvj~e~to. c.ientífico, a pesquisa 
(Da Comissão Diretora) 1 _ c; ,acapac;:ita5ão. tec_nológíç&, ilos.tç::qt;tqs, do ~~t. 2~1 da C~sti-

' Redação final do Projeto de Decreto Legislativo · tuição FederaL - · , . · · " , . . . . · .... · ~' 
n• 16, de 1986 (n• 109, de 1985'; na Câmara dós Depu- Art. 2• ·Na (Íefin1çáa· das prioridades e ,formulaÇ~o da 
tados.) · • , . , política, e _do.pr4?gr3:m~ operacioilãi do Frindose.rão obs~rvadas 

, · · ·. ~ . .. , . . . . - -, , _ -. as'·seguintes díretrizes gerais: · · · _· · .. . ___ , . _ 
. Aqp~s~o.Pir~_toraapresenta a redafao final do Projeto r -fortalecimento d~ ~J!!i~it~qiç6._.éf,:que·r~ã-~zem pé.squiSas 
de_ Decreto Legtslatiyo n9 16, de 186 (n- 109, d~ 1985, na e experimentações cientítificas e tçcnológicas -~Jientadas para 
Câma~a. d<?s_Deputados). ~ue aprova o ~ex;o ~o ~cordo_ de . os S(ftores de .J?.rodução cop.~d~~~-9ps. prioritário~ :Pár'a' a; eco.ho­
<?omérCIO, ~ele brado entre o G?verno d~ Re~u-~!xca Fe~-~:a- ,. .mia na~ional e a~sim definiOos na Lei de Diretrizes .. Ôi:Ç~en-
tiva do Brasil e o Governo do Remo da Tai1ând1a, em BrasíJla, . tárias e no ~lanQ Pluf~a.nlu;tl.; · - ' ' ' • ' · · · _ _ __ . _____ · 
~ J~ d_e setembro ~e 1984: _ . _ . , .. . ,- · ·: · __ -;_ . ri...;..._ distribuição çrjt!!~Sa _çle :~eÇUrft;os p._pr"oJe~O_S __ que 

Sala de Reumões da <;omissao, 6 âe, ?e.zemb~ ~~ J?~~- :-~senl â. transferência de, conh,ep\mentÇ>," absOrÇão e_.,difusao 
- M~uro Benevides, Presidente - Rachid Sal~anha Derzt, de teCn01o"gias· · ' · · · ' · · · ' · ' " 1 

. Relator Alexandre·costa - Relato~~-~ ~~oi Ver~s:, .. - , _, t 1 _ -,~ .,. JII~- for;n~n~q à pesquisa bási~~a
1

t;avéS·4e- fihàrkiâffiêDto 
ANEXO AO PARECER N• .5,30, DE 1991 a func(o perçlido; . . . . , . . . 

Redãção' füial do Projeto de Decreto Legislativo IV - limite máximO de -~iilcô_ por· éehtO dos- recurs:os 
n' 16 de 1986 (n' 109 de 1985 na Câmara dos De u- recebid?s para o cus~e.io de despe~as ~d~ir:~St_r~gya:s: P9f I?~rte 
tad0S:) ' ' P das entidades benefiCiadas com fmanCiamell!O ,c!,o,J~:~pOq;, ~ 

Faço saber que o Congresso Nacioflal aprovo-u, ·e'éu, ~'"~··.Art. 3~' São_be~eficiárío~~do_s.r~~~os_do:fun,dQNaciow 
. Presidente do Senado Federal, nos termos do ait: 48, item nal d~ Des_envolviment~ da _Çteqc;ta y '!~c~<:>l9$IiJ._..::-l~~!?9'' 
28, do Regimento Interno~ promulgo O' seguinte ,·, , . _as um.versidades ou un}d~des umve;r~t(!1a~; 9~ ~nsp~u~~s . .de 

DECRET
. o·L·E·-0·

1
-
5
· · · 

1
·v· ' · o• j' ,9, ,·, . · . pes9u"~ de natureza pubhca, as emprei'Ss publipas ~ pnvadas 

. , , , , , _ LAT_ O~_ ,DE ~ 1 .nacwnaJS, , , , 
Aprova o texto do ~cordo_ ele Comércio, celebrado · Art: 49 _ COnstituem fontes de· recurso"s do FNDCT:, 

entre o Governo da Repúbl!ca Ffderativa do .Brasil e I --recursos orçamentárjos, aprovados pelo CongJ;esso 
o Governo do Reino da Tallând~a, em Brasfita, a 12 Nacional, para atender âs finalidades cto·F.undo~ . . · 
de setembro de 1984. II - auxilies, subvenções, contribuições, t:rans{~rências 

Art. 1" É aprovaâo o texto do ~cordo de· Coméreio, e participações em convênios;- . - , _, __ , _ , 
celebrado entre o Governo da ll,epública Federativa do Bràsil :' ·' !li-doaç6es.e contribuições de, pessoas físicas e jurídicas 
e 6 "Góverrio ôà" Reino' da Ta"ilândia,· ém Brasiliá, a 12 'de públicas ou privadas; -

' seteinbro de 1984. ' _ '-: 1) , , ',·,·l· ·. ·--~ ~-.";.-'. ~·IV '-'-•produto de suas operações pa$sivas. dtt crédito, 
· Pafágrafo- úniCO:-· ES"t"ãO sujeitOS "â ·ap:.ovaçâo do -Cbn- juro's de depósitos bancários e· outras; -· -· . , , -r·-~-

gresso Nacional quaisquer atos de que pà"Ssam resultar revisão _ _ . V- ren~imentos, ac_r:éSCÍplQS, juro~~ correção monetária 
deste Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabe- provenü~ntés da ' ' 
lecer' ajUstes complementares. · ;_~, · aplicação de seus recursos; _ 

Art. 29 Este decreto legislatiVo entre em vigor na data VI -:--as amortizações recebidas dos mutuários-do Fundo; 
de sua publicação. - J ' • ·_VII ...... o produto das operações que, por sua conta, forem 

PAIU<:CER N• s:ú Difi991 feitas.com·instituiççles fin.ani:eiras nacionais; • , .• , 
'(I;>3. comissão DireiÓ.a) - '' ·' ' VIII- recursos_Qe outr~s,(optes. . .. . .. . ~.-.'-... . 
'_ • • , _~f , ,. Ar~~ 59 . Compete ao Conse.Il;r.o N.ê!cJqnaJ d,ef Ç!enc~a e 

~edaçao do vencidO para. ~ IUroo supJt)_~en!ar do Teçnologia .-:- ccr' nos termos da Lei n~ 8 .09,0 J de p de 
Substitutivo do Senado ao ProJeto de Lei Q~ p_&:!tlara novembro de 1990, estabelecer as diretrizes .para aplicação 
n~ 4, de 199~ (n~ 2.482_, d~ ~9~~ .!!!1 C~ de_ongem). dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciên-

A Comissão Diretora apresenta a: redaÇão do vencido cia e Tecnologia -FNDCT, .incumbindo à Financiadorn de 
para o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Pro- Estudos e Projetos - FINEP, na qualidade _de seu agente 
jeto de Lei da Câmara n9 4, de 1991 (n9 2.482, de 1989, que financeiro, praticar todos os atos. de natureza técnica e .admi­
cria e· regulamenta o Fundo Nacionat de De..s.envolvimento . nistra~iya _neçessários â gestão do Fundo .. _ 
da Ciência e Tecnologia -FNI?CT., e:.d.á outras providências. Art, 69 S&o átrij:mições do Conselho Nacional de Ciência 

Sala de Reun.iões da Comissão, .Ú çle dezemb~o de 1991. . e Tecnologia - CC'!;: , . . · · _· · . _· · , , 
-Mauro Benevides, Presidente --.Rachid Saldanha Derzi, ·I- aprovar políticas, programas e normas de procedi-
-Relator -Alexandre Costa- Beni V eras. mento para aplicação de recursos., de acordo com as normas 

ANEXO AO PARECE-R Ni.53l, 'iie 1991 estabelecidas no a~t. 8• desta Lei; 
, ·· li- aprovar o orçamento do FNDCT; 

Redação do vencido para o turno suplementar do III- indicar providências para_C9mpatibilização das apli-
Substitutivo do Senado ao Projéto de Lei da Câmara caçOes do FNDCT com as ações dos demais órgãos do governo 
n~" 4, de 1991 (n' 2.482, de 1989,_, na Casa de origem), ou entidades privadas, visando ao intercâmbio e transferência 
que cria e regulamenta o Fundo Nacional de Desenvol- de conhecimentos e tecnologia entre entidades p~blicas e pri­
vimento da Ciência e Tecnologia- FNDCT, e dá outras vadas, nacionais, estrangeiras oU internacioD.ai-5;. 
providências. · IV- avaliar os resultados obtidos; 

O Congresso Nacional decreta: · Art. 79 São atribuições da FINEP, çomo agente finan-
Art.l• É criado o Fund!l Nacional de Desenvolvimento C~fQQa FNDCT: 

da Ciência e Tecnologia- FNDCT com -ã-finalid3de de pro- I- gerir os ,recursos; 
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li-definir nõirilãS, procedimentos e condições operacio­
nais, enquadrando nos pedidos de recursos nas faixas de fiitan­
ciamento a fundo perdido, incentivo parcial ou Operação de 
crédiio e fOrmalizando-os contratos competentes; 

III - celebrar c-onvênios de_ repa~s~s de recursos para 
instituições de pesquisa; · · -

IV- prestar conta dos resultados alcançados, do desem­
penho dos pesquisadores e do esta<!o dos recursos e aplicações. 

Art. 8• Nos prazos estabelecidos na sistemática de pla­
nejamento orçamentátid tia Uniio, a FINEP- encaminhará 
à apreciação do Conselho Nacional de Ciç_ncia_ e Tecnologia 
a proposta de aplicação dos ~ecursos relativos aos programas 
de firi.anciamento parà o ano seguinte, para a devida int:lusão 
na proposta orçamentária. 

Art. 9' A FINEP enviará anualmente ao Congresso Na­
cional relatório circunstanciado sobre _as atividades desenvol~ 
vidas e os resUltados obtidos, relacionando os projetos atendi­
dos, seus respectivOS valores e as áreas de estudos ou pesquisas 
correspondentes. 

Art. 10. A FINEP fará jus à taxa de amdinistração de 
até dois por cento; chlculada sobre o ativo total do FNDCT, 
cobrada semestralmente. 

· Art. 11. · Os saldos relativos ao Fundo Nacional de De­
senvolvimento CinetíficO e Tecnológico serão transferidos pa­
ra o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciência e Tecno­
logia - FNDCT, criado por esta lei, dentro do prazo de 
sua regulamentação. 

Art~ 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias, contado da sua publicação. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário,_ espe­
cialmente o Decreto-Le n'719, de. 31?e março de 1969: 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe-
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sts. e s~s Senadores, 
·cumprindo desigriação do Senado Federªl,_ participei, como 
observador, de sessões da XL VI Conferência das Nações Uni­
das, em New York, no período de 15 de novembro a 2 de 
dezembro de 1991. . . _ ... . 

Esta atual Conferência me phrêceu ter significado eSpe­
cial, por vários mOtivos, entre os quais o fatQ_ dç_ estar em 
processo de franco desenvolvimento· uma nova configuração 

, política e filosófica, com fortes implicaç()es ge:ográficas, em 
funçãO do ordenamento do Leste EUtopeu e da redefinição 
do bloco socialista; em segundo lugar. a perspectiva e 05 prepa­
rativos para a realização da tão e~perada Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
que terá lugar no Rio de J aiieiro, no próximo alio; e,· ainda, 
a eleição do novo Secretário-Geral da ONU, o Vice-Primeiro­
Ministro Egípcio, B"utros Ghali, para o próximo éiercíclo; 
com mandato de cinco anos, a iniciar-se em 19 de janeiro· 
de 1992, eleição esta confirmada pelo Plenário da Assembléia 
Geral, no último dia 3 do corrente, sendo esta a primeira 
vez que um representante de país africano ·ocu-pa tão impor­
tante cargo. 

É interessante ressaltar, na história dessa iiiÍportailiíssima 
instituição, fundada_ em 1945 para-promover o pregresso, a 
cooperação e a paz mundial, o amadurecimento da organi-

zação no processo de formação de consenso o que se reflete 
em suas decisões. Há dez anos passados, em 1981, a eleição 
de Javier Perez de Cuélar para o cargo de Secretário-Geral 
ocorreu em 20 escrutínios, durante sete seman.as; ao passo 
que, agora em 1991, o novo dirigente desse órgã9 máximo 
do entendimento mundial foi s_ufragaçlo em umá.tinic-a vota­
ção, sem nenhum veto de membros. do. Ç_onselho de Segurança. 

A eleição do Sr. B1,1tros Ghali, um cristãó egfpCto·, c-aSaâo 
com uma judia e de grande influência e prestígio no Orieilte 

. Méd,io, poderá inaugurar uma fase promissora de pacificação 
dos ânimos entre os povos daquela região e de melhoria das 
relações de intercâmbio e cooperação entre. os. 166 países-
membros da ONU. . ~ . 

Durante as reuniões a que assisti, O Embaixadór'Ronaldo 
Mota Sardenberg, Representante Pei'ril:lrienté do Brasil junto 
às Nações Unidas, falou, em diferentes pronunciamentos, so­
bre vários itens da age-nda da referida Conferência: 

-Meio Amb_iente e Desenvolvimento; 
-Proteção do Clima Global para as presentes e futuras 

gerações da humanidade; _ 
. .~Questões dos Direitos Hp.J!lap.f'~,, inclu~ndo~ um ~p.fo~ 

que alternativo para promover uma detiva aproximação entre 
direitos humanos e_ Uberdades fundamentais; e 
~ R:elatórios Sôb.l'e á sitilaçãó dOS Direifos HUmanos pe­

los representantes dos Países. 
· O Embaixadot Ronaldo Sai'de_nberg ressaltou, em seu 
pronunciamento, a unanimidade das Nações Unidas em con­
vocar a Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvol­
vimento a celebrar-se no Rio de Janeiro, cOm a compreensão 
mundial de conciliar "eficiência e riqueza com a Sl,l.stenta-

. bilida,de. ambiental", conceito, hoj~,_ aipplamen.te .defendido 
põroentidades governamentais e não~govemamentais. R~ssal­
. tou, também, nosso ilustre representante, o reconhecimento 
unânime da Assembléia Geral de que ''recursos novos_e adicio­
nais terão que ser canalizados para os países em deSenvol­
vimento para assegurar sua plena participação nos esf_orços 
globais para proteção do meio ambieme". 

Sobre o eleito estufa, as alterações climáticas e o ônus 
da preservação e rec1,1peração ambiental, sublinhou que a divi­
são do esforço e _dO$ investimentos deverão observar contri­
buições diferenciadás, cabendo maior' responsabilidade às na­
ções- mais industriaiizadas, que mais contribuíram para a de­
gradação ambientál. 

· ' · · "Não se deve esperar que os países em desenvol-
vimento, que não têm participação significativa -na acu­
mulação dos gases de estufa, assumam outros compro­
missos senão aqueles ligados aos imperativos do desen~ 
volvimento nacional. 

A participação dos países em des_envolvimento em 
qualquer regirite internacional de prevenção das altera­
ções climátiCãS está Conàicionada à previsão de recursos 
financeiros novos e adiCionais e à. transferência de tec­
nologia." 

Informou também o Embaixador, na ocasião, que o 
- Presidente do Gru:Pó de Trabalho Nacional para Organização 

da Conferência, Mlrf1Stro .Carlos Garcia,_ conforme ele próprio 
explicou às divers:as· representações, estava tomando todas 
as providências para o sucesso de tão esperada Conferência, 
já denominada no Brasil pelos meios de comunicação como 
EC0-92 mas, cuja sigla oficial é, em português, CNUMAD 
- Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, ou, em inglês, UNCED- United Nations 
Conference on Environment and Development. 
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Sr. Presidente, sr.s e Srs. Senadores, a realização _dessa dor Guilherme Palmeira, o Deputado Nelson Jobim, o Embai­
Coitferéncià1 no Rio de Janeiro, será JJ.m dos_ acontecimentos xador Sardenberg e membros do corpo diplomático de nossa 
mais importanteS desie finãl de século, no que· diz respeito Embaixada. 
â salvação de nosso Planeta e da Humanidade, relativamente Durante esse encontro, ainda sob_ forte influência do te­
às perspectivas sombrias que já vinham sendo denu_nciada mário e das e~posições predominantes nessa XLVl.Confe­
há anos por cientiStaS preOCupados com a nossa sobrevivêoda. rência, que muito nos sensibilizou pela preocupação mundial 

Nessa Conferéncia é esperada a participação de 170 dele~ com a vida, o ambiente, o_bem~estar e o progresso de__nossas 
gações governamentais, 50 -delegações intergovernamentais nações, em face das dificuldildes entranhadas na conjuntura 
-como Unesco, OEA etc.- e 500 organizações não~gover~ mundial, a conversa e as conclus6_es- unânimes giraram em 
namentais. A ONU estima que comparecerão entre 1.500 torno da imperiosa preocupação com o desenvolvimento e 
a 2.000 jornalistas para a co!;tertura da_ Conferência. São espe~ -a promoção social. A pobreza, a miséria e a indigência, que 
rados 8.000 participantes e funcionários estrangeiros:o-_que so~ ocorre em todas as nações do mundo, e são mais dr~r.náticas 
mados a 2.000 brasileiros, nos serviços de apoio, representa e complexas nos países ma,is pobres e em desenvolvimento, 
um encontro de 10._000 pessoas, entre participantes diretos tem que merecer um tratamento urgent~ e prioritário. O sumi~ 
e indiretos._Estima~se que, pelo menos, 70 chefes. de Estado douro da carência social tem tragado, a cada dia, um contin~ 
deverão vir ao Brasil durante esta reunião que será uma opor· gente maiOr da -população. 
tunidade extraordinariamente importante, ímpar, para o nos· O Senador Guilherme Palmeira fez importantes e opor­
so País, inclusive en:i termos de contratos e intercáinbio, cultu- tunas colocações sobre este problema que abordou com pro~ 
ral~ industrial e comerciaL priedade, merecendo a atenção e o apoio de vários partici-

Na agenda em que se discutiu o .téma Direitos Humanos, pantes desse almoço, que apesar do clima de informalidade, 
o nosso representante, afii-rilou que esses direitos se baseiam J)erniítiu uma troca de opiniões bastante consistente e_ funda~ 
na maior pdotfdade em nossa vida como nação democrática. mentada sobre a situação social de nossos países e as perspec­
A Constituição brasileira estabeleceu que todas as áreas indí· tivas de solução para tão sério problema, a que poderíamos 
genas serão demarcadas até 5- de outubro de 1993. E, em denominar de '1ecologia social", compreendendo um conjunto 
15 de novembro, um importante passo foi c;lado nesse objetivo de prioridades básicas e urgentes com a saúde, a educação, 
constitucional, com a definição de uma área de 35..000 milhas a habitação, nutrição,·sa:neamento básico e geração de empre­
quadradas, ao N arte do País, como terra de posse permanente gos. 
dos índios ianámarnís_. - - Do debate informal ocorrido durante esse almoço, con~ 

"A área demarcada pretende assegurar não.somente local cluiu-se pelo posicionamento de se fazer um apelo ao Presi­
de residência para· as comunidades ianomamis, inas também, dente Fernando Collor, que representa a nação_ anfitriã da 
e sobretudo, garantir .a preservação de seu modo de vida, próxima Conferência das Nações Unidas, que proponha aos 
que requer espaço suficiente para a pesca, a caça, a celebração representantes das nações sul·americanas· para ·influírem no 
dos seus ritos e Iocomover-se seiiflnipedimentos." sentido de que a temática dessa reunião do Rio de Janeiro, 

Outro -grupo Vulnerável que tem recebido especial aten~ denominada Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
ção' do Governo é aquele constituído por criança-s e adeJes~ biente e Desenvolvimento, inclua em_sua agenda a discussão 
centes. e busca de equacionamento para o problema maís complexo 

Em sua exposiÇão;-O Embaixa"dor Sardenberg lamentou e urgente do desenvolvimento que é a dramática questão .so­
o fato da reposição ilegal do Governo do Haiti e a agitação - cial, a cada dia mais agravada pelo endividamento externo 
política ocorrida, com perdas de vida, no Timor, antiga colônia e- interno dos países, provocando urna brutal retração nos 
Portuguesa, com quem temos antigoslaços históricos e cultu~ investimentos públicos e nos empreendinientos privados, ge­
rais: · · - ra_ndo o desemprego, -a inflação, o aumento do custo de vida 

Sr. Presidente, S~ e Srs. SenadOres-, --durante a minha e grandes difiCuldades para o suprimento da oferta de educa~ 
participação, como·observador do Senado na XLVI Conte~ ç:~o. atendimentos do setor saúde, habitação,_ produção _de 
rência das Naç6es Unidas, para minha satisfação, foi reeleito alimentos e promoção do bem-estar social. Este colapso _no 
com expressiva votação para a COmissão de Direito Interna~ crescimento e desenvolvimento econômico vai _se a_gr~vando, 
cional da Organização, o EmbaixadOr Carlos Calero Rodri~ a cada dia, com o inevitável aumento da população. 
gues, que, entre 164 membros votantes, teve 129 votos, quan- É preciso, urgente.mente, que se tome uma posição cora-
do a maioria seria de 83, para o Grupo Latino-Americano josa e eficiente para a: solução dos problemas sociais, .-
e do Caribe, sendo o segundo mais votado. Paira no mundo inteiro uma sombria crise financeira. 

O Embaixador Carlos Calero, nascido em 13~6~1991, é-- Até nos países mais ricos, como_ os Estados Unidos,_ exist_em 
advogado, memQro do Serviço Diplomá_t~co Brasileiro desde essas figuras abomináveis do déficit público e do desemprego. 
1945, Professor de Direito Iriternacional, Embaixador desde ---A imprensa divulgou, recentemente, que 119, dos 166 
1970, tem uma vastíssima folha de serviços~ prestados ao Brasil países membros_da ONU, estão com suas contribuiç6e~ atrasa­
na diplomacia, já tendo servido em Montreal, Washington, das._ O débito da comunidade internacional com assento no 
Nova Iorque, Paris e Assunção, e desqe 1986 é membro da plenário das Nações Unidas, é de 810 milhões de dólares, 
Comissão de Direito Internacional da ONU.e antígo delegado .. sendo uma parte substanciãl desse montante devido pelos Es-
brasileiro às Sessões da Assembéia-Geral das Nações Unidas, tados Unidos. -
ao todo 21 das 46 já realizadas. _ . Entretanto, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, dentro 

Em Nova Iorque, durante o período em_ __ que lá estive, dessa conjuntura internacional, em que nações se interligam 
a Embaixada do Brasil ofereceu um almoç_o_em.homenagem pelo intercâmbio comercial e pela interdependência finan­
ao_Deputado Ulysses Guimarães, do qual participaram os ceifa, em função de empréstimos e investimentos, o foro mais' 
Embaixadores _da Argentina, Parag~ai, Uruguai, Colômbia, adequado e propício para se refletir sobre o progresso econô~ 
Chile, Venezuela e México, a Senadora Júnia Marise, o Se.na~ mico e o desenvolvimento social dos povos, bem como a defini-
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ção de premissas e prioridades para que se delineiem os cami­
nhos a seguir visando a solução de problemas fundamentais 
para a sobrevivência digna de consideráveis parcelas da popu­
lação dos países mais pobres, indiscutivelmente, este foro deve 
ser a Organização das Nações Unidas, entidade criada sobre 
os escombros do final do segundo grande conflito-lllundial 
com o objetivo maior de promover a paz, o-entendimento, 
a observância dos-direitos fundamentais do homem e da crian­
ça, o desenvolvimento econôroic..o e social, o progresso cientí­
fico, o bem-estar das populações, da boa convivência e autode­
terminação dos povos, enfim, uma organização com autori­
dade e poderes para promover a preservação, salvação e me­
lhoria do mundo em que vivemos. tão carente de cuidados 
e preocupações não somente no que diz respeito ao meio 
ambiente físico" e natural, como também, com o aspecto que 
por analogia poderíamos denominar de "ecologia hum3:na". 

- É preciso que salvemos o homem e a natureza,_ assim 
poderemos preservar o mundo para as gerações futuras. 

Sr. Presidente, 
Solicito a transcriçãO, com o meu prouunciamerito, dós " 

discursos proferidos pelo Embaixador Ronaldo Mata Sard.en­
berg, Representante Permanente do Brasil junto às Nações 
Unidas, durante a XLVI COnferênda ·da Assembléia Geral 
da referida Organização~ rias sess6esencque estive· presente. 

Finalizando, registro os meus agradecimentos pelas aten­
ções e valiosos préstimos que me foram dispensados em Nova 
Iorque, pelos Embaixadores Ronaldo Mota Sardenberg, 
Araujo CaStrO-e Jãime SantOS Neves; pelo Tenente-Brigadeiro 
Murilo Santos; pelo ex-Ministro e Presidente do Banco Econô­
mico -da Bahi~, Ângelo Calmon de Sá; por Paolo Lavagetto 
e Nelson SIDitb, da Varig; Lino Oto Bohn e José Roberto 
Azevedo, ex-Presidentes da Câmara d~ Çqlnércio Brasil-Es­
tados Unidos; pelos Secretários Marco Farani e Júlio B-ítelli 
e as Secretárias Lourdes Borda e Dalva Sorsby, funcionários 
da Missão do Brasil junto ã ONU; e Paulo César Alvarado, 
Assistente Administrativo do COnsulado Geral do Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO' 

Discurso do Embaix_ador Ronaldo Mata Sard~nberg, Re­
presentante Permanente do Brasil junto ãs_ Nações Unidas 
sobre o item 78 - Conferência das Nações Unidas sob.re 
Meio Ambiente e Desenvolvimento -e sobre o item 79 -
Proteção do Clima _GlQb_al para as Presentes e Futuras Gera­
ções da Humanidade. 

Senhor Presidente, a diplomacia multilateral e uma dispo­
sição para alcançar soluções de conciliação são requisitos fun­
damentais para a efetiva operação do sistema internacional. 
Estes requisitos serviram de base para a decisão unânime 
da Assembléia Gerai de convocar a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a celebrar­
se no Rio de Janeiro no próximo ano. Esta inJciativa expressa 
a crença soberanª de todos os Estã.dos-Membros de que a 
resposta aos desafios do meio ambiente e do desenvolvimento 
não pode estar baseada exclusivamente na perspectiva do inte­
resse nacional de cada Estado. 

A vontade dos Estados-Membros de se engajarem neste 
esforço provém do reconhecimento de que a idéia do desenvol­
vimento rege a compreensão do mundo em que vivemos, en­
globando não só os conceitOs de eficiê_ncia e riqiiéza, mas 
também a noção de sustentabilidade ambiental. Intenciona­
Iidade e transformação estáo entre os principais elementos 

defiilidores da relação do homem com a natureza. Sem dúvida, 
ao extinguir a natureza, o homem eStá se auto-e:Xtinguirido. 
O meio ambiente e o desenvolvimento não são, portanto, 
categorias abstratas. Conjuntamente, fazem parte integral da 
experiência de vida de cada homem, mulher e criança. 

Sr. PreSidente, o lançamento da Conferência do Rio e 
o início de suas reuniões preparátórias, em meio a niuOãriÇã.S 
abruptas na cena internacional, gerou um processo dinâmico 
de negociação. ~enhum Estado poderá permitir-se o ônus 
histórico de se auto-excluir desse processo, o qual - devo 
acrescentar --também depende de contribuições de organi­
zaçt5es intergovemamentais e não-govemamentaís. A Assem­
bléia Geral acordou na Resolução n"' 44!228 que a Conferência 
deveria conduzir a açõe·s- para proteger O meio ambiente e 
promover o desenvolvimento, cumprindo, assim, as obriga­
ções inescapáVeis que tOdos nós temos para com as presentes 
e futuras gerações da humanidade. 

As decisões a serem tOmadas na Conferência não são, 
de modO algum, simples, pois, oS desafios atuais pedem novas 
diretrizes para a cooperação internacional. As exigências para 
a proteção do-meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
não existem isoladamente, nem podemos solucioná-las ape­
lando a soluções tecnológicas preconcebidas e a fórmulas ideo­
lógicas. A Cãnferênci~ deveria marcar ó caminho a ser seguido 
tanto interna quanto internacionalmente, por todos os Esta­
dos, em relação a meio ambiente e ao desenvolvimento. Estas 
decisões deveriam ir além do estabelecimento de mais um 
programa de ação, ou dã mera ·reorganização da maquinaria 
internacional para a aplicação das políticas. 

Urge uma mudança genuína nas atitudes vigentes. Da 
mesma forma que a vida pode ser transformada por uma 
nova descoberta, conceítos e juízos de valor deveriam mudar 
à medida que avançamos nas negociações. Sr. Presidente, 
espera-se que a Conferência do Rio tome 9e_ci~õ_es funda­
mentais para a promoção do desenvolvimento sustentável em 
escila global e para a formulação de uma agenda abrangente 
para ação nesse sentído. A eficácia e a credibilidade das deci­
sões a serem tomadas dependem da capacidade dos Governos 
de superarem preconceitos e interesses estabelecidos. A im­
Portância e a eficácia da cooperação internacional não pode 
ser minim1zada. Não raro vozes se levantam para argumentar 
que a natureza transfronteiriça de alguns dos problemas en­
frentados pela comunidade internacional requer uma redução 
-do papel do Estado e uma reyisão do conceito de soberania. 
Este enfoque aparentemente desconsidera que a tendência 
para maior interdependência entre as nações está ocorrendo 
simultaneamente com a afirmação dos Estados através da aç.ão 
nacional e através de ações col~tivas internacionais. Estra­
tégias eficazes para tratar dos desafiOs ambientais e do desen­
volvimento não podem relevar ou diminuir o importante papel 
desempenhado pelo setor privado. Mas, para capacitar o setor 
privado a fazer a sua parte, ações governamentais eficazes 
são indispensáveis. 

ConsCientes-desse fat9, devemos rios preparar para a pró­
xima sessão do Comitê Preparatório, marcada para março 
vindouro, em Nova Iorque. 
. Se fãltar vontade política e não intensificarmos nossos 
esfOrços para aiCãnçar consenSO, o tempo disponíVel para con­
sultas até a Confe.rência pode ser realmente insuficiente. Acor­
dos apenas em torno de alguns temas de nossa pauta não 
serão suficientes para aSsegurar o êxito" da Conferência. O 
mandato recebido da Assembléia Geral deve ser cumprido 
integralmente. Necessitamos faz.er_ progressos simétricos rios 
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diverSos temas sob consideração, se desejamos um acordo 
final satisfatório pari todos. 

Nesse contexto, o resultado das negociações sobre recur­
sos financeiros e sobre transferência de tecnologia é da maior 
importância. É l<!_mentável que, na terceira sessão do Comitê 
Preparatório, as--delegações não tenham logrado fazer o avan­
ço necessáriO nest'"as questões centrais~ 

A necessidade de fundos não será resolvida pela simples 
realocação de recursos._lsto seria _contrário ao espírito que 
presidiu a adoção da Resolução n~ 44/228, pela qual a Assem­
bléia Geral reconhe~eu, por unanimidade, "que recursos no­
vos e adicionais terão que ser canalizados para os países em 
desenvolvimento para assegurar,sua plena participação nos 
esforços globais para proteção do_meio ambiente"._ 

Várias razões justificam a necessidade de __ re_cursos novos 
e adicionais~ A assistência oficial para o desenvolvimento está 
declinando, enquanto a transferência de recursos dos países 
em desenvolvimento para os países desenvoiviaos continu-a 
a ser um problema sério, sobretudo para os países altamente 
endividados da América Latina. Conforme assinalado pelo 
Centro das Nações Unidas sobre Empresas Transnacionais, 
não o_bstante o crescimento, em termos absolutos, dos fluxos 
de investimentos estrangeiros diretos para os países eni desen­
volvimento, a participação destes países no total dos investiw 
mentes estrangeiros qtiu na segunda metade da Ultima décad~-· 
Os atuais esquemas disponíveis para canalizar_ recursos flnanw _ 
ceiros para os paíseS em desenvolvimento estão dirigidos prin­
cipalmente para os vroblemas globais, ignorando medidas lo­
cais que reclamam investimentos além da capacidade desses 
países. 

Por ocasião da terceira sessão do Comitê Preparatório, 
Brasil e Argentina apresentaram a proposta de se estabelecer, 
numa base- ampla, um Fundo para a PromOção _do Desenvol­
vimento Sustentável. Nossa proposta decorre da verificação 
de que as fontes financeiras existentes são claramente inade­
quadas para as noVàs obrigações a serem assumidas na Confe­
rência do Rio. 

O Fundo teria o objetivo de financiar soluções para _os 
problemas ambientais e investimentos neces?áriOs para a inw 
corporação das preocupações ambie-ntais nos programas e pro­
jetos de desenvolvimento. A expansão das capacidades naciO­
nais em matéria de tecnologia e a promoção do desenvol­
vimento sustentável seriam outras importantes funções do 
Fundo. 

A questão da transferência de tecnologia requer ação 
coraJosa do Comitê Preparatório para assegurar que os países 
em desenvolvimento possam adotar poJíticas arnbienta1mente 
saudáveis apoiadas na melhor tecnologia disponível. 

A transferência de tecnologia é _1,1m processo multiface­
tado. O acesso assegurado à tecnologia estrangeira é compo­
nente essencial desse processo, de modo a permitir que os 
países em desenvolvimento possam queimar etapas no pro­
cesso de inovação. 

A discussão do tema da transferência de tecnologia não 
deveria ser confinada ã repetição do argumento de que as 
tecnologias estão nas mãos do setor privado e que, portanto, 
os Govetnos hão pOdem alterar o desequilíbrio existente neste 
setor entre países desenvolvidos e em desenvolvirn_ento. 

Em seu discurso na abertura do debate.geral do corrente 
período de sessões da Assembiéia Geral, o Presidente Fernan­
do Collor afirmou que ''A transferência de tecnologia ambien­
talmente adequada exige o tratamento inovador da questão 
da propriedade intelectual com vistas a um regime que favo-

reça efetivamente o acesso dos países em desenvolvimento 
aos avanços do mundo industrializado neste campo". Opções 
como a reduç_ão_ _do tempo de proteção das patentes, ou a 
criação de incentivos para financiar a pesquisa e o desenvol­
vimento de tecnologias I~mpas e a adoção de esquemas de 
licenciamento que asseguraríam o acesso dos países em desenw 
volvimento a estas novas tecnologias deveriam ser conside­
radas favoravelmente. Arranjos poderiam ser negociados para 
determinar como estas tecnologias poderiam ser transferidas 
sem prejufzo da adequada remuneração dos investimentos 
em P&D. 

Sr. Presidente, um ac_o~do sobre as questões relativas 
a recursos financeiros e transferência de tecnologia seria deciw 
sivo para o avanço das negociações sobre a Agenda 21 e 
sobre a declaração final da Conferência. Estes dois docu­
mentos deveriam expressar um consenso sobre a base política 
em que se assentariam as ações a serem encetadas-Por todos 
os Estados, de acordo com sua respectjva responsabilidade 
para a proteção do meio ambiente e a promoção do desenvol­
vimento. Estas ações deveriam refletir o engaJamentO da cow 
munidade internacional- em particular dos países que contri­
buíram mais para a deterioração do meio ambiente - de 
tratar os desafios ambientais e do desenvolvimento desde uma 
perspectiva racional e equilibrada. 

Sr. Presidente, minha. delegação espera também que a 
Conferência do Rio seja a ocasião para a abertura para assina­
tura das convenções sobre alterações climáticas e diversidade 
biológica. Estamos íntegralmente comprometidos em traba­
lhar para um resultado exitoso das negociações levadas a cabo 
nos respeCtivos comitês negociadores intergover:namentaiS. 

A questão das alterações climáticas está sujeita a investi~ 
gação científica·adicional para determinar os efeitos da acumu­
lação de gases_de estufa bem como do. papel dos sumidouros 
desses gases. Ao estabelecer o comitê negociador iritergover­
namental para elaborar uma convenção~quadro, a comuni­
dade internacional adotou uma atitude de precaução em rela­
ção ao terna das alterações climáticas. 

Minha delegação acredita que a Conferência de 1992 de­
veria incluir na Agenda 21 programas que contribuam para 
o cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados na 
convenção. O Comitê Preparatório poderia suplementar o 
trabalho do comitê negocíador intergovemainental ao acordar 
a inclusão de atividades nas áreas programáticas_ da Agenda 
21 referentes ã proteção da atmosfera identificadas na terceira 
sessão do Comitê Preparatório. _ 

A cOnvenção sobre alterações climáticas deveria conter 
obrigações da parte dos países industrializados com relação 
a metas específicas para redução do nível excessivo de emis­
sões de gases de estufa. Os países em desen_volvimento não 
têm participação significativa na acumuiaÇão dos gases de estu~ 
fa. Não se deve esperar que estes países assumam outros 
compromissos senão aqueles ligados aos imperativos do desen­
volvimento nacional. Logo, as obri_gações destes países e das 
nações industrializadas deveriam, por uma questão de eqüida­
de, ser diferenciadas na convenção. 

Ademais, as obrigações em relação ãs fontes e aos sumi­
douros de gases de estufa deveriam ser equilibradas, evitan­
do-se estabelecer enfoques assimétricos ou obrigações jurídi­
cas pouco eqüitativas. 

A participação dos países em desenvolviinento em qual­
quer regime internaciona1 de prevenção das alterações climá­
ticas está condicionada à provisão de recursos financeiros no­
vos e adicionais e à transferência de- tecnologia: Esta questão 
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requer atenção primordial nas negociações. Os atuais meca~ · 
nismos financeiros e os arranfos existentes para transferência 
de tecnologia têm sido insuficientes. Eles não são__ aptos a 
apoiar a mudança e.conômíca e soc~al que se_ria necessária 
para evitar o caminho de emiss6es excesSivas que tem acompa­
nhado o progresso nos países desenvolvidos. 

Sr. Presidente, desejo concluir minha intervenção assina­
lando que o Governo do Brasil está trabalhando intensamente 
na organização da Conferência do Rio~ Há pouca_s_ Semanas -
assinamos o acordo com as Nações Unidas para sediar a Confe­
rência. Estamos trabalhando em estreita colaboração com o 
Secretário-Geral da Conferência, bem como corrt ãS demais · 
unidades das Nações Unidas. Ontem as delegações tiveram 
a oportunidade de se_rem informadas sobre as_ m~~j~as que 
estão sendo adotadas pelo país-sede através do Secretário 
da Administração Federal do Brasil e Presidente do Grupo 
de Trabalho Nacional para Orgànizat;ão da Conferência, Mi­
nistro Carlos Garcia. A delegação do Brasil agradece a atenção 
prestada pelas demais representações àquela apreSentação. 

Estamos confianteS de que a presen-ça dos Chefes de Esta­
do e de Governo no Rio para- os eventos de encerramento 
da Conferência sinalizará noSso propósito comum- de tratar 
eficazmente dos desafios do meio ambiente e do- desenvol­
vimento. Jamais existiu oportunidade melhor para se· escfever 
página tão promissora na história da cooperação internacional. 

Brazil - Permanent Míssion o f Brazil 
to the Uoited Nations 

XLVI SESS!ON OF THE GENERAL ASSEMBLY 
THIRD COMMITTEE 

Statement by Ambassador 
Ronaldo Mora Sardenberg 

Permanent Representative of Brazil 
on agenda items 98(8): 

''Human rights questions, including alternative 
approaches for improving the effective enjoyment 

of human rights and fundamental ]reedoms'' 
and 98(C): 

"Human rights situations and reports 
os special rapporteurs and representatives'J _ 

New York, 26 November 1991 

It is our hope that the World Conference will provide 
us with an excellent opportunity to reiriforce mechanisms for 
the -írnplementation· of existing human rights standards and 
to achieve a deeper understanding o f the relationShip between 
development and human rights. 

· These two aspects of the work of the World Coriferençe 
- the reinforcement of mechànisms and the relationship with 
development- must not be envisaged separately. Rather, 
we believe that a closer and more detailed look into the nature 
of the links-betWee~ development and hurrian rights sfiould 
result in concrete suggestíóns·-on possible new Ways through 
which· internatlonal cooperation coi.Ild bring a more eff6ctive 
Confi'ibution to national efforts for the protection of _human 
rights. · 

Orie ispect that is of pa"rtiCrilar iilterest-to my delegation 
is the fact that the process of development brings along, as 
aO-integral part, the strengthening and tbe ever more effective 
functioning of the institutión-s that are essential for the 
protection of hlünari nghts. . 

In the preamble to the Universal Declaratio:q. of Human 
Rights, it is rightly and forceful!y stated that human rights 
should be protected bythe rule of law. Strengthening the 
mechanisms and instifutlons that make the rule of law a reality 
is an íhdispensable effort towards- the promotíOn o{ human 
rights on a permanent basis. By reinforcing those mechanisms 
and institutions, a more_ reliable and more stªble basis for 
human rights and fundamental freedoms is ensured. 

That is an endeavour which, like .the process o f 
development itself, is never entirely conclqdecf. Human 
institutions are o f nec_essity imperfect. It is the duty of every 
Gbvernment to spare no effort to improve the work of 
institutions that play a role in the prevention of human rights 
Violations. With respect to that duty, there is no difference 
between developed and developing countries. The difference 
lies in the fact that for developing countries, the scarcity of 
resources can, to a greater extent, hamper efforts tO ensure 
the rule of law. 

There is no simple relationship between development and 
human rights. Lack of development does not necessarily mean 
lack of respect for human rights, justas wealth and advanced 
development do not necessarily bring foolproof guarantees 
o f the o bservance o f human rights. 

In the light of that, it is ele ar that the discussíon of 
development-related questions could never constitute excuse 
for violations of the rights and libertie.s of the indivic:!!J.al. 
There can be no mistake about thiS~ Each and ~very 

Mr. Chairman, Government and every government agent h as an 
The discussions a;qQ de}ib~_:t:ations on human ríg)lts unconditioned and unqualified duty to refrain from any act 

questions in this Comntittee constitute, without any doubt, ~nfililgiilg on the prêfdgátives of individuais. 
one of the most important elements in the work Of the General Orie of the iilost poSitive feature·s of the rtew times we 
Assembly. We welcome this opportunity to ex.change views are now living, a tim~ -when the values of politrcal freedom 
on the activities- Of the United Natíons iri the field of human and democratic government are êxpariding and gaining 
rights. - unpreCedented impulse, is the fact that there can no longer 

Last year, we agreed here on the initiative of convening ___ ]?e any misunderstanding in that respect. We like to think 
a World Conferente on Human Rights, to be held in 1993, that, in this area, sterile disputes are definit_iv.ely beltin4_~~ 
in Berlin. That event will constitute a landmark in international The factthat there is now an overwhelming trend towards 
cooperation and a particularly propitious occasí(l'"n for the tb.e recognition and acceptance of the legal and moral 
improvement and strengthening of intemiítionàl m~chanisms obl~g~~i_ons of Governments regarding hurnan rights makes 
and procedures for the protection of human righ~s. _!"he time it possible to take a more Coinjifehensive approach to _the 
is indeed ripe for _reviewing--tbe progress made in this area possibilities of actio"n for the United Nations and to squarely 
since the adoption of the Universal Declarationt in 1948, and address the re~atio_n b~tween gevelopment _an4 human rights. 
for examining ways to overcome obs_tacles and ensure further .--~-. That is not to ·say, of course, that the_ United _Nations 

. _progress. shoul~ relax in its activities · of hUman iig-hts irioD.itoriiig- or 
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in any way neglect the need for expressing concern and 
condemnation when such concern and condemnation are 
justified- and necessary. On th~ contrary1 w_e believe it is 
appropriate for the United Nations to do so and we Iook 
forward to discussing, in the WorJd Conference~ ways and 
means to enhance our effectiveness also -in this area o f 
activities.- " -- - --- -

However, the work of the United Nations cannot be 
limited to .an undertaking of a negative character. The UN 
would fali short of what is expected from it if it did not, 
at the same time, contribute in a positive way to creating 
better conditions for a long~standing an-d stable protection 
of human rights and fundamental freedoms in ali countries 
of the world, whether developed or developing. 

In our view, much can be dane in this domain. The World 
Confererice and its preparatory process provide us with an 
invaluable opportunity to build upon past experience and to 
use our creative imagination. In doing so, we might have 
to consider a fundamental strengthening of the advisory 
services currently available, to include new and more effective 
activities to favour projects that could bring direct and assured 
gains in the protection of human rights. We look forward 
to discussing proposals to this effect at the next _s_essions of 
the Preparatory Committee for the World Conference. 

Mr. Chairman, 
For the Brazilian Governmen't the protecrion and 

promotion of human rights stand out as a major priority' in 
our Iife as a democratic nation. We are convinced that a 
remarkable contribution to that end is brought by 
non-gov'erilmental organizations. Acting independently and 
with the sole concern of promoting higher standards of respect 
for individual rights and Iiberties, non-governmental 
organization play an itreplaceable role, which is highly valued 
by the Brazilian Government. 

Mr. Chairman, 
The proclamation by the General Assembly of 1993 as 

the Intemational Year of the World's In~ligenous People was 
an important step in enhancing our efforts to __ solvin_g problems 
faced by indigenous populations throughout the world. 

Indigenous groups are often particularly vulnerable and 
deserve special attention. The International Year can 
constitute an occasion for dealing in a constructive way with 
the difficulties índigenous communities are confronted with. 

In Brazil, the protection of the human _ri_ghts of the 
members of indígenous communíties ané:I the preservation of 
their cultural identity is upfront on the agenda. The 
International Year will bring additional impetus, and hopefully 
additional resources to actiVifies that can contribute to 
promote the rights of indigenous persoris and improve their 
standards of Iiving. 

Brazil was an original co-sponsoi of'Resolution 45/164, 
which proclaimed the Jnternational Ye_ar, and we have again, 
this year, có-Sponsored a draft resolution which would provi de 
the guidelines and ensure a substantial programme of activities 
for the celebration of the Year. Our hope is that the Year 
wilJ be result-oriented, amounting to-much more than speeches 
and declarations, and really become an event that can make 
a difference for the Iives of indigenous populations throughout 
the world, including in Brazil. 

1993 will no doubt bc an important year for the Brazilian 
irtdigenous grOups. Tbe Brazilian Constitution defined the 
target of demarcating ali indigenotis Jands _before 5 October 

1993. The Government is committed to pursue uninterrupted 
efforts to accomplis}i that goal. 

On 15 November, an especially significant_st~pwas taken 
in that direction, with the definition- Of an area of over 35,000 
square miles in the northern part of the country as a land 
of permanente possession o f the Yanomami indians, _ thus 
clearing the way for the administrative demarcation of their 
land. Upon announcing that important deciSion, President 
Fernando Collor stated: "The demarcated area is intended 
to ensure not only areas of residence for the Yanomami 
cornrnunities, but also and above ali to ensure the preservation 
of their way of life, which requires enough space to fish, 
to hunt, to celebrate their rites and to !llove about 
unirnpededly". 

Ali indigenous groups, ~nd thís is pa:riicÚiarly true in 
the case of the Yanomami, are closely linked to thei.f land. 
The land is essential not only for guaranteeing thdr livelihood, 
but also for ensuring the conditions in which they can preserve 
and develop their own culture, their own Jifestyre, according 
to their own wishes. 

Mr. Clhairman, 
Another vulnerable group that receives special attention 

from the Govemment is the one composed by children and 
adolescents~ The irnplementation of the Conventioll ori. the 
Rights of the Child, in particular as regards the protection 
of the Jives and safety of children, as well as their well-bein.g, 
is also a priority task for the Brazilian GOveniment. 

My delegation has already dealt with this question in 
the statements delivered under items 94(a) and 98(a). May 
I simply reiterate, at this point, the importance we attach 
to the follow-up process and effective implementation of the 
commitments set out in the Declaration and Programme of 
action adopted in the World Summit for Children. 

Mr. Chairman, 
Moving on to item 98(c), my delegation has studied with 

great interest the various reports and other dot:uments before 
us. We wish to express our appreclation for the work of the 
Special Rapporteurs and Representatives Who, in the exercise 
of their mandates, have informed us on huma_n rights 
situations. As on previous occasions, the Brazilian delegation 
is ready to bring its positive contribution to the appropriate 
action to be taken on the reports before us. 

Mr. Chairman, __ 
Given the time Iilnits, 1 wilJ mention only the two most 

recent episodes related to human rights that have given rise 
to serious concern, as ali human rights problems do. 

The illegal replacement of President Jean-Bertrand 
_Aristide, in Haiti, caused shock to the entire international 

_ community and in particular t9 the countries in the region. 
The Brazilian Government expressed its outright repudiation 
of that illegal act and we actively supported the initiatives 
undertaken by the OA.S and by this General Assembly with 
a view to ensuring the respect of human rights and ~he rule 
of law in Hªiti. That situation continues to be a cause of 
grave concern to us. W_e_ believe it tequires continued 
monitoring and appropriate action by the international 
community. 

Mr. Chairman, _____ . 
The Brazilian Government has followed _ with concern 

the recent events which resulted in Iamentable Ioss of lives 
in East Timor, also a former Portuguese colony, to which 
we have relevant historie and cultural ties. In a statem.ent 
released on 14 N~vember, the Brazilian Government cteplored 
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those events and emphasized its rejection o f ~h~. u~~ o_ f da dívida interna dos Estados e Municípios representada por 
violence, which can only mak_e it more d_if~icult to achieve títulos em circula'ção, que constituem inforqJ.a_ção fu_ndamental 
a solution to the question of Eiú;t Tirri.or~·we expressed the para o Senado na hora em que apr~cia os limites de endivída­
hope that moderation ~nd the re_spect for huma~ rights will menta dos Estados e Municípios, os empréstimos de financia­
prevail, and that proper and impartial investigation Of mei:ttos inter·noS e é:Xfehlos de diverso~ Tten~ aosi::tor·púbJico 
responsibilities will ensure that su·ch painful episodes will not e ao .setor privado, o detalhamento da_dívida por tipos de 
be repeated. entidades públicas e por tipos de moedas, os financiamentos 

Thank you. ilo FMI e os esquemas de amortizaÇão do prinCipal. 
·· Eiúim, são dados que, certamente~possibilitarão ao Sena-

0 SR. PRESIDENl'E (Epitác10 Caféteitã} .. ~ __ ÇQhCedo do estar muito- melhor informado na ocasião ern que eSfará 
a palavra ao nobre Senador Amir Lal)do. (Pausa.) apreciando os acordos com os cf-edç.res internacionais, anali-

S. Ex' não está preSente~- - ~-- ;- sari~o, por exemplo, a Carta de Intenções que o Governo 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ed-uardo Suplicy. acaba de enviar ao Fundo MonetáriO Internacional, bem como 
o SR. EDUARDO SUPLICY (PT _ SP. Pronuncia 0 a evolução dos compromissos assumidos pelo Governo e das 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Ptesi~ente, contas governamentais. 
Senador Epitácio ·cafeteira, s~ e Sis. ·senadoreS, é irripor-=- Com respeito a este assunto, ao tomar conhecimento de 
tante 0 acordo que está por ser firmado entre 0 se-tfãdo Federal que esse acordo ainda não fora assinado, apesar de estar com 
e o Banco Central do Brasil. Desde agosto último, preparou-se o seu protocolo pronto desde agosto, consultei o PreSidente 
um protocolo de cooperação téCnica a_sei.cel~braqo ~ntre Mauro Benevides sobre a possibilidade de um contato com 
as duas instituições, respectivamente pelo Centro ele Inf9rmá- o Presidente Francisco Gro_s, do. Banco Central, para que 
tica e Processan:tento de Dados do Senado Fede_ral- _PRO- esse protocolo fosse logo viabilizado -tive notícias de que 
DASEN, e 0 DepariametitO de ProcessãUreilto ~de D:idõs do talvez houvesse resistê.ncias a nível dessa instituição. 
Banco Central-=DEPRO, fiara o1rcesso recíproc-dàs infOrma~ -- : Assim~- conVersei obtem à tarde com o Presidente do 
çõ~ mantidas pelos dois órgãos através da_ irriplantação e Banco Central, Francisco Gros, e salientei a importância da 
desenvolvimento de bancos de <;l.ados de interesse comum: -assinatura imediata desse protocolo entre ele e o Presidente 

o acesso aos_ daç\os do Banco cential; _e~~-~iª-lJ;llerite Mauro Benevides, mais especificamehte~·entre o Sr. Celso 
sobre as relações da econ.omia brasileiri_COin õ extérioi', ~ê Luiz Barreto dos_Santos, pelo Banco Central, e pela Sro Regina 
vital para que 0 Senado Federal possa aci>nipa1_1har de perto; Célia Peres Borges, pelo Prodasen. O Presidente do_B~m_ço 
por exemplo, a evolução-dos oompromisS'os que 0 BraSil tem Central, Dr. FranciSco Gros, informou-me que está de_ acordo 
assinado com os credores internacionais e ~m outros países. coto_ o protocolo e que irá provídenciar logo a sua assinatur.<:\. 
Se pudermos acessar os dadOs do SISBACEN -:- Sistema ... ~ss~rn, quero saudar o acontecinl.eh~o, ressaltando, )llai~ 
de Informações do Banco Central do Brasif,- istó para nóS- _l,!rp.a _vez, a importância desse protocolo, que permitirá à Casa 
será de importância tão grande quanto o que·- representou o ·acesso a üifotmaÇões tão vitaiS cfüa:ntó as· que temos Obtido 
o restabelecimento,_ pelo Senado Federal, em terrilos irrestri- através do Si?fi. _ ~ _ . _ __ 
tos, do acesso ao SiStema lrite-grado_de Administração Finan- 9.-~· Jutahy_ Magalhã~s- Permite-:s~ V, J?-~: um aparte_ ? 
ceira da União -SIAFI. . - - ·· 

Para que v. Ex•s possam _ter idéía.dó ·que·sigiiifitarâ--a- O SR. EDUARDO SUPLICY -Com_muita honra, Serra-
cooperação técnica entre o Senado Federal e o Banco Central dor Jutahy Magalhães. 
do Brasil, vejam· o seguinte: de um lado, o Banco Central __ O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Eduardo .su­
do Brasil vai poder acessar- o que é muíto iiripõttailté para plicy, essa informação que V. Ex• traz à--Casa é áspiCtosa, 
ele própriO e·para o Poder Executivo - tudo o que está porque, há-muitos anos, estamos lutando para que issO Oco;rr';l. 
armazenado no banco de dados do SICON -Sistdna ae Várias vezes·, com a pr~sença de diversos Presidente e Dire~ 
Informações do Co]Jgresso Nacional, como, Por'e::remplo, an- ~teres_ do BancO Cehtral, procuramos- obter o compromisso 
teprojetos, projetos, emeri.das, biografias-de Senaâores, cadas- de fazer essa interligação do SiSteina deJn_fg~ações do Ba11:co 
tro da administração feâeral, Constitujções, discursos, jornais, Central do Brasil com o Prodasen. Protnessa,s· e.ram _fejtas 
jurispfU.dênCia, livroS da biblioteca, ni.atéri3s legislativaS, nor- ll~~ r:t::m!.i<?es das Cõm1ssões, l)df-PresidenteS do· Banco, mas 
mas jurídicas, sisténl.á âe informações eleitorais, resultados quando c}l~gavam á garagem para· pegar o carro, esqueciam-se 
de eleições, inforinações;·sugestõf:s dos cidadão_s, dos consti- dq ~ornpromisso àsSumido. Q:'fano~ for!lm passando e pratica­
tuintes, dicionário dos termos~tontrolad()S, _v~.s;abulário con- m_~nte nada foi feito. Na geStão· Ibrahim Éris, tive oportu­
trolado QásfCo- Q.e sinônimos ·etc. Por oütro lado, poderá o riidade de, juntamente com b Senador Ronan Tito, ·conversar 
Senado Federal cOnsultar-, junto_ ao Sisbacen; a-evoluç~o dos Com S. S~ Providências foram tOmadas para se tentar chegar 
itens do balanço de pagamento a qualquer momento, ã.s apura- a um entendimento e à concretização desse compromiss<rque 
ções da dívida global por data-b-ase, as consuJtas por credor sempre era reafirrriado. Faço-Justiça ao Dr. Ibrahim Éris: 
e por grupo de credores do Brasil, as consultas por devedor, ele fez os contratos necessários para· isso cOm o Prodasen. 
as apurações da dívida por subsistema, as prOjeÇões do serviço Houve cert.a dificuldade até. i~ terna _do Senado, mas que pode­
da díVida, os resumos da programação de vencimentos da ria; com algum trabalho, ser superada. Depois o assuD.to Joi 
dívfda externa, as apurações da dívida por país do banqueiro, morrendo. Agora vejo que V. Ex~ em entendimento com 
as apurações da dívida por tipo de moeda, a conversão da o Dr. Francisco Gros, chega a uma conclusão ·satisfatória. 
dívida, a liberação por conversão em investiment~s. o ~~que- CQm ~ pova direção do Prodasen e o_ esforço da .A~sesso_ria 
ma de amortizã.ção da dívida externa, os saldos das instituições d(:Sta Casa para a inStalaçãO da- apài-eihagem necessária neste 
financeiras, a consulta a taxas de câmbio, a consulta a taxas s·étõf, qü·e necessita fazer, também, essaS consultas constante­
referenciais diárias, o conjuntO de indicadore-s econômic(_?s~ __ I!lente, acredito que teremos eXCelente resultado. Parabenizo 
a consulta à taxa de mer~ado, às taxas flutuantes, às posições V. Ex•, -que e-Sfà-sempre preocupãâo em fazer com que ·o 
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Senado Federal tenha as condições necessárias para o acomPa­
nhamento, talvez a nos~a miss~o principal, da aplicação orça­
mentária e -fiscalização das despesas públicas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. EX' pelo 
aparte, Senador Jutahy Magalhães. 

Na verdade, o cumprimento cabe à Mesa, ao Presidente 
Mauro Benevides, que, praticamente, tem preparado o proto­
colo de coopetaÇã6-teeniCa entre o P_rodas~n_ e o _Sjsbacert. 

A Comissão de AsSuntos Econômic.os, particularmente, 
e o conjUnto dos Senadores, vão poder acompanhar melhor 
a evolução das contas. 

Como- V. E r é um dos Senadores que mais se utiliza 
do instrumento regimental que nos possibilita acompanhar 
os atos do Executivo - o requerimento de informações -, 
o que podemos prever é que graças a esse acesso, possivel­
mente expediremos menos requerimentos, já que serão colo­
cados â nossa disposição, pelo terminal de computador, pelo 
menos muitas daquelas que, por vezes, rios levam a requerer 
informações. -

Recentemente, solicitei a presença do Ministro Marcílio 
MarqUes Moreira, mediante requerimento já aprovado, para 
explicar a evolução das co_ntas e prestar informações detalha­
das, algumas das quais já estarão no terrriinal de computador 
que cada um dos Srs. Senadores, em seus gabinetes, poderá 
acessar no momento em que for assina-do esse protocolo de 
cooperação. --_ :-.. - . . - - · 

Disse ao Presidente Francisco Gros que u111ã. VeZ podendo 
ter acesso, procutãréiJàZer uso mais responsável dessas infor­
mações, para efeito da. análise do acompanhamento das c.ontas 
da economia brasileira e, particularmente, com respeito aos 
credores e a todos aqueles com os ·quais temos relações de 
comércio- e finãnçaS. 

Mas, relacionado a esse tema, eu gostaria- de fazer um 
apelo ao Líder do Governo, Marco Maciel, que teve a atenção 
de nos enviar, anteontem, á noite,--ifCarta de Intençóes do 
Governo brasileiro ao Fundo Monetário Internacional. O ape­
lo é no sentido de que possamos reOOber?_ainda hoje, o docu­
mento técnicO qUe acompanha ã. Carta de Intenções. Ainda 
ontem â noite, tive oPoJ1unidade de encontrar-me com um 
dos principais assesso.r_es do Ministério dãEconomià; Fazenda 
e Planejamento, Sr. _C:;ti-Ios Eduardo de Freitas, que informou_ 
existir de fato, esse documento técnico_ com a evolução dos 
dados e das contas mencionadas na Carta de Intenções ao 
Fundo Monetário Internacional. _ _ __ 

Para que tenhamos -mais elementoS de análise, seria im­
portante, Senador Marco Maciel, rec~~er o co-mplemento? 
ou seja, o documento técnico enviado ao Fundo Monetário 
Internacional, que o Di". Eduardo Cat"los_de Freitas disse-me? 
ontem, acreditar que poderá estar disponível aos Parlamen­
tares. 

O Sr. Marco Maciel -- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Eduardo Supiicy? ~ ~ ~ ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço, com prazer, V. 
Ex• 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador, somente ontem, 
pelas informações que obtive do próprio Ministro da: Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Marcflio Marques Moreira, 
que se encontra em Washington -falei com S. Ex' por telefo­
ne - soube que o documento estava sendp concluído. Daí 
por que ao fazer chegar a V. EXi' uma cópia da Carta. de 

Intenções, bem assim a outros Uustres colegas do Senador 
FederaJ, não fiz juntar o anexo a que ela_ se reporta, Esp_ero, 
quem sabe hoje ou até Segunda-fejr_a, que esse doCumento 
esfeja em seu gabinete e dos demais Senadores que têm inte­
resse na matéria e que i~tegram a _Ço_mis~áo -~e Assuntos 
Econômicos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Muito obrigado, nobre 
Senador Marco MacieL 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite·me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Eduardo Su plicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Senador Marco Maciel 
falou em Senadores que fazem parte da Comissão de Assuntos 
Económicosj oomo não integro essa comissão e não sou técnico 
nesse assunto, aqui, no Congress.o, pediria a S. Ex' que tam­
bém enviasse esse docurílento a um ~'curioso". 

O SR. EDUARDO SUl'IXCY- Muito bem. Certamente 
V. EX' será atendido. · ~ 

()Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
vou fazer chegar, daqui a poucos nlinutos ,·às mãos do Senador 
Jutahy Magalhães, a Carta de Intenções e, logo depois, o 
anexo. De modo geral reportei~me â Co~is_são ele Assuntos 
Econômicos porque a mesma, por dependência, tçm 3.9alisado 
os problemas relativos _aos compro~etimentos fiilaDceiros do 
Governo brasileiro no exterior. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Relacionada à questão 
do movimento de moedas estrangeiras no Brasil, eu gostaria 
de fazer uma reflexão- às ponderações do Diretor da Polícia 
Federal, Dr. Romeu Tuma·, que nesta semana manifestou 
preocupações com o mex:cado de transações de moedas estran­
geiras no Brasil. 

Seria o caso- esta a reflexão- de legalizar as operações 
com o dólar e outras moedas fortes? Seria o caso - é a 
pergunta -de legalizar o chamado mercado para!elo? Qaais 
seriam as vantagens e desavantagens de tal procedimentos? 
Acredito seja este um tema de gra_nde releyância e, levando 
em conta essa importância, telefonei, ontem, ao Dr. Romeu 
T:uma, dizendo-lhe que gostaríamos, eu e o Deputado Aloísio 
Mercadante, de com ele dialogar sobre o assunto, -~mo tam­
bém é importante que dialoguemos a_ respeito com o_ presi­
dente do Banco Central, Dr. Francisco Gros, com o ~inistrq 
Marcílio Marques Moreira e com economisJas esPecializados 
na área externa. Também tive oportunidade de dialogar, por 
estes dias, com o_ec_onomista Pa~o _Nogueira Batista Júnior, 
uma das maiores autOridades na área externa. 

O Dr. Romeu Tuma- mencionou que ã.s empreSas que 
fazem transações, ou os denominados "doleiros••, realizam 
suas operações na clandestinidade, na verdade, est~anha, por­
que muitoaberta, à luz do dia; diariamente, os.meios de 
comunicação, a começar pela mais importante rede de televi­
são no Brasil, il)form@m com precisão a taxa de câmbio no 
mercado pa!alelo. _ _ 

As vezes, acho estranho que a Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística tenha enorme dificuldade para 
informar qual a participação dos salários na renda naci~nal. 
Há demora excessiva na divulgação de dados relativos à parti­
cipação salarial no valor adicionado da indústria, comércio, 
agricultura, serviços e do setor Governo. _ . 

Recentemente, pedi ao Presidente do IBGE essa informa­
ção, e S. S• muito gentilmente atendeu. 
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·Recebi duas informações, porque há'e"stim3.tíVás-·difáen­
tes sobre a participaç·ao dos salários na renda n:aéional. Ago'ra, 
aumentou a rt'linha dúvida. 
· · É--inCrível" comó hoje;_s_e_ qtiiserirlos saber a -cotaç30 do 

dôiar no mercado paralelo, bastará ligar o rãdiO ou abrir Os 
jorna:is do dia. Então, que clandestinidade é ess~? COffio os 
Poleiros funcionã.tff? _ ' - - -- -

· É iffiPOrtãnte sá"b~r mãis. a respeito, ainda m.aisJev_ando~se 
~~- c_?nt~, por ~-o??.s ~s,~,nqf~iR~~ t'S ,~l:lt?ri?jt_Ç~s._goy!rrn_amen­
tals atuam no m.e.rcadO-pãralelo. P:arece õ.bvio que volta e 
meia a evolução da taxa de cámbio no. merca'do paralelo é 
influenciada pela compra ou venda, em larga escala, de moeda 
estrangeira pelas autoridades. Como isso ereíto? NunCa foi 
reyc;lado .. ,, ~ .• ; _ ,, ."'.--.,--._."-''' 

();>;nsidero ÍJllportante o diálogo com_o Dir"etor da Pçlícia 
Fed~r~~· Quem Sa.be. aquela autoridade possa esclarecer como 

. isso ~- f~ i to. 
Outra preocupaçãO: se _as empresaS que atuam com o 

dóla_r __ e o~tr~s I}IOedas estr:angeiras funcioqãln, ~-l~s_têm que 
ter\im regíSth:i.-ObViamente, na c·Ompif e_ ve_naã·de moeda 
estrangeira e nacional, elas cobram comiSSóeS~'-QúãO&;'o fa­
-zem, elas aufei-em I_ucros. Quanto é· que as--etnpiesaS, -õs cha­
. mados doleiros pagam de imposto sobre esses rendimentos? 
Não há registro! Aliás, nãO pagam! É !.!ma_ atiVidade clandes-
tlrra:, ·altamente rendosa, pela qual ilão_pagam Imposto de 
Renda. 

Se houvesse: esse_ registro, poder-se-ia consiâerar a co­
brança de uma taxa sobre essas operações, sobre esses ativos 
que são~ as' moOOas estrangeiras. -----~ _ 

· Não seria o caso de cobrar um imposto que seria ao 
mesmo tempo.relevante, do ponto-de vista da arrecadação, 
com uma ·porcentagem adequada para desestim-ular a clandes­
tinidade i ·ou seja. para que haja o registro legal dessas opera-
ções? , 

razão; conversarei com o Dr. Romeu Tuma na próxima Sema­
na a fim de discutir se seria o caso ou não, as vantagens 
e .desvantage!ls de .. um mercado _livre de çâmbio, registrando 
todas as operações e, em especialo, ~~ig~ndO_ que cada empresa 
que transaciona com moeda estr1).nge_ira, passasse a ter na 
contabilidade_ de suas operações,· os registros dos ganhos- e 
perdas e_, portanto, a pagar Imposto-de Renda devido e, even­
·tualmente, sobie a~ operações re_alizadas. 

Complementando, prezado Presidente Maui-Cl-Benevides, 
aproveito ·a oporúiriidade da presença de V. Exa, porque no 
pronunciamento-que fiz hoje cumprimentei a Mesa do Senado 

·Federal, tendo em_vista o_Protoçolo de Cooperação Técnica 
que o Prodasen está por ultimar com o Depro, do Banco 
Central, para informar à Casa ·que -O Presidente Francisco 

· Gros 'infOrritou-rile que está- prOnto ·para assinar esse proto­
colo, que será de grande importância para que ·as Senadores 
co-nheçam a evolu-ção, principalmente na parte que é de nossa 
responsabilidade acompanhar de perto dos dados sobre tudo 
que se relaciol'ta com as transações externas da economia bras_i­
leira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
-: _-,-,- ,.-. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDOSUPL!CY EM SEU PRONUNCIAMEN-TO. . ·. . . '. 

Co~vênio ao\;r-otOcàiO de CoOperação TéCníca celel;trado 
entre o Senado Federal e o. Banco Central do Brasil, através, 
respectivamente, qo CentrO de Inforniáiica e ProceSs3:!Uento 

. de Dados do Senaqo Fec!eral- PRODASEN e do Departa­

.--·menio de Processamento de Dados _do_Barico Central - D.E­
PRO; para o acesso.recfproco às inforinãções_m.ariti,4_as pelos 

-.-doiS órgãos e para a implantação e· dç~enyolvimento de banço 
de dados de interesse comum., na forma _abaixo: 

Se pudéssemos ter todas as operações com moedas estran- o Banco Ce~~~al do :Brasil, Autarquia Federal, criada 
geiras devidamente registradas, de um lado,_teríamosa possi- pela Lei n9, 4.595;'de 31-12-64, com .. sede em Brasnia (DF), 
bilidade de auferir maiOr ·arrecadação Sobr.e a aiividáde que __ ÇOC 00.038.266/.0!l.OOJ.-05, doravante simplesmente denomi­
efetivamente é realizada em território brasileiro. E o G_overno na.do BANCO, n'e~te ato representado pelo Sr. Celso Luiz 
está até muito IntereSSado em novas fontes de.arrec:açlação~, _ $arreto dos San~p:s, ·.Chefe do D_epartamento de Processa­
Essa serfà u:ma vantagem:·a possibilidade de arrecadar retur- · ffi~'Ptp ·a·~- ITados ::-::-~~DPRO d~. ;l~q_rdç; co1_11_ a competência 
sos com o ·regiStrO de todas as operações com moedas estran- prevista rio Manuál d~ OrganizaÇão A~rnínistrativa do BáD.co, 
geiras. · ~.:-.• ~----;---'"".----:. --.-~~dc:;:Ieg:lda por instnfrrieJltO de Delc:rgação de Competêilcia n9 

· Haveria, porém, desvantagens. Quais seriam as prinCi- 127 ,_de 30-10-ss·e o -centro de-Informática e Processamento 
pais? É importante para as autoridades m·onetárías, para os de Dados do Senado.Federal-PRO_DASEN, órgão supervi­
responsáveis pela economia, haver um controle mínimo das sionado, criado pela Resolução n9 58~ de 1972, com ã- nova 
relações da economia brasileira com o exterior,- o cOntrole redação dada pela Resolução n~ 57, de 1976, doravante sim-
adequado sobre- o balanço de pagamentos entre residentes pies mente dononii.itado Prodasen, neste ato representado pela 
no Brasil e no exterior. Para isso, o Gove·móâefine o montante -$ra. Re$ina Céliá ~~res Borges, Di~et~ra Executiva, com base 
de moeda estrangeira que cada pessoa, ao-viajar para: oestran- na 'alíllea r, parágfaf9 29, artigo 126, DeCreto-Lei n!' 200/67, 
geiro, pode adquirir; temos o cha_mado dólar turismo.· Sobre COncOrdam em fítriütiCi presente CótiVênió, nos temios e éõn~ 
essas operações, hoje legais, registradas·,-paga:seãlgum impos- diÇões Seguin_tes: ~-·' ' _ · - - -- -- .. --- - - ~ - -
to e, de alguma maneira, o ·câmbio flutua. Essa·s já-esfâ9 
sobocontroledoGoVerno. - --~-------- ----- -,-. li- Objeto 

Se o Governo tem que Ccmtrólar a __ ÇOmpra e a -venda Clásula Pririiêira- Constitlli.objeto deste Convênio defi-
de dólar e de outras moedas fortes por efeitos ·ao turiSmo, nir condições que_ viabilizem: 
se·se_permitisse a liberdade total de transacionar com moeda . a) a utilizaçãO-pelo BancO- dos recursos computacionais 
estr_angeira para tributar tOda e qualquer atiVidade nesse senti- do Prodasen par3: consulta aos Bancos de Dados do Sistema 
do, o que aconteceria? De alguma forma, perderia um-pouco -de Informações Legislativas do_ Congresso· Nacional - SI-
o sentido aquele controle de limitação de moedas que cada CON, via teleprocessamento; 
brasileiro pode adquirir para: viãjar, oii oUtros tipos de con- b) a utilziaçãt) -pelo Prodasen dos recursos computacio-
trole. . _ _ __ "' ~ ___ _ nais do Banco pa"r::Céonsulta aos Sistemas de Informação do 

Portanto, trata-se de um tema Complexo, mas creio que Banco indicados na forma das Cláusulas Terceira, Quarta 
é nossa a responsabilidade de pensar a respeito. Por esta e Quinta, a se-guir. 
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III- Caracterização das Informações Disponíveis d). PDEX 400 
Clãusula Segunda -As infoiniaÇões a que faz referência Consultas por Credor (SISBACEN) . 

a alínea a, da Cláusula Primeira e que constituem Os Bancos e) PDEX 500 
de Dados do SICON, são as seguintes: Consultaspor Devedor (SISBACEN) 

a) Anteprojetos, Projetos e Emendas- APEM: textos O PDEX 600 
integrais de todos o.s anteprojetos. substitutivos, projetos e Apurações da Dívida por Subsistema (SISBACEN) 
emendas apresentados em todas as fases da Assembléia Nacio~ g) PDEX 650 
nal Constituinte; • _Projeções do Serviço da ·Dívida(SJSBACEN) 

b) Biografia de Senadores - BSEN: informações sobre h) PDEX 660 
as biOgrafias dOs SenadOres desde o Impériõ até a atual Jegis~ Resumos da programação de Vencimentos da Dívida Ex-
latura; · · · terna (S!SBACEN) 

c) Cadastro da Administração Federal- MEMO: infor- i) PDEX 800 
mações sobre a_ organização formal dos órgãos da Adminis- Apurações da Dívida por País do Banqueiro (SISBA-
tração Direta, Indireta e Fundações, alimentadas pela SE- CENJ)) PDE_ X 

850 
· · 

PLAN-SEMOR; . _ 
d) Constituições - CONS: textos integraiS de todas as Apurações da Dívida por Moeda (SISBACEN) 

Constituições Brasileiras e de Constituições de 26 países; k) PGPJ 240 
e) Discursos- DISC: referências e resumos dos pronun- GESPRO - Conversão da Dívida (SISBACEN) . 

· · 1 I) PGPJ 25D ._ . 
ciamentos profendos pe os Senadores, Deputados Constituín- G_ E_ SPRO :..._ Libeiaç-ãO por Conversão em Investimeritõs 
tes e outras autoridades; 

O Jornais -·JO~: referências a informações veiculadas (SISBACEN) 
na imprensa brasileira sobre a Assembléia Nacional Consti- m) PGPJ 320 -
tuinte; . .- . . . G)EPSGP~J09 __ -

60
Esquema de Amortizaçao (SISBACEN) 

g) Jurisprudência- JSTF, JTFR, JTST, JSTJ, JTSE, 0 
- . -- - · - -- · ··· · 

JSTM, rrcu, JTRF: · _ CENrESPRO-' Saldos de Instituições Financeiras (SISBA-
referências a acórdãos, decisões. e sümulas ?os tribunais supe- o) PTAX 

800 
-

riõres; 
h) Livros _ BIBR, Periódicos _ PERI e Autores _ Consulta a Taxas de Câmbio (SISBACEN) 

AUTR_:BIPE: • PTAX860 
referências a3.utOúS-,1íVr __ os, folhetos, artigos e títulos d_ e perió- Consulta a Taxas Referenciais Diáffis (SISB'ACEN) 

q) PSER 500 _ :dicos dos acervás de bibliotecas conveniadas; - -
i) Matéri~ Legi_slativas ""7" MATE:_ . . Indicadores Econômicos (SISBACEN) 

irtforrnàÇões sobre as matérias I~gisJiiiívas que tramitam ou r) PMTF 800 
tramitaram no Congre5-5-0 Naciõflal desde l946; Consulta a TaXa de Mercado-Taxas Flutuantes~ Geral 

j) Normas Jurídicas- NJUR: (SISBACEN) 
referências a todas as Normas Jurídicas editadas no País desde s) SÉRIE 4.13 
1946; Tiata da posição da dívida interna dos Estados e Muni~ 

I) Sistema de Informações Eleitorais__:_ SIEL: 
resultados finais das eleições de 1978, 1982, 1985 e 1986; 

m) Sugestões do Çidadão - SAIC: 
sugestões envidas_ pel~_ !:;OCÍedade brasileira à Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal, para a Assembléia 
Nacional Constituinte; -

n) Sugestões dos Constituintes - SGCQ, 
sugestões apresentadas peJos Constitu~nte~ às Subcomissões 
da Assembléia Nacional Constituinte; 

o) Thesaurus ou Dicionário de Tefliiõs Controlados -
THES: índice de palavras ou expressões que orieiitam a in.de: 
xação e as pesqUis-as nas bases de da9os NJUR, JSTF, JTFR, 
JTST, JSTJ, JTSE, JSTM, JTCU, JTRF, MA TE e DISC; 

p) Vocabulário Controlado Básico de SinOniinoS -
VCBS: índice de palavras ou express6es que orientam a iilde­
xação e as pesquisas nas bases de dados BIBR, PER! e JO~. 

Cláusula Terceira- As informações a que faz referêilcia 
a alínea b, da Cláusula Primeira são as s·eguintes: · 

a) PCAM 175 
Consultas Itens de Balanço de Pagamentos (SISBACEN) 
b) PDEX 200 
Apurações da Dívida Global por Data-Base (SISBA­

CEN) 
c) PDEX 300 
Consultas por Grupo Credor (SISBACEN) 

cípios representada por títulos em circulação (DEPEC) 
t) SERIE 6.3.l - - · 
Trata de empréstimos e financiamentos, internos e exter~ 

nos, de diversos tipos, ao setor público e ao setor privado 
(DEPEC) 

u) S.ÊRIE 6.3.4 e S.ÊRJE 6.3.5 
_ _ ___ Inc:;licam_ detalha_mento da dívida por tipos de entidades 

públicas e por tipos de moedas (DEPEC) 
_ v) S.ÊRIE 6.3.4.2 e S.ÊRIE 6.3.4.3 

Detalham os financiamentos do FMI e esquema d_e amor~ 
tização do principal (em US$ mil) (DEPEC) 

Cláusula Quarta - As informações constantes dos itens 
s, t, u e vque envolvem dados disponíveis nó DEPEC, salvo 
demandas excepcionais, serão requeridas pelo Prodasen ape­
n-as em ba~~ mensal, expressando a posição fiiuil dO rriês prece­
dente ou a posição média neste. 

CláUsula Quinta - O Ban~ se cómprométe à permitir 
o acesso aos dados disponíveis no âmbito do.DI_DIP, através 
de canais especiais de comunicaÇão,· a serem articulados }t 
medida em que demandas concretas se materializem. -

Cláusula Sexta- As informaçõ_es relacionadas nas Cláu­
sulas Segunda e Terceira estaião disponíveis paia consultas 
todos os dias, no horário de 8 _às 19 horas. excetuados os 
sábados, domingos e feriados. __ _ 

Cláusula Sétima- O acesso pelo Banco ou pelo ProdasÚI 
a outros Bancos de Dados, além dos especificados nas Cláu-
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sulas Segunda e Terceira, dependerá de prévia e- expressa 
autorização da parte cedente, e se fará mediante acordo entre 
as partes, formalizado por intermédio de correspondência 
epistolar. 

Cláusula Oitava- O Banco e o Prodasen manterão por­
tes disponíveis em seus computadores para pennitif o -acesso 
de um número máximo de 12 (doze) conjuntos terminais, 
constituídos de vídeo e impressora. 

CláUsula Nona- A situação prevista na Cláusula Oitava 
poderá ser revista~ tão logo haja disponibilidade técnica para 
uma ampliação do número- de conjuntos terminais definiri~­

do-se através da simples troca de correspondência um novo 
limite. 

IV - Treinamento 

Cláusula Décima .....:... ·pa.ra o cumprimento dos objetivos 
estabelecidos na Cláusula Primeira, o Prodasen e o Banco 
obrigam-se a: 

a) treinar, nas suãs respectivas instalações, sem ônus, 
o pessoal indicado para operar os terminais-- de teleproces­
samento; 

b) indicar para o treinamento previsto rta: ãlínea anterior, 
pessoal apto a assimilar os ensinamentos técnicos que serão 
proporcionados pelos dois órgãos. 

V - Responsabilidades Financeiras 
Cláusula Décima Primeira --conforme o disposto na 

Cláusula Sétiril_a_ do Convênio firmado na data de hoje entre 
o Senado Federal e o Banco Central do lhaSil, duiante um 
ano não haverá parã nenhuma das partes com relação ao 
acesso às infortitações disponíveis pelos dois órgãos. 

Cláusula Décima Segmida -"Findo o período de uma 
ano a que faz referência a Cláusula anterior, o Banco e o 
Prodasen deverão analisar o nível de utilização dos seus respc­
tivos Bancos de Dados, com vistas ao estabelecimento de 
um novo Termo Aditivo ou ajuste específico, definirido, se 
for o caso, as obrigações financeiras que c_ouberem a cada 
parte conveniente. 

VI - Disposições Gerais 
Cláusula Décima Terceira - As alterações nas condições 

deste Convênio serão feitas mediante a assinatur~ de novos 
aditivos. 

VII- Prazo 

Cláusula Décima Quarta - O prese-nte Convênio vigo­
rará pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data em que o 
Banco- solicitar a desativação do terminal _que se encontra 
em operação com base no Convênio assinado em 29-12-89 
e renovado através de Termo Aditivo em 21-12-90. 

Vln' - Rescisão 
Cláusula Décima Quinta- As partes contratantes pode­

rão rescindir este Convênio, mediante aviso préviO, com ante­
cedência mínima de 90 (novenla) dias. 

IX- Foro 
Cláusula Décima Sexta --Fica eleito o foro da cidade 

de Brasllia (DF), para dirimir dúvidas oriundas deste Convê­
nio, renunciando as partes a qualquer outro a que, proventura, 
tenham ou possam vir a ter direito. 

E, por estarem em pleno acordo com as Cláusulas e condi~ 
ções anteriores, firmam o presente instrumento em 3 (três) 

vias, perante as testemunhas abaixo assinada~, que declaram 
conhecer seu inteiro teor. 

Brasília, de agosto de 1991. -Celso Luiz Barreto dos 
Saotos, pelo Banco - Regina Célia Peres Borges, pelo Pro­
dasen. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Epitácio Cafeteira; deiXa "ti Cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..,.-Diante da 
manifestação do. nobre Senador e _Líder Eduardo SUplicy, a 
Presidência sente-se no dever de esclarecer à Casa que real­
mente esse protocolo será firmado entre mim~ Presi<;iente da 
Casa, e o Pre_side_nte do Banco Central, Dr. Francisco Gros, 
garantindo exatamente o acesso a todqs esses daçlÕs~que estão 
hoje em poder do Banco Central. Essa providência sobre 
o aspecto de fiscalização e controle .do Poder_ Executivo é 
realmente salutar. No que tange realmente à cele-ridade do 
Processo Legislativo, deve ser realçada a significação desse 
convênio a ser firmado entre o Senado Federal e o Banco 
Central. .. 

Veja-se, por exemplo, que na.aferíção do endivi<Jamento 
de Estados_ e Municípios teríamos em alguns instantes~ em 
alguns minutos, todas as informações que balizariam a delibe­
ração da Çomissão de Assuntos Econômicos e, posteriormen­
te, do PlenáriO, çaracterizando a capaCidade de endividamento 
dos Estados e Municípios do País. 

Portanto, é uma providência que adotaremos Sem quais­
quer delongas e com isto ter~mos ensejó de valorizar _ainda 
mais o trabalho do Senado Federal e de todos os seus inte­
grantes. 

É um registro que faço praZerosamelite destacando, neste 
momento, a luta do Senador Eduardo Suplicy, que tem sido 
incansável na busca de todos es_ses caminhos que permitam 
ao Senador cumprir ainda melhor os seus_ en~rgos parla­
mentares. 

Concedo .a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalh~es. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB -BA. PronunCia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
antes de iniciar este proiünidafnento, gostaria de saber se 
o nobre Senador Ney Maranhª-o se encontra na Casa, porque 
ao término desta fala farei a leitura de uma notícia da Bahia 
e estimaria que. o nobre Senador estivesse neste plenário. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, quando veio a esta Casa 
o Projeto de Lei da Câmara n• 97, de 1991, que reajustava 
valores da tabe_la progressiva para cálculo do Imposto de Ren­
da, protestei, como sempre o faço, contra o regime de urgência 
urgentíssima que requereram para a apreciação da matéria. 

__ Mas, nesse caso, Sr. Presidente, além de meu costumeiro 
--prõiesto, na ocasião em qúe se discutia e votava o referido 

Projeto fiz uma advertênCia, que mais significava um desafio. 
A Liderança do Governo empenhava-se em convencer 

os Senadores da necessidade de se aprovar a matéria na forma 
como nos chegou da Câmara dos Deputados, para se evitar 
modificações que determinassem o retorno do Projeto à Casa 
de origem, dada a urgência exigida para sua transformação 
em tei. · 

••• J 
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O assuntO. enibora de indisCUUVcl -importânci<l, eStava 
sendo tratado a toque de caixa por culpa do próp:dO--Gove"rno, 
que a partir do Plano Collor II eliminóu a cOrreç-ã_o autcilnática 
do imposto de renda na- fonte pela inflaçãO mensal.- o e lá 
para cá, somente em agosto último foi feita a primeira corre­
ção, da ordem de 66%~ muito aquém da inflaçãO acumulada 
no período. Isso foi objeto de um discurso que fiz nesta Casa, 
em 31-10-91. . 

O perverso nessa questão é que ao ganho da Receita 
Federal contrap6em-se as perdas salariais acumuladas. Pior 
do que isso, como demonstrei naquele pronunciamento, o 
critério atualmente adotado prOduz efeito regressivo da tribu-
tação, pelo qual quem ganha menos paga mais. .J 

Voltando, porém~ ao episódio da_ apreciação do P_.LC n 1' 

97/91 ,ocorre que a Câmara dOS Depufãdos, ·ao·votãi a matéria, 
aprovou emenda, consubstanciada nos termos do art. 2~ da 
proposição, segundo a qual a base de cálculo do- imposto · 
de renda na fonte seria monetariamente ·corrigida, mês a mês, 
a partir da publicação da lei, com base no INPC. 

Essa provídência, acrescentada ao textO o·riundo do Exe­
cutivO, ·pela Câmara dos Deputados, reintrodUziã.. O meca­
nismo _da progressividade na sistemática· do referido imposto, 
inSpirada na justiça fiscal, como expressamente determina a 
Constituição. - · · · · ' · 

Como a orieritilÇào da"Líderança do Governo, õ.eStã. Casa, 
era para aprovação do Projeto na forma como ipsis litteris 
nos chegou, indaguei dela, então, se_aquele trabalho político 
de convencimento quanto às razões da urgência abrigava um 
compromisso do Presidente da República de mio Vetar o dispo­
sitivo aditado pela Câmara dos Deputados .....:._ e o Sr. Líder 
do GovernO declarou que não poderia rriãnifesfar esSe compro­
misso que não existia. 

Pois bem, aprovado o Projeto e encaminhado· à. sanção, 
transformou-se ele na Lei o9 8.253,. de 31-10-91, com veto 
ao art. 2~. 

Eis aí o que se passa hoje nesta Casa. A. Liderança do 
Governo representa a vontade do PresideD.te-·âa-República, · 
mas não empenha sua palavra avalisando as decisões dele~ 
Talvez por isso haja uma crescente dificuldade, atualmente, 
em se obter um acor-do de lideranças partidárias rio Congresso. 
É que falta confiança nos compromissos eventualmente assu­
midos pelo Governo. As Lideranças deste não podem compro­
meter sua palavra em nome do Presidente da República, por­
que desconfiam também se este a manterá. Por nosso lado, 
os liderados -principalmente os Senadores, já que nesta 
Casa·as prindpàiS decisões são a toque· de caixa e sob o canto 
da sereia- ficamos entre o mar e ·o roChedo, numa espécie 
de ludibrio lúdico, batidos e rebatidos, batidos e rebatidos ... 

Mas sempre o grande. perdedor é Õ povo que, afinal, 
nós representamos. -

Este episódío dã.Lei n~ 8.253/91,.que "reajusta valores 
da tabela progressiva para cálculo do Imposto de R.enda" 
é típico dessa conversa enganosa do Governo. 

É inacreditável que o Presidente da República vete um 
diSpoSitivo de lei, introduzido pelo Congresso para assegurar 
o cumprimento do princípio da progressividade do Imposto 
de Renda, como determinado no inciso I, do § z~. do art. 
!53 da Constítuição. 

O congelamento dos Valores da tabela do imposto de 
renda na fonte gerou protesto dos contribuintes e críticas de 
todos os especialistas, veiculadas pela imprensa em geral. 

Assiste-se hoje a um fato inédito no Brasil, que é a tenta­
tiva de se organizar· ·movirrientos de rua dos contribuintes. 
E isso está tomando corpo rapidamente. Aliás, nesse sentido, 
o a:tual governo está, involuntariamente, propiciando a agluti­
nação de inúmeros segmentos sociais em defesa de in~~r~sses 
específicos, como, por exemplo, os do consumidor e, agora, 
os do contribuinte. E a formação da consciência da cidadania. 

Li, faz poucos dias, uma frase que teria sido dita pelo 
diretor-gerente do Fundo Monetário Internacional - FMI, 
Michel Candessus, para quem, "silenciosamente, a sociedade 
brasileira está mudando em profundidade". Acho interessan­
tíssima essa obs.ervação do -·Sr." Candessus, poís ela 1-e"trata 
fielmente o que muitos de nós, silencíosarn.ente, estamos ob~ 
servando também. Há mudanças em marcha, silenciosas, por­
que decorrem do processo de formação da uma nova consciên­
cia nacional. Os sociólogos terão, dentro em breve, farto mate­
rial para redesenhar o perfíl comportamental e vivencial do 
brasileiro. Quem vive hoje, verá. O perigo e esse silêncio 

·converter-se, repentina e explosivamente, em sussurros e gri­
tos. -

Voltando a questão do imposto de renda na fonte, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os especialistas afirmam que os 
assalariados vão pagar até quatro vezes mais o iinposto, neste 
mês de dezembro, porque não se_ fez a correção da tabela. 
O contribuinte se.rá, desse modo, brutalmente onerado, inclu­
sive quanto ao 139 salário, que também sofrerá o desconto. 

Se o governo aplicasse o índice de inflação (INPC) de 
noVembro, estimado em 28%, àS-alíquotas do IR, ficariam 
isentos os salários. até Cr$ 243 mil, aproximadamente, e desce­
riam da alíquota de 25% os salários acima de cerca de Cr$ 
793 mil. 

De acordo com cálculos simulados para contribuintes com 
três dependentes, tomando-se por base 5 faixas salariais, a 
participação do Imposto de Renda no salário com o IR-F 
corrigido e não-corrigido, apresentaria o seguinte resultado: 

PARTICIPAÇÃO DO IR NO SALÁRIO 

Rendimento • Cr$ IR-F Corrigido (%) 

360.000 0,00 
480.000 0,45 
960.000 5,16 

1.500.000 8,80 
3.000.000 .. 14,40 

Fonte: Suas Contas. Jornal O Estado de S. Paulo, 25-11-91 

Rendimento • Cr$ 
36([\100 
480.000 
960.000 

1.500.000 
3.000_000 

IR-F NAo Corrigido (%) 

2,39 
-4,17 
i0,99 
16,03 

. --20,52 
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Além das conseqüêriciàs" dramáticas-para o bolso do con­
tribuinte, prinCiPalmente neste fim de ano paupérrimo do 
assalariado, reincid~ o Governo na víolênéia contra a Consti:: 
tuiçâo~-os tributarjstas são_ unâniOJ.eS e~ fuaüiféstar"Opínião 
no sentido da in_çonstitucionalidade da medida. Mesmo assim1 
o Governo-se mostra insensível. Resultado: outra vez_ os con­
tribuintes vão ter de apelar à Justiça. -

O quadro acima apresentado mostra, claramente, que 
a progressividade do Imposto de Renda, determinada pela 
Constituição, ê desrespeitada pelo GovernO. Na medida em 
que ele deixa de corrigir ·a tabela da inci~ência na fonte, 
que é-_o_ determinante da progressividade no caso, ele eleva 
pesadamente a carga tributária e, com isso, estabelece !lm 
fator de alta regressividade do imposto. Por isto, a regra dessa 
tributação é inconstitucional. _ . _, ____ . _ . __ 

Outra vez, põrtanto, o Governo-pratica-mOdalidade con-
fiscatória de tributação. _ " _ ~-~- . 

Há um aspecto nessa problemática da tributação de ren­
da, no Brasil, Sr~ Presidente, Srs. Senado_res, que eu aproveito 
a oportunidade deste pronunciamento para abordar. 

Há um aspecto na problemática da tributação .de renda 
no Brasil Sr: Presidente, Srs. Senadore:s, que vou_ abordar. 

É a questão_da_ justiça fiscal, cad3: v_ez mais_menosprezada 
neste País e que merece uma profunda reflexão para, no mo­
mento em que se promover uma verdadeira reforma tributária 
no Brasil, tentarmos corrigir definitivamente. 

Não vou me alongar no exame desse problem~, !l!as deva 
referir-me a um estudo elaborado pela Assessoria dõ_Senado 
Federal, que em outra ocasião deve_ ~~r _ _refOJ!lado p~ua um 
desdobramento mais objetivo-. - -- - -

Limitar-me-ei a algumas observações-contidas nesse est_u-_ 
do, tomando por base os números, alí mostra-dos, _da arreca-_ 
dação do imposto sobre os reridimeritos do trabalho assala­
riado e das demais incidências do Iínposto de Renda, relativos 
ao ano de 1990. 

Discr!minaçllo 

1) IR Total 
2) IR Pessoa Ffsica 
3) IR Pessoa J urfdica 
4) IR Fonte 
5) Fonte trabalho assalariado 
6) Fonte rendimentos de capital 

Em Cr$ MilhOes 

1.404.999 
110.699 
503.888 
790.491 

. 468.638 
234.548 

Fonte: Departamento da Receita Federal - InformaçOes Bá­
sicas dez/90. 

tárias em razão de ocupação profissional (CF art. 150, inciso 
ll) - esta conclusão, digo eu, Sr. Presidente, refere-se a 
uma alegada discriminação odiosa em favor de certas catego­
rias profissionaiS, que ó eStudo aborda, mas que não mencionei 
aqui- constrUção de uma sociedade justa (CF art. 39, incisos 
I e IIJ) e progressividade do imposto de renda (CF art. 153, 
§ 2•, inciso I)". · 

Em resumo, pode-se verificar_ que, no Brasil, a grande 
parcela da arrecadação do imposto de renda provém das inci­
dências sobre o traQalho assalarjado, ainda assim com acen­
tuada discriminação favorável a certas categorias profissionais 
(titulares de_s"ei-viços notariais e de registro, profissionais líbe­
rais, tra.n_sportadores de passageiros e de cargas, garimpeiros, 
agropecuaristas e empresários). Em decorrência dessas distor­
ções, temos que os rendimentos de capital são pouquíssimo 
tributados, que a sonegação é bastante significativa e que, 
portanto, somente um universo muito pequeno de assalariados 
paga imposto de renda no Brasil. Isto é: pouquíssimas pessoas 
pagam por todos os brasileiros. 

Aí está, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, QI)l resumo do 
quadro de profunda injustiça -fiscal que se pratica neste País. 

_E ainda assim, para esse pequeno universo de contri­
buintes, o atual governo adota a mais escorchante política 
de tributação de que s.e. tem notí_çia. 

Estamos conhecendo mais uma faceta do autoritarismo. 
O aU:tofitarismo financeiro. 

Não _é só no Poder Judiciário que o contribuinte deve 
confiar para a defesa de seus direitos. Também nas forças 
políticas inconformadas ou de oposição, com assento neste 

- Congress.O, é necessário dePositar esperança para a reversão 
do sentimento de profundo pessimismO que toma conta do 
País. 

No caso, cumpre rejeitar o veto quando vier a ser aprecia­
do. É preciso -também amadurec_er __ bem todas as propostas 
de reforma fiscal qut· ti"amítam hoje no Congresso, a fim 
de evitar que, outra vez, o contribuinte_nãQ &,.e veja frustrado 
e confiscado. 

Este deveria ser o encerramento do meu discurso. Entre­
tanto, coincidentemente, exatamente hoje as jornais anuncia­
ra~ que o Presidente-da República determinou que a Receita 
Fe"cteral realize os estudOs neceSsáriOs para corrigir a tabela 

. do Imposto de Renda Retido na Fonte neste mês- o Presi­
dente_estaria, agora, convencido de que os contribuirites_têm 
razão. O noticiário insinua que o Presidente teria sidO adver­
tidO qu.anto à derrota· certa do Governo nas· ações judiciais, 
que novamente_ por erro e arbitrariedade da Executivo íriam 
entupir o Judiciário. -

Segundo esse estudo, "com ba_se nos números acima. Como houve veto presidencial àquele art. 2<:> e o erro 
verifica-se que o IR inciderire-Sobre o_s rendimentos do traba- só poderia ser corrigido a destempo, a via normativa será 
lho: ___ uma _medida provisória. 

1) representa um terço do IR total (5/1); .. A providência atrasada do Presidente da República, se 

2) apresenta arrecadação quase igual ao imposto de renda 
pago pelas pessoas jurídicas (5/3); · · 

3) representa duas vezes o imposto i"éfido na fonte so_bre 
rendimentos de capital (5/6); . : . . 

4) representa 60% do imposto arrecadado na fonte (5/4); 
5) representa quatro vezes e meia o imposto pago pelas 

pessoas físicas (excetuadas as retenções na fonte) (5/2)." . 
Ainda de acordo com esse estudo e atentando para essas 

observações, ••pode-se afirmar- qüe a legislação do imposto 
de renda estaria desobedecendo aos. mandamentos constitu­
cionais de isonomia (CF art. So), probíção de dif_eiefiÇãifi:J?.bu-

por um lado repara um erro, por outro o confessa. É mais 
uma dentre tantas confissões. Até quando lhe será concedida 
a penitência? -~ 

Melhor para os contribuintes, mas o recuo do Executivo 
não infirma as críticas feitas neste pronunciamento, até porque 
ainda não sabemos se a anunciada correção da tabela valerá 

. apenas para o mês de dezembro, ou reintroduzirá a norma 
vetada, que é de eficácia permanente. 

Como o atual GovernO se teni caracteriZado pela repeti­
ção de equívocos. é b~!ll_que se ate_nte para todas as conside-
rações feitas neste discurso.- ~ - -- - --
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Sr. Presidente, Srs. Sen3.ciores, ago~a--tenho o dever -
e já com a presença do Senador Ney Maranhão, como esperava 
que o fizesse - de ler o que saiu, ontem, na imprensa do 
meu Estado: 

"O governador Antonio Carlos Magalhães prefe­
Iiu Utilizar-sé, como resposta ao lfder do governo no 
Senado Fedefal, NeY Maranhão, de um telex bem-hu­
morado, que ontem à tarde redigia, em que, pratica­
mente, anota que o senador collorido não sabe nada. 
Maranhão ocupou a tribuna do Senado para, com atra­
so, responder às críticas feitas pelo governador baiano 
na Ultima reuniãO da Sudene, sobre a ausência do go­
verno federal no Nordeste. 

O golpe que desferiu, da tribuna, contra ACM, 
em forma de um discurso escrito que mereceu apartes 
provocadores do senador Jutahy Magalhães, dizia que 
a Bahia, entre os estados nordestinos, é o segundo 
mais beneficiado, em termos de recursos liberados pelo 
governo federal. Só_ perde para Alagoas._ Nas contas 
do líder, o estado já recebeu quase Cr$ 20 bilhões 
da Sudene ~.da Secretaria de Desenvolvimento Regia~ 
nal, equivalentes a 5,6%- dO que já foi aplicado na 
região. Antonio Carlos con_testa:_ ':A Bahia não recebeu 

·nada. TéchiCo's do governo _entregaram ·ao senador, 
para ler, números errados. é p_ossível que ele esteja 
fazendo contas com recursos -que- estão para- sair, ou 
que estão no orçamento". 

Na esfera dos municípios, talnbém os recJ.trsos fe~ 
derais até agora não chegaram ~,_de acordo com Anto~ 
nió Carlos, as queixas que te~ ouvido d_os prefeitos 
hiterioi"anós 'sã? ·muitas.;, -

O Sr. Ney Maranhão- V. EX' me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Com prazer, Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jutahy, tive o prazer 
. de receber, realmeQ.te, ontem, um fax do Governador Antônio 
Carlos Magalhães, no qual protesta, numa linguagém amena, 
quanto às verbas que S. EX" acha que a Bahia não recebeu. 
Estáo ali os número·s, Simplesmente já oS encaminhei à Secre~ 
taria de Assuntos Regionais, ao Dr. Egberto Baptista, com 
meu pronunciamento; e aguardo tranquilamente na próxima 
semana uma manifestação do Secretário~ Inclusive, fiz questão 
de pedir ao Sr. Secretário os dados referentes àquelas verbas, 
quais autorida-des foram entregues, na Bahia, pelo Illenos 
aquelas a que me referi em meu pronunciãmêntO: O Goverk 
nadar reclama um problema de carros-pipas e outras verbas, 
mas estou um pouco surpreso po"r()Ue S. Ex.' também dá a 
entender que não recebeu aquelas verbas que citei no meu 
pronunciamento: Então, vamos quebrâr.essa castanha na pró~ 
xima semana, e ver se, realmente, houve falha e informações 
não verídicas da Secretaria Regional, ou é o Governador An­
tônio Carlos que já recebeu essas verbas, estava acostumado 
a receber grandes quantias no Governo passado, e hoje está 
recebendo menos. Pode haver engano das duas partes, e terei 
o prazer de comunicar ao Plenário d9 Senado e fazer retornar 
o fax de resposta que S. Er' me mandou. Antes de o Goverw 
nadar da Bahia receber, V. Ex• terá o privilégio de ler a 
cópia do fax que mandarei a S. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Senador Ney Mara­
nhão, tenha a certeza que se os dados fossem de V. Ex~ não 
teria a menor dúvida de quem e_staria com a razão, porque 
conheço V. Ex• e o Governador da Bahia. Sei que V. Ex• 
sempre diz a verdade, mas do outro lado, não é assim. 

O Sr. Ney Maroohão- Muito obrigado a v. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas como V. Ex• 
está transmitindo informações que recebe, pode ser que V. 
Ex• não esteja sendo bem-informado. 

O Sr. Ney Mal'lUlhão- Claio! 

___ O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Soube até que no 
texto do telex que o Sr. Antônio Carlos Magalhães teria man­
dado - não o vi e nem foi -publicado nos Anais do Senado 
- S. Ex• teria dito que o Governo pode mentir para quem 
quiser, mas não deveria mentir para seu Líder. 

O Sr. Ney Maranhão - Por isso estou esclarecendo, 
de viva voz; se realmente a Secretapa Regional estiver mentin­
do, ~rá n:tuit'? ruim para mim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Porque, nesse caso, 
um dos dois está errado. 

O Sr. Ney Maranhão::::- Claro, alguém está errado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não pode haver em­
pate. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro! Em aritmética dois mais 
dois são quatro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Até se espalhou aquela 
piadinha, aqui no Senado: "Disseram a uma pessoa que o 
~u título havia vencido, e o sujeito respondeu: -E eu pensei 
que~ no máximo, iria_emp~tar ... " (RiSos.) Nesse caso, vai 
ser a mesma coisa. Não pode haver empate, um dos dois 
tem que vencer. 

O Sr. Ney Maranhão- Na próxima semana vamos escla~ 
recer ess~s fatos, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, tenho certeza 
de que V. Ex• irá trazer ao conhecimento do Senado Federal 
essas informações. Porque V. Er tem razão. S. ~ estava 
acostumado a receber extraordinários. QUando-foi escolhido 
Pr~feito de Salvador, por exemplo, ele recebeu, de início, 
recursos para obras _equivalentes ao orçamento de dois anos 
e meio da Prefeitura. Pode~se fazer alguma coisa a mais do 
que se esperava. 

O Sr. Ney Maranhão- Pode ser que não ... 

·O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas, agora, admi­
nistrar cOm dificuldade é uma coisa ... 

O Sr. Ney Maranhão - Aht aí é que vamoS ver quem 
é que administra bem! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Então, vamos ver se 
em quatro anos S. EX" vai -administrar apenas nos aspectos 
de brigas políticas e das notícias bombásticas. Uma das coisas 
que S. Ex' tem feito muito é at:ica! o Governo Federal, porque 
dá um lbope muito grande. 

O Sr. Ney Maranhão -Exatamente! Aliás, ontem, a 
Ministra da Ação Social, Margarida Procópio, ~isse que· não 
é comum üm grito que se ganha. Acho que S. Ex~ tem razão. 
O Governador deve estar um pouco apreensivo, porque espe­
rava receber grande soma de verbas do. Governo Federal, 
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como .sempre acontecia- quando comanda~~ _a política nacio­
nal. Mas, hoje, s: EX~' está r~ceb.epdo apenas uma''c.o_tazjnha''. 
Oú melhor, estaráaté re~ebenQo m.ais_, sy nãq .eSJíVêrc:;.fú errã; 
dos a'queles número$.da Secretar~a_ Re_gión3l. Vej:;t v.· ??C~ 
-chamei a atenç_ão, aqui, no nossu_de_bate -que, depois 
do Estado do Presidente, a l}ahia é ·o-Estado,_ ~m percentual, 
mais àquinhoado. Masl. qte~rno _assim, Se aqwlo é verdade, 
acredito que S. Ex~ está preocupado porque, antigamente, 
com um simples papelzinho,. mandava buscar muito dinheiro. 
S. Ex• estava acostumado a governar com grandes somas de 
verbas. Agora, vamos fazer o teste conl as vacas·magrãS. -

'O SR. JUTAHY MAGALIIÁES-, Espero-e confio que 
V. E~ ;este já ·sé~ôdó bem infor~a:do. Por isso; aguar_do com 
grande expectátivâ âs ínfoirilações que haverá de trazer pãra 
o seOáào e "piua a Bahia._ · _ -

O Sr .. Ney Mara'obão- Acho que o $ecretár_io Regional 
terá Í:odo· .eÍnpenho de dar as informações preCISªs. Aljás, 
bnteni, depois dO ·n:ossd debate, Senador,_ mandei imediata­
mente um cartãozinho a-s. S• Vou teleforn.a_r-lhe, agora à 
tarde, -para que me mande_ o mais_ rapidam-ente· possível esses 
dados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Obrigado, Sr. Sena­
dor. , 

Dentro do prOnuneiaine'nto que fiz nesta Casa espero 
que o Governo Federal também tenha a sua atenção voltada 
para os contribuintes. Não é possível que poucos brasileiros 
paguem por todos. 

E'a, o.que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M.u!to, bem! 
Palmas.) 

burant'e O-discurso do 'Sr. J~tafzy~M~gal!zãei, .o 
Sr.· Mauro Benevides. -Presidente, deixa a ·cadeira 'da­
pi-e'sídêii.Ciá; que e O_t::upada peió Sr. MãgnO BaCelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. --

0 SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Sem revisão 
do orador.) .....:.... Sr._ Presidente, Srs. Senadores, venho hoje 
a esta tribuna para me congratular com o desempenho do 
Dt. Paulo Sotero à frente da LBA. . 

O Presidente Fernan<;lo .Collor. prometeu que todas as 
denúncias concretas com t:espeito a~ desvio de dinheiro público, 
e outras coisas erradas feitas na- administração federal, que 
venham a prejudicar o povo brasileiro e a su_a Administr:ação, 
serão apuradas. _________ _ 

Todos nós sabemos e acompanhamos vivamente pe1a im­
prensa o problema do escândalo da L~A, nç qual tentaram 
envolver a Primeira Dama do_País. - · 

No entanto, estamos vendo que este Governo _veio para 
valer e para apurar justamente os ·casps -d_e rp.alversaç&o do 
dinheiro público nos E$tado& da Federação, principalmente 
num órgão tão carente de recursos_como.a LBA._ 

O Dr. !'aulo Sotero e~tá desempenhando as suas funções 
à altura da confiança nele depositada pelo Presidente da Repú-
blica. ._ ., _______ _ 

Vou ler, neste -instante, as cOnclusões de uma comissão 
de inquérito realizada _no Estado de Alagoas. Essa comissão . 
de inquérito já colocou em pratos limpos os "inocentes do 
rosarinho'', como se diz lá no Nordeste, qUe ·meJeram_a mão 
em verbas federais, inclusive firmas que ·estav~m tam~ém man­
comunadas com esses cidad~ps que procuraram enriquecer 
com o dinheiro do povo brasileiro. -

São as seguintes as info"riiüições envia-das pelo Dr. Paulo 
Sotero, P[~sidente da LBA: · 

.. A comissão de sindjcância inst3.~fada nO dia i9 de 
setembro deste ano na LBA, por ordem do Presidente 
da República, concluiu_o seu trab,al~o e veQncqu serem 
procedentes as denúncias de irr~gularidades ocorridas na 
Superintendência Estadual d~ Alagoas. O presidente da 
LBA, dando.cumprimento a essa expressa determinação, 
encaminhará o processo ao Ministério Público para que 
se· adotem as providências policiais e judiciais- cabíveis. 

A sindicância apurou Q ~nvol:vimento. dq superin­
tencl.ente demitido de Alago_a~t_ C~J,"I9$ Mauricio Barros 
de Góes, e ele mais cinco servidores (Márcio Antonio 

, :R(o:s; Ada Merc(!des_ de Me tio M_arques Luz, Leude Men­
donça Dama'Sceno, Carlos Alberto Rosa e Maria Helena), 
todos já afastados de suas funções; ie~porisáveis por "ilíci­
tos administratívos de natureza gravíssima". 

"Por todo o exposto, é entendimento desta Comis­
são procederem as denúncias de irregularidades havi­
das na administração da Superihtendêncfa Estadual em 

-_-Alagoas, e que ensejaram a·inStaUnição da presente 
. Siiidicância. __ -- . - : ~ _ · ~ - --

-- Dos fatos.c,arreaÇios para os-presentes autoS resulta 
· · · comprovada ã tota1 ihobserVância: .das norm'as que re-

gem a administração pública, pelà cúpula gerenciadora 
daquela unidade regional. - -
, Impossível negar responsabilidade aos detentores 
daquelas funções administra~iv~s) porquanto, como se 

'viu, -são unânimes em se decla.rat 'ca:p}J.ecedores das 
mesmas norniasoque, reiteradamehte, não observaram. 

As irregularidades apuradas· rião' se restringiram, 
entretanto, a esfera administrativa. 

Laudos periciais acoStados aos autos atestam "pre­
paração" de propostas de firmas para simular partici­
pação em pseudoprocessos lic_itatórios; órgãos públicos 
estaduais dão _conta da inexistência de registros de em­
presas supostamente regulares; declarações prestadas 
trazem ao conhecimento dos autqs,que processos foram 
"instruídos'' _fofa das dependéncias, da LBA, por se 
enco_ntrarem tc;>Çalm~nte irregulares (quem sabe até ine­
Xísiintes?); -empresas benefiCiadas com recui-sos da 
LBA e que jamais existiram-nas localiZaÇões indicad'as; 
convênios firm~dos com entid3;deparaum mesmo obje­
tivo, sem a obediência das m·ais elementares normas 
regula.mentares:--etc. .. . 

De todo 'o exposto, vislumbra-se o cometimento 
de ilícitos adminiStrativos de natureZa gravíssima, tipifi­
cados nos art~, 117 e 132 da Lei n' 8,112/90, e, como 
conseqüência; ã "infringência das D.oripas- Contidas nos 
arts. 3f2, 315; 317 e 319, do Código Penal Brasileiro. 

Vale ress~tar que, além dos ilícitOs penais que 
se entende foram_ praticados por serVidores da Superin­
úmdêncià EstaOual da LBA em Alagõãs, vários .outros 
são igualmente identificados, tais como os de .falsifi­
cação de doc~ento particular (art. 298), falsidade 
ideológica (art. 299), uso de documento falso (art. 304), 
certidão ou at€[stado id~Qlogicam~n~e~ falso (art. 301), 
e outros miiis_que-certàniente s_erão pe-rquiridos no cur­
so da inv~stigãÇão ci'iminal. 

ConclusãO 
· De tudo o que fOi amplamente exposto no presente 

Relatório, e do mais que dos autos deste procedimento 
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consta, a Comissão chegou à conclusão de que, por 
entender que foram praticados.i1fcitos administrativos' 
de natureza gravís~i!l1a, em sü~-quas-e--n)talidát;ie, ao.S: 
quais ·corresportdem a sanção administrativa .de demis­
são, propõe·o .<dnCçiriuUento da préSente Sindicância,. 
e requer: . . , ,- - - · 

a) instauração.de, processo disci_b_linar, ncis t"ermos 
do art. 146 da Lei n(t 8.112/90, p3ra.aPurar a respOnsa-
bilidade de: ~ . ~ .... ~ 

- Carlos Maurício Barros de. G.óes, pelas fa(tas 
adminiStrativas dos_ incisos IX 'e XV-, do art. 117, e 
I, IV, VIII, X, XI e XIII, do. art. )32, éla Lei n' 
8.112190; 

- Márcio Antonio Rios, pelas· ,faltas a<)min_istra­
tivas dos incisodX e XV, do art. 117, e I, JV, ~IIj, 
X, XI e XIII, do art. 132, da Lei n' 8.112190; 

- Ada Mercedes de Mello_ M«arques Lp:z, pelas 
faltas administrativas dos incisos PC~ XV, d-o art. 117, 
e I, IV, VIII, X, XI e XIII, do _art. 132, da Lei n' 
8.112/20; : . 

- Leude Mendonça Damascen9tpei<:!~- f<;llt~s a,dml­
nistrativas· c:fos 1riCis.os- IX e XV, do art. 117, e I, IV, 
ym; X, XI e XIII, do art. 132, da Lei n' 8.1"21/9(); 

- Carlo~ Alberto Rosa, peJas fa)tas adminiS-trativas 
<;los incisos pc i: :xv; do art. 1.17, e I, IV, ·VIII, x, 
XI e XIII,do art.. 132, da Lei n' 8.122/90; 

- Mari_a ~_elena Alves Pinto, pelas faltas adminis­
trativas dos incisos VI e XII, do art. !16, ele o art. 
129, da Lei ti' 8.112190. 

b) r~m~~sa de c?pia dos autos do Mini~térió Públi­
co. nos tenpos p.g_,parágrafo iínfcb'do art. 154 da Lei 

·ri? 8.112/90, pár,a a.s -provldênéiàs criminais Cabíveis;·, • 
' Errí qUe ·p·ese tl volume de prOcessos sublÍ'letidos 
à análise deste Colegiado, assim-cOmo a-complexidade 
da matéria em comento,- esta Cõmissàõ esPera· haver 
desempenhado suas_ atribuições a contento apesar de 
suas inevitáveiS--HmitaçõeS.= ~ ~-~~f · 

Aproveita, ainda o ensejo para esclarecer que o 
presente procedimento não esgota:.o assunto, potquan-

. ·to restriilgiü· se'u campo investígatório_ aos processbs 
objeto das cteflúncias àe irregularidades noticifldas P,ela 
imprensa. e Sugere, a· título de colaboraçãd, seja uma 
a'.uditoria-ifos demais processos eXistentes iiã Super/AL, 
os quais, posSi'vélmente, encoritrar-se-ã:o nas mesmas 
condições dOs já analisados. . 

Brasilla'DF, 22 de novembro de 1991. ~ 
Edmundo Ramon CongeD.uri- PteST<;ie~te; Car­

los_Rogério Alves Pereira- Meiribro; Altair José dos 
Santos --Membro; João Batista Frota Neves- Mem-
bro." - r 

Il- Acat~~dp, na íntegra, ~.&.siJgestõ'e$'.~~ Ç_Üp}is­
são, a Presidência da LBA, está a,dotando as s_eguíntes 
providências:; - - · _- ---

1. Abertura de _processo_ df~ciplinar no âmbito 
da LBA, para apurai responsab_il,i<;lades do~ servidores 
envolvidos, de conformidade com o que determina o 
art.146, da Lei n' 8.112190; ~ 

2. Encaminhamento de_ cópia dos autos d~-Sindi­
cán~ia ao MiniStério PúblfC.o, nos teimes de parágrafo 
único, do art. 154, da Le_i Q~ 8.JJ2/90, para as provi­
dências cabíveis. 

3. Deterniinar- auditOria i1_9S _qe_~_aJ_S· pfaceSsOs 
existentes na Superintendência, -conforme recomenda-

ção da Comissão Sindkante e solicitação do atual Supe-
.. rillh~rí.deÍite'. -.- · · · - · · 

III :-Sobre Os s~srVidoreS adn'J.á e·~ume~ados 
_ coristarri indícios de ilíçitos ádmfnistrativoS, em ·maJor 
ou menOr grau. bem como ilíCitoS pemi.iS que deverão 
ser apurados eri:f processo disciplinar e pelo Ministério 
Público. · · 

IV- Com relação~ a pessoM jurfdicás (empresas 
.--, ~ ·enti'dades) envolvidas no ilícito constatado, caberá 

ao MinistériO PúbJico adotar as providênéias legais ca­
: bÍv.eis

1 
Com .. vistas â respórtsa~ilização dos respectivos 

_ dirígep.tes; ni ésfeia civil e penàl, bem como o ressarci­
mento de prejulios aO'eráriõ~p-úblico;- - ' · - 7 ,, 

· V......, Entre as 'enipreSãs' e·etitidades Sdbre as quais 
,pesàm indíciOs de e~volvimento. nos ilícito~ constam, 
entre outras, Ótica Sião, Márcio Costa Ltda., Constru­
tora~Malta Ltda., Locadora Neto Ltda., G. Matos Co­
mércio e Re-piesent:fção, Comerciai Jose Luiz & FlJho 
Ltda., Gisa- Cométció e Representa-ções I:.tda. ,·Cesta 
do Trabalhador I! Associação Pró-Carente de·Canapi. 

· · ·vr -"O montante -dos recursos, sobre os quais 
· existeni illdícios de aplicação irregular, é da ordem 

"de ·640 Diilhões de cruzeiros.·" · · · , · , • 

Sr. Presidente, querO, incluSiVe, Charrlar a aten~o apro~ 
veitando esse_ inquérito que foi devida.q:tente apurado no Esta­
do de Alagoas, para outros escând~tos,que _estão cicontecendo 

,,6: !?stáq ~e:fldo .ap_urados, principalmente ~nvOJVen~O-esSas fir­
mas_ .. 0, Gov~mó Feder~l.- teni ·condiçõ_ês de _tlzer com. que 
.essas firmas, que estão em;oh:it;}ªs· !!essas írregulárida:des de 
fo'rneciinéilfu aéllria dos preços, respon_d_am perante a justiça. 
9- poy~tn<) Federal tem esta aJ;ma·. ','Càbra selri- ·vergof!ha", 

, S~nador, dize(que ele'não presta, -que é ladrãa, isso não 
vale nada para ele~ T~ffios que fàzer dO!!r o·seu bolso. · 

Temos 'o Imposto de Renda ~ ·a Receitá Féderal ·para 
. essas firmas que estão e_nvpfvidas em falcatruas _contra- a Na­
. ·Ção: 'O Diretor··da Re~ita Federal de":e tçmliu: a Primeira 
- p,rovidêr,tciã, mandar a fiscalizaçá_o _para _que ·essaS êmpi"esas 
.. e seus prOPnet.áJ.iOS se raro fi'scã:fiiádos· de acort:Io com a lei, 
·,se_ não· me ·engaQó,:pelia· de cinco· anos, -pàrà ·saber como 
se enriqueceram~ ,rí:tuitas vezes àtrãVé-s. de· falcatruaS. Isso irá 

· y~itãr qUe_ ~üítbS 'deSs_es ~presári_o~, que est~o eiiVoiVidos, 
map:ç:qq1unaqo_s com furicionários federais, pensam duas ve-

.:zes, ;mt~s.,d.e,venqerem ao Governo Federal mercadorias aci­
·ma da Útbela para,_ concluía com es'ses i.rteSpóilsávéis,' sugaram 
o imposto, sugaram ·o dinheiro do povo brasileiro·. É muito 
importa~~e. 

• _(> .Sr~ Hul:n:~rto'Luc-enit-Permite-me· V. Ex~ uin aparte, 
'nobr~.Senador7 · 

. :·O SR. NEY MARANHÃO- Com.muito prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- É muito hom qu-e- V. Er, 
cqmo Líder do PRN, ligado ao Governo, detenha-se sobre 
essas denúncias de c_orrupção e sobre providências que o Go­

- v~rno estaria tomarido para apurá-las. Gostaria que V. Ex!' 
. esclarecesse· ao Sçnado a respeito dessa denúnda que está, 

hoje·,-aa-ihi-prênsa--st;bre--a--aquisiÇão-de bicicletas,-peia Funda-
ç3.oNacional de Saúde, que teria· sido superfaturada, confor­
we a~e.sta a própria Presidente da Fundação Nacional de Saú-

- __ de, por quelll:, _alifis, tenho o maior apreço pela _sua conduta 
isenta ã frente daquele setor da Administração Federal. 
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O SR. NEY MARANHÃO- Muito ol>r_igado pelo aparte 
de V. Ex•, meu amigo, Sr. Senador Humberto Lucena que, 
Líder da Maioria no Senado, tem colaborado, dentro do possíM 
vel, dentro da linha do seu PaltidO, n~quilo que o Governo 
necessita para a sua govetnabilidade. Com relação a este asM 
sunto, nobre Senador H_umb~erto Lucena, faço um ap"elo ao 
Partido de V. Ex' que, se for necessário, estudemos em conjun· 
to esse ~ssunto, porque é de muito interesse para nós, Congres­
sistas. V. Ex• se lembra do debate, ocorrido anteontem, sobre 
a imagém do noss.o Congresso. Fi_camos c_hocac!_Os com 3quelas, 
entrevistas de rua. Acho que e~te assunto vai desinibir muitos 
empresários que, muitas vezes, nobre Senador Humberto Lu­
cena, atraem o func;io:nárjo com propinas. Contudo, o funcio­
nário que ·é um homem sério não se vende, cumpre com as 
suas obrigações. Na maioria das vezes, ele é subornaaõ Cám 
promessas mirabolantes e, muítas vezes, concretas, com- di­
nheiro fácil, com "bola", com propinas. Mas na hora em 
que, com relação a essas empresas envolvidas, o Governo 
Federal mandasse, independente da parte criminal, saber da 
vida pregressa de seus diretores, (nvestigando _o Imposto de 
Renda deles e de suas firmas, eles pensariam duas vezes antes 
de fazer essas maracutaias que estão acontecendo no nosso 
País. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. N!>Y MARANHÁO- Tenho prazer de ouvir V. 
Ex•, nobre Senador Jutahy Mãgahães. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Tenho dois pontos a colocar. 
Primeiro, V. EX' fala da questão d_o Imposto de Renda. Acho 
que ele é realmente ne~ssári9, _é unia justiça fisCal. Porque, 
no pronunciamento que acabei de fazer, demonstrei uns da­
dos, de que os rendimentos sobre o Imposto que incide sobre 
rendimento de trabalho representam 113 do Imposto de Renda 
total, quase igual ao Imposto de Renda pago pelas pessoas 
juódicas -veja V. Ex• que absurdo -,_representam duas 
vezes o imposto retido na fonte sobre rendimentos de capital. 
O assalariado é quem paga o Imposto de Renda na fonte. 
Representam 60% do }m"posto ·arrecaçlac;lQ na (_onte_ ~ quatro 
vezes e meia o .impostO pago pelas pessoas físicas, exCetuadas 
as retenções na fonte. Eiltão,- -o -~mposto sobre o capital é 
menor do que o imposto sobre o trabalho,. em termos propor­
cionais. V. Ex~ falou que o Governo tem a anD:~ para agir 
contra as empresas que praticam algum a{9 desabonador, ai~ 
gum ato impróprio, que é o Imposto de Renda; seria bom 
se isso acontecesse. Infelizmente não acontece. 

O SR. NEY MARANHÁO - Nobre Senador, não sei 
se V. Ex• entendeu bem, acho que toda empresa que foi 
envolvida em falcatruas, relacionadas a esse assunto, por 
exemplo, de que falei agora, da LBA; agora mesmo o- nobre 
Senador Humberto Lucena referiu~se aos escândalos, pelo 
menos àqueles noticiadOs pela imprensa, o caso das bicicletas, 
guarda-chuvas e outros materia,is comprados pelo Ministério 
da Saúde. 

Antes de concluir, quero dizer a V. Ex•, nobre Senador 
Humberto Lucena, que o Governo tem confiança no Ministro 
Alceni Guerra, homem Sério, compC:feilte, que está lutando 
no seu Ministério contra a máfia dos __ hospitais, que antiga· 
mente era um negócio inuito fechadO. Acredito e tenho o 
maior apreço e confiança no trabalho de S. EX', o Ministro 
Alceni Guerra, -se isso realm.~nte aconteceu. Por isso que 
digo, nobre Senador Hum~erto Lucena e nobre Senador Juta· 

._hy Magalhães, a imprensa é o veículo que muitas vezes ·nos 

faz sentir na pele os ataques, às vezes injustos, qtie nOs dirige, 
nós que somos uma casa aberta, vamos dizer, um poder desar­
mado, ela pratica inúmeras injustiças contra nós. 

O_ nobre Senador Jutaby Magalhães, um dos freqüen· 
tadores mais assíduos desta Casa-, ·enao" creio que.tãnha outro 
igual, a imprensa não faz referências a esse fato.- Se amanhã 
o Senador fiZer alguma bobagem, que não faz, mas se fizer 
sairá no -Times, nos Estados Unidos, na primeira página. Os 
grandes projetos dos Senadores, como os de V. EX~ e-como 
os meus, saem cóm uma notícia pequeniriiilha. -

O Sr. Jutahy Magalhães- Os de V. Ex• podem sair, 
os nossos não! 

O SR. NEY MARANHÁO- Nobre Senador, saem algu· 
ma:s coisas, porque ela é obrigada a noticiar os assuntos que 
todos sabem. Acredito que tenho aparecido muito na impren~ 
sa, denunciando certas irregularidades. -

Na última semana, a Lroprensa me deu cobertura, relacio­
nada ao problema do meu Líder na Câmara dos Deputados, 
q~e ---acredito ...;... está caminhando para um final feliZ na 
Liderança do PRN. 

Quero dizer a V. Ex• que o Ministério da Saúde tomará 
iitedidas cabíveis, assim como soube faiê-10 quando do proble~ 
ma: do lnamps. À é_poca, quando petcebeu que havia irregú.la~ ; 
ridades, tomou providências imediat;ts. demitindo o Presi­
dente do Inamps, Sr. Marcos Cançlot.ti, _grande responsável 
por aquela crise. _ _ __ _ 

Acredito que o Ministro Alceni Guerra, que _é o braço 
forte do Presidente Fernando Collor e deste Goveno, devido 
ao seu trabalho ~ério e competente ntJma Pasta tão difícil 
quanto a da Saúde_, tomará providências cabíveis em relação 
ao assuoto. E ess.e_s que assumiram essa responsabilidade de 
compras irregulares irão pagar na Justiça aS atitudes erradas 
contra o Governo: _ 

O Sr. Jutahy Magalhães - A conclusão do meu aparte 
-era exatamente nesse sentidO. V. Ex" tem vivência política, 
e tem tradição. Todos sabemos da honestidade de propósitos, 
da honestidade de princípiOs;- O que V, Ex• fala é, realmente, 
aquilo que pensa. Acredito, por exemplo, que essa campanha 

___ contra o MiniStro da Saúde é organizada, é dirigida, é uma 
tentativa de derrubá~lo, por causa dos Problemas dos CIAC. 
Esse problema existe. Entretanto, acho que se está dando 
margem àqueles opositores do Ministro de fazerem essa cam­
panha. 

O SR. NEY MARANHÁO - Correto, Senador. Con­
cordo com V. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães - Então, o Ministro deveria, 
de imediato, impedir de qualquer maneira que esses elementos 
do Ministério da Saúde que estão abrindo flanco para que 
se ataque o Ministro, não a eles, ataque o Ministro direta­
mente. esses elementos do MinistériO da Saúde deveriam ser 
imediatamente a~a~!ados, para que o Ministro possa demons~ 
trar que está desejoso de apurar os fatos concretos. 

O SR. NEY MARANHÃO - São uns sabotadores do 
Ministério. 

O Sr. Jutahy Magalhães - E punir aqueles que foram 
responsáveis, porque não é possível que se fale em 50 e tantos 
porcento a mais no preço das bicicletas, se fale em cento 
e tantos porcento a mais no preço dos guarda-chuvas, se fale 
em 50% a mais no preço das mochilas. Então, se vê que_ 
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s6 para fazer com que haja uma infra-estrutura para aqu_eles dências que o -GovernO toma para apurá-las. Ficarei aguar­
que vão trabalhar na saúde, no interior, se façam concor- dand_o_ .:1 apuração das denúncias sobre essas COÍilptaS de bici­
rências, que são levadas ao público como con~orr~!lcia·s frali- cletas, de guarda-chuvas e mochilas pela Fundação Nacional 
dulentas. Isso deve ser de imediato ·--A campanha contra o de. Saúde. Tenho como Y. Ex\ c maior respeito Jle1o Ministro 
Ministro- es-tá organizada, está bem orquestrada, e guerem Alçeni Guerra, um Deputado íntegro e competente, que sem-
vê-lo fora, em virtude dos problemas dos CfAC. pre se destacou na Cârtfarã.. ___ Não aCredito que S. EX' esteja 

o SR. NEY MARANHÃO _ Admiro a cada dia mais diretamente env.?lvido e ','I algum.a irregu)aridade. 
V. Ex' cOmo um opositor ao Gôverno Federal. ·Queríamos O SR. NEY MARANHÃO~ Aliás, todo o Senado aqui 
que todos os_ opositores -~q __ Qoverno Federal tivessem um reconhece isso. 
ponto de vista como o·dc V. Ex• - -- O Sr. Humberto Lucena- Mas é como diz o nobre 

Lembro-me muito bem, já faz algum tempo, quando fize- Sêliador_Jutahy Magalhães, S. E:x~ tem que Sé precaver ·com 
ram orquestração -_não ·roi uma --coiSii parecida. as~im __ - re_Iação a certos ~uxiliares._ De vei em qUando há a denúncia 
mas foi uma orquestraçãO bem feita, Que V. Ex•_ também de que um auxiliar do Ministro Alceni Guerra está pratiCãndo 
pegou logo no ar, quando queriam d_esti~_~_:~i(o-Minlstró Antó- irreguaridade. Isso até me lembra o que ocorreu, em tempos 
nio Rogério Magr!. 'Yiritos_~quel~ orquestração da imprensa. passados, con:r. o então Ministro da Saúde Mário Pinotti, afinai 
Por trás, pessoas qu~--~·ãO ãCeltaffi u_ffi li:ab~lf!ador ~o Minis- demitido justamente por isso.-
tério. -o Ministro tem seus defeitos, como todos temos, mas - -
é um trabalhia(foi~Nãql.u!lã-ocas_i_ãO_ e~ que _eu estava di_scur- O SR. NEY MARANHÃO ~_Lembt:o~rne disso~ Eu era 
sando e o Ministro se encOnrrava- etn ·àudiêriciã. coln: o Presi~ Deputado, como V. ªX!_- . -··-- . . 
dente da República, e a imprensa já dava--cOnw- fato cOilsu- O Sr. Humberto Lucena- Pois bem nesta linha de __ argu­
mado a queda do Ministro, V. Ex• velei êrif'ffieü ·socorro, mentação gostaria de relatar um fato concreto ocorrido há 
dentro dessa perspicácia Que V. Ex• tem como ·político conhe- pouco tempo. Houve várias denúncias na imprensa de que 
cedor dos homens e das maledicências daqueles inocentes um auxiliar do Ministro Alceni Guerra, o Dr. Romero Farias, 
do rosarinho, que ficam por trás e usam as pessoas, V. Ex" estaria praticando graves irregularidades. Esse .cidadão, que 
deu-me um aparte em ·solidariedade, não o _Governo, mas não conheço, a não ser de IlOII)~,_ tem uma familia de certa 
contra aquela orquestração que estavam fazendo ne~te País importância na intiinidãde do poder. TerminOu pediildo de-
para derrubar o Ministro. _ ... missão segundo ele, para deixar o Ministro e o Governo à 

A mesma· coiSa faz V. Ex~ ileste momento. vontade. Não me consta que tenham sido apuradas as denún-
Saindo dessa tribuna irei cOnversai (:ófn 0-Ministio Alceni cias das irregularidades praticadas. Agora, o que me causou 

Guerra e dizer a s:_EX~. __ -:-.... :e_talveZ_ eSsa Portaria- já teriha estranheza foi esse cidadão ter sido premiado com um alto 
sido assinada_ inaS que s. Ex• tendo ?m :vista essas derló.ncias, cargo no exterior; em Washington. Ele hoje deixou de ganhar 
deveria afastar, imediatamente, esse pessoaL Senador)utahy. em cruzeiro e está ganhando em dólar, por decisão do Presi­
Magalhães, dentro do próprio Ministério-da Saúd_e_há _!ia bota-_ dente da República. Gostaria que V. Ex~ me explicasse qual 

- -- - - ---- - a ·yazão dessa decisão. __ dores, aqueles que talvez, por má fé, _u~em desse expediente 
para quê? ... - . . . . o o Ó SR. NEY MARANHÃO ~.Mas, Senador Humberto 

Não aceito que-um Ministro cofiÍÕ o- s.r:- AICerii Guerra Lucena, foi comprovada alguma irregularidade contra ele? 
vá se prejudicar co~_ uma bobagem. É_o.caso da cachoriinha 
do Ministro Magri, os guarda-chuvas, as biclicletãs, o _escân- fez :ln~~- :!:~nbc{~0 d~~:;lllaJd~~~;'~!~~e'i~:. ~~p::z:: 
dalo que estão fazendo! Tem razão V· E~-~ __ P9r_ tr~s disso foram apuradas. Ele se sentiu maJ, pediu demissão. Aimpren­
tudo que está coorrerido há peiXe gordo, há tubarão que foi sa divulgou que ele quis deixar 0 Governo ã vontade. Mas, 
contrariado nos seus interesses; tubarão branco, Senador, R F ,_... -" sem que se apurassem as denúncias, ·o Sr. omero arias 
aquele que vai à praia para pegàr'a:Si.iã-vrtiina. ~o que foi .. nomeado para um alto pos.t.o ein :Washington. VeJ·a bem 
está acontecendo. - - - -- -

O Sr. Humberto Lucena- Conceda-me um aparte, Sena­
dor? 

O SR. NEY MARANHÃO-'- Coni·in;;itÓ prai:er, nobre 
Líder~ Senador Humberto Lucena. 

O SR. í>RES1DENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Peço 
que conclua o se~--cli~curso, n,obre_ Senador_, porque ·o tempo 
de V. Ex• já passou. de há muito. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex' que tenha um pouco da paciênciã. -de_ 16, e permita -que 
eu ouça o aparte do meu arnigó, o Líder da mai~xia, Senador 
Humberto Lucena, e encertatei em Seguidã.. -. 

V. Ex•: quando há uma denúncia _qe irregularidade praticada 
por um funcionário, sobfetudo que- ocupe cargo de direção, 
o dever do governante é afastá~lo do cargo, apurá-la, para 
depois se for o caso, sendo ele inocente, devolvê-lo ao cargo. 
Mas deixar de apurar uma denúncia e premiar a pessoa acusa­
da com um alto cargo no exterior é r:elamente cona~.~:tá.vei. 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro, Senador, mas temos 
_que- ~~r mu"ito cuid3.do com· a caça às bruxas. Passando de 
um--polo a oytro, nos EStados Unidos, V. Ex~ se lembra, 
éramos milito nioçoS rio Rio de Janeiro, da caça às bruxas 
feita pelo Senador Joe MacCarth)', ein qUe muitos foram itijus­
tiçados. 

Quanto ao problema a que V. Ex~ se refere, eu agora 
__ chego a_o ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha De;:ii) :::_Muito 
obrigado. 

;N"unca ouvUalar coisas concretas contra essa pessoa. Mas 
._,eJetem um li-mão que-é_ muito" falado na imprensa. V~ EX' 

O Sr. Humberto Lucena.....:... senador N~Y Mãrã~hão, volto o.c.onhece, como eu. Acredito que algu~m quisesse prejudi~ 
a louvar V. Ex• por ocupar a tribuna para falar so~t:e essas __ cá-lo pelo cargo de importância que ele ocupava dentro do 
denúnicas de corrupçâo que estão se repetindo, sObre as provi~ Ministério da Saúde. Se houvesse fato concreto, esse cidadã~ 
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não teria sido premiado com o cargo que hoje oc_upa no exte­
rior, representando o Governo brasileirQ. Pessoalme':te, te­
nho um conceito muito bom do Sr.~Luiz Romero Fanas. De 
qualquer maneira, o aparte de V. Ex~ foi muito oportuno 
neste debate desta sexta-feira. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, encerro estas minhas considerações, agra­
decendo, mais uma vez, pela paciência de Jó_ que V. Ex~ 
teve com este hUJ:nilde Senador. Queria apenas ressaltar, nesta 
Casa, que as irregularidades que estão sendo praticadas neste 
País, o Governo está apurando todas elas, doa a quem doer. 
A primeira delas, praticamente encerrada, ocorreu no Estado 
de Alagoas, de onde Sua Excelência o Senhor ~residente 
da ~epú_bl~ca foi_ 9'ovet;tad~r.: ~~,inclusive, exi~_tem, c~m~:­
me Já ·~ttet, empresaS" que saõ ligadas a pe~soas da f~íha 
do Prestdente. Tenho certeza de que o Pres1de_nte Fernando 
CoJlor, se um amigo seu _for pego em irregularidade, se tiver 
muita consideração, no máximo fará o que faço: levará cigar-
ros para esse inocente na detenção. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão~ o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da pr_esidên~iOc,_ que é 
ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi).- Antes 
de passar a palavra ao nobre Senador _César Dias, e tendo 
em vista que já temos _número para votação, ·raço um apelo 
aos nobres Srs. _Senadores que ainda se encontram nos seus 
gabinetes para que se dirijam ao plenário, porque vamos ini­
ciar a Ordem dO -Dia e há matéria urgente para votação, 

COncedo a palavra ao nobre Senador _ _César Dias, para 
uma rápida comunicação. 

O SR. CÉSAR DÍAS (PMDB- RR. Pronunciao ségulnle 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as sucessivas_e 
rápidas mudanças do mundo moderno não nos oferecem ga­
rantias de que os- atuais sistemas de produção apresentem~se 
como suficientes para atender às futuras demandas da socte­
dade. Buscar, pesquisar e descobrir novas formas de conhec~­
mento e estruturar, s.ob outros ângulos, os recursos naturats 
de que dispomos constituem os carilinhos indicados pela ciên­
cia para fazer frente às exigências de uma sociedade em perma-
nente processo de mutação e de crescimento. _ . 

A necessidade de evitar o desaparecimento de populações 
animais tidas como representantes de raças minoritáxjas ou 
tipos locais tem sido defendida por ecologistas, técnicos e 
pesquisadores individuais,~bem como por vários organismos 
nacionais e internacionaiS. - ~ -

No campo da Ecologia e da Pecuária, a formação. de 
bancos genéticos d.e populações ameaçadas, além de poten~Ial­
mente importantes, é o mínimo que se pode fazer para eVItar 
o desaparecimento de materiais genéticos raroS, e sua valida­
de, mesmo que não possuam aplicação pr~tica imediata, reve­
la-se como prudente e aconselhável sob divers_os aspectos: 

À medida que ocorrem fenômenos de diluição ge­
nética, ou mesmo desaparecimento total de certas po­
pulações, muitos genes potencialmente importantes po­
dem ser irremediavelmente perdidos; 

OS estudos das raças primitivas representam re­
levante fonte de informações para o conhecimento cien-
tíficO dinãmiC<:fe evOlutivo~ _ _ ____ __ 

Populações ou raças de interesse _econômico, 
quando em seu própriO habitat, são, geralmente, mais 
resistentes às doenças e menos exigentes em alim~n-

tação, devido à própria Séleção natural que antecede, 
sistematicãlnente, tais situações. 

Nesse contexto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os Cava-­
los de Comportamento Selvagem de Roraima, especificamen­
te, constituem material genético únicó, dentre as raças de 
eqüfdeos existentes no Brasil, uma vez que se formararp. em 
condições biológicas e climáticas se.melhant~s âs do cerrado. 
Tal razão, por si só, seria suficiente para juStificar nossa pro­
posta de criação do Parque Ecológico do Cavalo Selvagem 
de Roraima, com o fito principal de se eVitar o desapare­
cimento dessa importante população eqüina. 

Cavalos vivendo em estado selvagem têm sido registr~dos 
desde os séculos XVI e XVII, em diversas regiões do conti­
nente americano. No entanto, à exceção dos Estados "Uiiídos 
e do Estado de Roraima, no Brasil, desde muito tempo tais 
populações não mais existem. No caso específico dos Cavalos 
de Comportamento Selvagem de Roraima, as redu~das mana­
das ainda existentes - além de um pequeno contmgente da 

-Austrália também ameaçado - constituem as únicas popula­
ções selv~gens do _mundo a sobreviver sem nenhum tip_o de 
proteção oficial. 
_ Descendente de raças de cavalo~ ibéricos trazidos durante 

o período de colonização,-o lavradeiro, como são chamad·:>s 
os Cavalos de Comportamento Selvagem de Roraima, deve 
sua denominaçáo ao lavrado- campo sem árvores nem arbus­
tos - do Maruaí, uma área extensa com característi~s bas­
tante semelhantes às dos cerrados brasileiros, onde o lavra­
deiro Poderia adaptar-se com imliot-fat:ilidade e menor sofri­
mento que as outras raças ali existentes. A constatação de 
que os cerrados ocupam uma área de aproximadamente _cento 

·e oitenta milhões de hectares, onde se concentram tnnta e 
nove por cento do rebanho bovino brasileiro, evidencia a 
importância de que se reveste a preservação e a reprodução 
dos Cavalos de Comportamento Selvagem para a pecuária 
dos cerrados brasileiros. 

Constitui fato preocupante o processo de redução do re­
banho do cavalo lavradeiro de Roraima- atualmente estima­
do em duzentas cabeças-, motivado pelo avanço da .fronteira 
agrícola e pelos aramados da pecuária sobre os últimos re~ú­
gios dos cavalos selvagens, devendo-se, no entanto, a maiOr 
pressão às caçadas que o homem promove anualmente. Alguns 
morrem de stress, durante a doma violenta e irracional, outros 
são comercializados para estados e países vizinhos, principal­
mente a Venezuela, bem como utilizados no comércio de 
carnes de Manaus. Os que so bfeVivem acabam sendo castrados 
ou cruzados com animais de raças exóticas do Estado de Rorai­
ma sobretudo o Puro-Sangue Inglês. Desta forma, a pétâa 
de 'material genético está a ocorrer com velocidade, amea­
çando de completo desaparecimento, nos próximos anos, todo 
esse inestimável património com séculos de intensa adaptação 
local. 

Por relevante, cumpre ressaltar algumas características­
do cavaJo lavrador, a confirmar a procedência da proposição 
por nós formulada: 

• grande adaptação ao habitat, representada pela 
elevada taxa de natalidade; 

• sobriedade alimentar frente às péssimas forra­
geiras disponíveis; 

• considerável resistência õrgânica aos endo e ec­
toparasitas e outras doenças; 

• ruSticidade, em vista das inóspitas condições cli­
máticas; 
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• potenciàl produtivo de trabalho, traduzido na 
velocidade e enorme resistência ao ·esforço físico pro­
longado. 

A proposta de criação do Parque Ecológico do Cavalo 
Selvagem de Roraima representa, ainda, além dos elementos 
aqui arrolados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a proteção 
de um eco-ssistema de indescritível beleza paisagística . .De 
todas as unidades do sistema brasileiro de conservaçãO de 
áreas naturais, seja no âmbito da Sema ou do lbama, esta 
constituir-se-á no primeiro e único ecossistenia representatiyo 
de campo limpo preservado em plena Amazônia. Muito obri­
gado! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENA­
DOR CÉSAR DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

EMBRAPA 

Projeto de Pesquisa 

Conservação c Caracterização de- Eqüídeos em Perigo 
de Extinção, 

Programa Nacional de Pesquisa em Recursos Genéticos. 
Cavalos vivendo em estado selvagem foram registrados 

em diversas regiões do Continente Americano. Entretanto, 
â exceção do Estado de Roraima, no Brasil, desde há muito 
essas populações não existem. Neste caso especffico as redu­
zidas tropas ainda existentes, juntamente com um pequeno 
contingente da Austrália, também ameaçado, constituem-se 
nas únicas populações de e_qüídeos de comportamento selva­
gem no mundo a sobreviver sem nenhum tipo de proteção 
oficial. No campo da ecologia e da pecuáría formar bancos 
genéticos de populações ameaçada§ 1 e potencialmente impor­
tantes, é o mínimo que se deve fazer dentro desse contexto. 
Este projeto tem comQ principal objetivo a preservação do 
CavalO Selvagem de Roraima, ameaçado de extinção. Para 
tanto, faz-se necessária a criação e a manutenção -de núcleos 
de preservação, bem como a formação--de bancos de germe­
plasma através_ da criopreservação de sêmen e embriões._ Os 
projetos enVolvendo o Cavalo Pantaneiro e o Jumento Nordes­
tino estã.o .sendo desenvolvidos por outros Centros com o 
apoio do Cenargen. 

Dentro da metodologia proposta sugere-se a formação 
de núcleo de criação na Fazenda Bom Intento, em Boa Vista.-­
Após os animais serem recolhídos, nesta estratégica área se­
riam desenvolvidos em etapas os seguíntes trabalhos: verifi­
cação da ocorrência e da distribuição de freqüências das pela~ 
gens; mensurações morfológicas dos animais (inclUindo pesa­
gens); coletas de sangue para exames dº Cariótipo, padrões 
eletroforéticos e t!,pagem sangüínea, e teste de Anemia Infec­
ciosa Eqüína (AIE). Em uma segunda etapa seria efetuado 
estudo quanto a possível origein, estabelecimento de um pa~ 
drão oficial da "raça Lavradeira", iinplantação de controle 
genealógico, coleta e criopreservação de sêmen e embriões 
para o banco de germoplasma animal, esto6tgem do DNA 
genômico desta "raça" para: estudo do polimorfismo dos frag­
mentos de restrição e identificação dos geneS que conferem 
características desejáveis a esta população. 
3. Tftulo 

Conservação e Cara-cterização de Eqüídeos em Perigo 
de Extinção. 

4. Identificação do Problema e Revisão da Literatura 

~ A orige1_11_ da "raça" Lavradeira está vinculada à coloni­
-za-Ção do Estado de Roraima o qual teve a pecuária como 
a primeira atividade desenvolvida, tendo em vista as vastas 
áreas de campos natiVos existentes. Para auxiliar o manejo 
pecuário foram introduzidas raças de eqüídeos, na sua maior 
parte trazidos de Portugal e Espanha os quais contribuíram 

---para a formação do Cavalo de Comportamento Selvagem de 
Rorai~a, hoje denomin?~a de "raça" Lavradeira. Isto ocor­
reu a mais de 200 anos, aproximadamente. 

--- Devido a·-auSenda-de-cercas-deiiffiiúmdo as propriedades 
os animais fôf3m criadOs- a campo aberto, de forma extensiva, 
sendo recolhidos aos currais apenas uma vez ao ano, onde 

_ eram contados e identificados através de marcação a "ferro'', 
que caracterizava a posse do animal. A- grande maioria dos 
aniinais, sendo possuidores de muita agilidade e considerável 
velocidade, ganharam liberdade, ficando os mesmos sem do­
mínio humano passando a viver até os dias de hoje em estado 
selvagem. 

Sendo a região de difícil acesso, tanto pelas inundaçOes 
ocorridas durante parte do ano,_ bem como pelas barreiras 
naturais (tepuis) existentes na divisa com a Venezuela, a "ra~ 
ça'' Lavradeira viveu um isolamento geográfico, que permitiu 
um longo processo de seleção natural, conferindo-lhes urna 
grande capacidade adaptativa âs condições ecológicas do cer­
rado e do lavrado. 

A necessidade de se evitar o desapareciménto de popula­
ções animais tidas como representantes de raças minoritárias 
ou tipos locais, tem sido defendida por ecologistas, técnicos 
e pesquisadores individuais, bem como por vários organismos 
nacionais e internacionais (Ryder, 1970: FAO/UNEP, 1975; 
Alderson, 1978: FAO, 1980: Bowman, 1980; Rudge, 1986.) 

As sucessivas e rápidas mudanças do.mundo moderno 
não nos oferecem garantias de que os atuais sistemas de produ­
ção poderão atender às futuras necessidades humanas. Buscar 
novas formas de conhecimento e reestruturar, sob os outros 
ângulos os recursos naturais que dispomos, parece ser um 
dos caminhos que a ciência aponta para fazer frente às exigên­
cias de uma sociedade em permanente crescimentO. No campo 
da ecologia e da pecuária, formar bancos genéticos de popula­
ções indígenas ameaçadas, e potencialmente importantes é 
o mínimo que se deve fazer dentro deste contexto. Não deixar 
desaparecer materiais genéticos raros, mesmo que no mo­
mento não tenham utilizaçãO imediata, é uma ação prudente 
e válida sob vários aspectos, destacando~se,_dentre outros, 
os seguintes: a) a medida em que ocorrem fenômenos de 
diluição genética, ou mesmo de desaparecimento total de cer­
tas populações, muitos genes potencialmente importantes, ·po­
dem ser irreversivelmente perdidos; b) o estudo das "raças 
primitivas" representam relevante fonte _de_ informações para 
o conhecimento científico dinâmico e evolutivo; c) populações 
-ou Hraças indígenaS" de interesse econômico, quando em seu 
próprio ambiente_ (habitat), geralmente são mais resistentes 
âs doenças e menos exigentes_ çD;l alimentação, em razão da 
própria seleção natural que antecede sistematicamente tais 
situações; e d) os Cavalos de Comportamento Selvagem de 
Roraima, especificamente, constituem um material genético 
s raças de eqüídeos existentes no Brasil, uma vez que se forma­
ram em condições· edafobiOclimatológicas, em muitos aspec­
tos, semelhantes às do cerrado. Esta razão, por si só, seria 
suficiente para empreendermos esforços no sentido de se evi­
tar o desapare_ciment~ desta importante população eqüina. 
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Os cavalos vivend9 em_ ~stado selv<!-ge_m têm sido registra­
dos, de_sde os séculos XVI e XVII, em diversas regiões do 
continente americano. Entretanto, ã exceção-dos EUÃ e do 
Estado de Roraima, em nosso País, desde há muito que esSas 
populações não mais existem. No caso _espCcífi_co dos Cavalos 
de Comportamento Selvagem de Roraima,·as reduzidas mana­
das ainda existente,s, juntamente coll!um pequeno contingente 
da Austrália, também ameaçado, constituem-se: naS únicas 
populações selvagens do mundo a sobrevi_ver sém nenhum 
tipo de proteção oficial (Beck, 1985). . 

O Brasil conta com 1 I raças nacionais de cavalo amparada 
pelo Ministério da Agricultura, fora outras tantas, que rec_e­
bem o mesmo tratamento. D.e todas estas raças, nenhuma 
originou~se em áreas de Ce.n:ado. Conseqüentemente não se 
adaptam tão bem às inóspitas condições desse tipo de vege­
tação como o Ca_valo de Comportamento Selvagem de Rorai­
ma, o qual tem nesse tipo de ecossistema o_ seu ambiente 
natural. Considerando que os cerrados ocupam, aproxima­
damente 180 milhões de hectares, e neles se concentram 39% 
do rebanho bovino brasileiro (PRONAPA- Programa Na­
cional de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, DF, 1985), 
podemos imaginar a i~portância que os cavalos de comporta­
mento selvagem podcrrl representar para -a pecuária do nosso 
País. 

O acelerado processo de reduç_ão da quantidade de cava­
los selvagens em Rorªima- é um fato real ~- pr_eocupante. Com 
o avanço da fronteira agrícola e dos aramados da pecuária 
sobre os últimos_ refúgios dos cavalos selvagens o rebanho 
tem dimiriUido rapidamente. A maíor pressão,. -entreranto, 
deve-se às intensas cãçac}as que _os homens promovem anual­
mente. Outros mo_rrem .de stress durante a donút irracional 
e violenta. outros --tafltos São cõrtJ.erciali~~dOs para Estados 
e países vizinhos, principalritente a Venezuela, bem como 
utilizados no comérGio de carne em Manaus, e os que sobre­
vivem acabam sendo castrados ou cruzados com animais de 
raças exóticas do Estado de Roraiffia, principàlmente o Furo­
Sangue- Inglês .. Desta fornia a perda de material genético se 
faz com velocidade, ameaçando de desaparecimento -có-riipleto 
nos próxin:ios anoS, todo esse património com ~los de inten­
sa adaptação local. - --

Beck & Martins (1986) estima;am o rebanho em não 
mais de 200 _cabeças num levantamento realizado para a 
CCCCN.(Comissão Coordenador~ de Criação do Cavalo Na­
cional), órgão do Ministério da Agricultura. Entre as caracte­
rísticas encontraaas nos Cavalos de Comportamento Selvagem 
de Rora.ima, Beck & Martins (1986) citam ainda as qualidades 
constatadas dur_a_nte o trabalho: grande adaptação represen~ 
tada pela elevada_ taxa de natalid,ade; soPriedade alimentar 
frente às péssimas forrageiras-disponíveis; possível resistência 
orgânica aos endo e ectoparasitas e outras d_oe.nças; e rustjci­
dade, em vista daS inóspitas condições climáticas e, sobre_tudo, 
potencial produtivo de trabalho, tradu_:z;idQ pela velocidade 
e enorme resistêricia ao esforç_o _ffsiçO prolongado. 

Entre os vários motivos que justificam a urgente preser­
~ação deste precioso patriri10nlo~ -cofilcerca-de 200 ou mais 
anos de existêncfã (Magalhães, 1986), está na iminência de 
dizimação total do rebanho. Protegê-lo em seu estado natural 
significa pres_ervar uma população rara para estudos de ecolo­
gia e etologia de eqüídeos; um material genético único, dentre 
as raças de e_qüídeos existentes no Brasil. 

A criação- de um núcleo de preservação n.o próprio ou 
próximo do local' onde se refugiam os cavalos de comporta-

menta selvagem, constituiria também na proteção de um ecos­
sistema de indescritível beleza paisa_gís~ica. De todas as_unida~­
de,s do sistema brasileiro de conservação de áreas naturais, 
s_eja -do âmbito da Sema ou do Ibama, eSta consti_t_u_iria~s_e 
no primeiro, e único ecossistema representativo de campo 
limpo preservado em plena Amazônia. Vale lembrar que na 
área em apreço encontra-se uma rica fauna selvagem, tanto 
de réptefs-;comode aves e mamíferos, incluindo várias espé­
cies ameaçadas de extinção. Cita-se pOr eXêmplo, _o veado 
campeiro (Ozotocerus bezarticus leucogaster), o tamanduá 
bandeira (Myrmecophaga tridactyla), o tatu bOla (Tolypentes 
tricinctus) etc. (Béck, 1986). 

5. Objetivo. 
·-PreServar in- Situ o ex situ e germoplasma animal repre­

sentado pelo Cavalo de Comportamento Selvagem. 
Garantir a disponibilidade do único material de eqüideos 

selecionado por longo período de tempo em condições seme­
lhantes às do ecossistema_ de Cerrado, na região tropical do 
LaVrado de Roraima. · -

Viabilizar O desenvolvimento de estudos e pesquisas com 
o fim de detectar informações a respeito de características 
adaptativas e cómportamentais em eqüin6 submetidos ã inten­
sa ação da seleção natural no ambiente peculiar dos campos 
de Roraima. Baseá:dó na diD:âmiea de crescimento da popula­
~ção, estabelecer um sistema de aproveitamento suStentáve] 
do rebanho, através da retirada do excedente popu13.cional, 
obedecendo a um plano de manejo que Vise resguardar ao 
m-áximo o ambiente natural de modificações que pOssam ser 
efetuados pelo homem. 

Para tanto, faz-se necessária a criação e a manutenção 
de núcleos de preservação, bem como a formaç~o d~ ~~ncos 
de germoplasma, através da c_riopreservação_ de sêmen e em­
briões. 

6. Hipóteses 

O longo processo de seleção a que foram submetidoS 
os Cavalos de ComportamentO Selvagem de Roraima, na re­
gião do Lavrado, certamente lhes permitiu adquirir grande 
capacidade adaptativa àquelas condições adversas de çriação, 
em !D-Uitos aspectos semelhantes às do ecossistema comum 
aos cerrados. 

Se os Cavalos de Comportam~nto Selvagem de Roraima 
apresentam boa adaptação às condições de criação do "Lavra­
do,. e, conseqüentemente, por analogia, às condições dos cer­
rados, tal capacidade adaptativa poderá ser de grande valia 
à eqüideocultura nacional, desde que sejam desenvolvidas 
medidas urgentes no sentido de garantir a preservação desse 
valioso _germoplasma animal. 

Se o contingente de Cavalos de Comportamento Selva­
gem de Roraima é tão pequeno como realmente deixa transpa­
recer e a tendência natural é o seu desaparecimento, os genes 
ou·combinações gênicas_ daquele germoplasma poderão estar 
irremediavelmente perdido_s em um curto espaço de tempo, 
se 'ãções pàra sua preservação não forem exec_u_tadas_ com a 
necessária urgência. 

Se o estudo de "raças primitivas" é _uma relevante fonte 
de informações para evolução do conhecimento científico, 
como _de fato representa, deixar passar a oportunidade de 
estudar aquele último contingente de cavalos de C()mporta­
mento selvagem é, no mínimo, permitir um atraso n6 c_onheci­
m·ento científico que poderia, ser extrapolado à solução de 
problemas de outras raças ou espécies. 
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Sem dúvida há que se relevar melhor conhecimento das 
condições históricas, geográficas e ecológicas que a pesquisa 
com populações locais invariavelmente proporciona. 
7. Metodologia 

Os animais que deverão compor a "população base" a 
partir da qual serão desenvolvidas as aç.Qes do projeto, serão 
os remanescentes do Cavalo de Comportamento Selvagem 
de Roraima. Esses animais ainda podem ser encontrados na 
região denominada "Lavrado do Martiai.,. Com uma área 
aproximada de 300.000ha a região estende-se entre os rios 
Surumu e Parimé, confrontando-se ao norte com o Morro 
do Maruai, ao su1 pela junção dos rios Uraricoera e Tacutu, 
a leste pelo Morro do Flechai e baixo_Surumu_ e a oeste pelos 
rios Parimé e Uraricoera, no Território Federal de Roraima. 

Esses cavalos vivem em pequenas manadas que geral­
mente variam entre três e doze animais. As tropas são com­
postas por um tepródutor macho (pastor) e um lote de éguas 
com suas respectivas crias. Ocorrem ainda grupos de animais 
jovens, geralmente do sexo masculino, que são expulsos das 
tropas pelo pastor quando passam a demonstrar interesse se­
xual pelas éguas do harém. 

Nas tropas existeni tanto animais sem marca de proprie­
tário ("sem ferro") como marcados. Os "sem ferro" são os 
cavalos que nasceram e se criaram no Lavrado e que portanto 
não pertencem a nenhum criador (animais sem dono.) Os 
marcados são os eqüfnos que fugiram das fazendas de seus 
proprietários ou foram arrebanhados pelas incursões dos pas­
tores de comportamento selvagem nas áreas das propriedades 
e que passaram a viver sem nenhuma interferéncia do homem. 

O desenvolvimento dos trabalhos tomará por base a cria­
ção de um nUcleo.de preservação próximo da região do "La­
vrado do Maruai", onde os cavalos serão mantidos, como 
vem ocorrendo até o presente momento. 

Dimensionamento da área de preservação em função da estru­
tura e do tamanho populacJonal 

De acordo com SHAFFER (1981), existem cinco diferen· 
tes formas de abordagem para se determinar o tamanho míni­
mo populacional e a área mínima requerida para a sua conser­
vação. Essas diferentes formas baseiam-se em: experimentos, 
padrões biogeográficos, modelos teóricos, modelQs de simu­
lação ou considerações genéticas. No caso dos Cavalos de 
Comportamento Selvagem de Roraima, nenhuma abordagem 
poderia ser feita sem um elevado grau de ''suposição" dada 
a inexistência de parâmetros confiáveis nos quais se basear. 
Devido a falta de trabalhos de pesquisa ·que consubstanciem 
as recomendações teóricas gerais o dimensionamento da área 
de preservação dos Cavalos de Comportamento Selvagem será 
feito- principalmente por meio da abordagem em termos gené-
ticos. - ----

Tendo em vista o desenvolvimento de trabalhos que en­
volvam a conservação de recursos genéticos, faz-se necessário 
ter em conta dois pontos relacionados à genética de populações 
que sãa de fundamental importância. O primeiro diz respeito 
à capacidade adaptativa da população e a sua redução que 
pode advir devido aos _efeitos de endogamia. O outro, refere-se 
à variância genética e sua importância para a adaptação. Am­
bos os assuntos estão intimamente relacionados ao nUme_r_o 
de indivíduos, ou mais especificamente ao tamanho efetivo 
populacional (Ne). Esse nUmero, entretanto, não se mostra 
apropriado para modelos genéticos populacionais, de~ido a 

. fatores, tais como: proporções desiguais entre os s~xos, gera-

ções que se sobrepõem e a distribuição não_ aleatória dos 
acasalamentos, fazem com que o número "efetivo" popula­
cional, seja de alguma forma, menor que o tamanho popula­
cional (N). O Ne pode ser definido como sendo o tamanho 
de uma população ideal na qual o processo dispersivo ocorre 
na mesma proporção que em determinada população existen­
te. A razão Ne/N varia grandemente ~as populações, sendo 
geralmente, como já foi mencionado, Ne menor que N. 

Tais considerações mostram-se importantes _já que com 
base na experiêricia principalmente empírica em populações 
animais, tem-se verificado que o aumento na tax-a de consan­
güinidade (AF) da ordem de 1% por geração é cônsiderado 
como aceitável à conservação do material genético (Ffanklin, 
1980). Sendo assim, um tamanho efetivo populacional (Ne) 
de 50 deve ser considerado como o mfnimo, de acordo com 
a fórmula apresentada por Falconer (1981), que estabelece 
o aumento do grau de endogamia por geração· em fliriçáo 
do tamanho populacional: AF =; 112 Ne. 

Segundo Bastos & Azevedo (1991) "os programas de 
melhoramento e os objetivos atuais poderão levar, no futuro, 
â uma consider-ável redução da variabilidade genética, uma 
Vez que atualmente existe uma concentração de atenção em 
algumas raças e uma seleção direcional dentro destas". 

Bodo (1990) sugere que se faça um ranking das popula­
ções baseado no mérito nacional, no valor genético das mes­
mas e na possibilidade de extinção __ em função do número 
de representante. O mérito genético de illgumas caracterís­
ticas, tais como: desempenho, adaptabilidade ãs condições 
de ambiente, resistência a endo e ~c;:!oparasitas, pureza racial 
e outras, como características morfológicas, que podem não 
ter valor atualmente, e sim no futuro. Quanto a ameaça de 
extinção as_ populações podem ser classificadas em: vulnerá~ 
veis, quando o número de fêmeas se situa entre s· e 10.000 
aniínais.; _inseg~ras, de 1 a 5.000 fêmeas; cõmprometid~s. nas 
quais o tamanho efetivo não pemiite evitar perdàs g~_néticas, 
de 100 a 1.000 fêmeas; críticas, que estão próximo da extinção, 
com men.os de 100 fêmeas e extintas, nas quais não existe 
possibilidade de restauração da população". 

O tamanho da população preservada vai depender do 
método adotado e, independentemente de qual sej_a o nUmero, 
deverá ser o suficiente para minimizar as perdas e os ·custos 
de manutenção dos estoques (SMITH, 1984). Além do núcleo 
de preservação, devem ser utilizados os métodos para conser­
vação de gerrnoplasma, através da criopi-eservaÇão de sêmen, 
o ócitos e embriões e na formação de bibliotecas gerfómicas. 

A possibilidade de sobrevivência de .l?equenas populações 
foi estudada por Yamada & Kimura (1984), utilizando camun­
dongos. Veriftcou que. as populações -com número çie fémeas 
menor que cinco estão sujeitas ã. extinção. E que- com seis 
a doze à extinção nãO vai ocorrer. Em outras palavras, em 
TunÇão do número de filhas, existe um tamanho mínimo de 
renovação, abaixo do qual a extinção é inevitável. Ocorrendo, 
também que se a taxa de endogamia for maior que o incre­
mento do aumento do tamanho, inevitavelmente a população 
vai se extinguir. 

Implantação do núcleo de preservação- Plantei Fundador 
-Deverão cOnstituir o H plantei fundador .. dos Cavalos de 

Comportamento Selvagem de Roraima os anímais "sem ferro" 
(sem marca de proprietário) que for possível capturar dentre 
os existentes nas manadas que habitam a região -dó "Lavrado 
do Maruai", bem como os animais pei"téilcentes aos nUcleos 
de criação existentes em todo o Estado~ 
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Para o trabalho de captura será- n-ece.ssária a escolha de 
uma área estratégica a qual será previamente cercada, para 
onde serão encaminhadas as manadas que foi"em sendo locali­
zadas durante as incursões a se:r~m,_ realiz~das el)l_ períodos 
pré-estabelecidos. 

Manejo da população 
Ao serem recolhidos no reduto de captura e, no momento 

de serem eriviados para o núcleo de criiçãQ, cj.~_y~rão ser oLti­
das uma série -de informações tendo por objetiVo çaracterizar 
o plantei fundador dos Cavalos de ,Comportamento Selvagem. 
As princíp-ais informações serão obtidas através_ tla~_seguintes 
atividades: . 

-verificação da OCOrrêncià'"i_da distÍ'ibU1Ç?9 ~-~_-rreqt.i.ên­
cias das pelagens; 

- mensurações morfológiçasqos_ anilnai~ad_llltos (se pos­
sível incluindo_ pesagens); 

- coleta de_ amQs__trÇI.s de. sangue de_ alg~ns ani~ais para 
exames de cariótipo; 

- coleta de Ç~.mostr~s 4e s~ngue de todo_s __ os anünais do 
plantei fundador,"identificando as ''fanlflias': qi.úuidu pOssível, 
tendo em vista a realização 4e._trabalhos _de tipagem sangüínea 
e de padrões imunoeletrofoforéticos (estudos "filo_g_enétiOOs), 
bem como para testes de Anemia Infecciosa: Eêi_üiila (A.i.E.); 

-coleta de amostras de fezes de algV:n_s animais para 
ocorrência de endoparasitas.. ... . ... ~ ____ · 

O lote a ser enviado para o núcleo de preservação na 
Fazenda Bom Jntento, ·em Boa ViSta, advindo do reduto de 
captura, deverão totalizar 100 3.nimãíS~-distribuídos em aproxi­
madamente 6 i:épródutores e 15 reprOdu trizes:· iúúna r_elação 
1 macho 15 fê_meas, a ,fim de se iniciar a {orm·àç-ão _ de Ultl 
plantei em condições cow.aspectos semelhantes _àquelas do 
Lavrado Maruai, ocupando uma área .de L800ha. . _ 

Uma vez enviados para o núcleo de preservação os Cava­
los de Comportamento s-elvagem de Roraima,- serão rec::olhi­
dos em currais, quando houver necessitlade de se efetuarem 
os propósitos do projeto, bem como o descarte dos exece­
dentes populacionais. Caso contr_ário os animais deverão ~em 
mantidos_ .de fowa a mais natural possível permitindo-se-lhes 
a formação de__ma_na<;l.as e, na medida do possível, todo o 
comportamento_ peculiar à espécie vivendo em condições de 
vida selvagem. 

8- Estratégia de Ação 
O desenvolvimento do presente projeto será de responsa­

bilidade da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
EMBRAPA. A realização dos .trabalhos ficará a cargo do 
Centro- Nacional de Recursos Genétk6s e Biot__ecitologia -
CENARGEM, em colaboração com o_Centto Naçional de 
Pesquisa Agropecuária de Roraima - ÇP AF/RR e a Secre­
taria de Agricultura do Estado d~ ~orairita. O -projetO Será 
vinculado ao P_rograma· Nacioi1al de Pesquisa de Recursos 
Genéticos. - . _

0 
-~ __ • __ , ... _ _ 

Além dos técnicós da Embrapa e da Secretaria de Agri­
cultuia do Estado de Roraima. participará"taiDbéiri dos traba­
lhos em uma etapa, na forma de consultor convidado, o prof. 
Sérgio Lima Be_ek, que já vem desenvolvendo, há algum tem­
po, estudos com os cãvalos_ de compo_rtamento selvagem, e 
o Dr. Naor Lu_na_ Maia, dq_ MAR~. que será reSpOnsável 
pelos testes de Anemia Infecciosa Eqüina (A.I.E)_rio "trans-
curso de todo o projeto. _ _ _ ___ _ _ -~ --

A execução do projeto basear-se~á em dois tipos de ativi­
dades: 

-Atividades de captura do "plantei fundador": 
As atividades relacionadas com_a captura--dos ani~ãis 

que irão Constituir o "plantei fundador" dos Cavalos de Col:n­
portamento Selvagem de Roraima, serão feitos coin base na 
implantação do reduto de captura e na _realização de míssõ_es 
de captura. 

A implantação do reduto_ de_ captura constará da e.scolha 
de um local estratégico no La.vrado d._o Maruai_- a·oqtialserá 
_cercado_na _forma __ a servir como local para onde deverá ser 
conquzidas as -manad_as. P9sterio-rÇnente, essas__rifanatlaS se:rão 
recolhidas em um curral a ser- construído fambém na âi'ea. 
No currual serãó efetuados os trabalhos cte separação dOs 

-animais "'sem ferro~' ç "marcados" e, na oportuniâacfe, serão 
executapa.s as atjyid~des de coleta_ de.arnostras de sang.,_ue, 
mensurações morfomél:ricas etc_-~_D6 curral os animais serilo 
embarcados em caminhões e conduzi_d_9_s_Qj_retatnerite ,para 
o núcleo de preservação. 

Caso o reduJo de captura possa ser constru_ído dentro 
da área do núcleo de preservação as atividades relacionadas 
coiD_, o transporte_ ~os animais não se"íáO ·necess~rlas. , 

A construção das cercas, bem como do curral nQ reduto, 
fiCa'iá a cargo-do Cenargem com r~cursos.da J,:mbrapa. 

As mjssões d_e çaptura serão efetuadas por pessoal perten­
cente à equipe do proje-tó, em_ cOlaboração com fazeijdeiros 
da região que poSSuam interesse em recuperar animaiS desgar­
rados de sua propriedade. Os. trabalhos_serão realiz;1dos cpm 
auxílio de cavaleiros e de uma "equipe motorizada'' _composta 

__ d~ utili_tários e motocicle.tas. _ 
As atiVidade·s~captura propriamente ditas deverão ser cus­

teadas pela Embrapa. 
-"""':":' At_ividades. de implantação do núcleo de Rres~rvação: 
As ativictaaéS de ímplantaçâ:O ·do núcleo de preservação 

dos Cavalos de Corpportamento Selvagem, constará basica­
mente do convéTiíO com a Secretaria do _Estado de Roraima 
para utiliZação da área de preservação e_ da criação de infra-es­
trutura necessária para execução doS trabalhos de proteção 
dos animais. 

-_-- Ã:áie-ci'de pi-eservaç<lo, que ·ctevei-_á ser_ de aproximada-
-~ent~_l·~_OOha e localizada ria Fazenda Bom Intento em Boa 
Vista. 

- A _i~plantação da infra-estftitU.ra básica da á_rea para a 
consecução do projeto constará tia const(Uçã;o ,total das instala­
ções: formação de 20ha de pastagens; construção de um labo­
ratório, formaçáo de 8 piquetes _de_ 100 h a cada, com_,Sha 
d~ pastagens em cada um 1 cercamento dos piquetes com 4 
fiOs de arame liso, _balancin e mourões de 2,5 a 2,5in; conStru­
ção de cOchos nos piqueies;_restauração_dos currais (com cons­
trução de bre_te e _cons~rt_os_d~ c_~r,_cas ~porteiras, bem como 

--dos boxes das cocheiras de alvenaria, já,_ existentes; restauração 
-de u_ma casa para os funcionários, um alojamento para pessoal 
eventual. Os xeçursos para implantação da infra-estrutur~ da 
área serão da Se_cretaria de Agriçultura _do Estado de Roraima. 

_Os trabalhoS,_de manutenção e fiscalização da área de 
-~preservação serão J~alizadoS: por dois auxiliares técniCoS da 

Secretaria de Agriçultura do Estado-de Rorafma e técnicos 
de nível superior sendo dois da Secretaria _d_e Agricultura do 
Estado de Roraima·e um do Gentro_de Pesquisa Agroflorestal 

. de Roraima- CPAFIRR, sob cuja a responsabilidade ficará 
a administração do núcleo de preservação. 

9~ Difust1o de-·Tecnologia 
- Espera-se que as atividades a Serem realizadas neste pro­
jeto, venham a motivar os criadores do Estado de Roraima 
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no sentido de uma maior valorização e utilização do Cava~o 
de Comportamento Selvagem de Roraima. Com o interesse 
da iniciativa privada,-estar-se-á garantindo_de forma mais efi-
ciente sua conservação. - - ~~ -
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BANCO GENÉTICO TENTA 
PRESERVAR OS ÚLTIMÓSCAVALOS 

SELVAGENS DO BRASIL 

Embrapa quer conhecer o J~yradeiro, que pode 
ter chegadu a Roraima pela Venezuela 

Luiz Antonio Del Tedesco 
Da Reportagem Local 

Uma das fases mais importantes vai acontecer em meados 
do próximo ano_. É nessa época que corrteça a ser ·mohtado 
o banco_ de germoplasma do Iavradeiro, uma H biblioteca" ge­
nética do animal. 

Embriões, óvulos e sêmen do lavradeiro serão conser­
vados a temperaturas muito baixas (até-196°C). Quando hou­
ver interesse, o material genético poderá ser usa~o COIQ- .o 
próprio grupo ou em cruzamentos com Ç>utras raças. 
- O interesse desse banco genético é evitar que sejam perdi­

das características que podem se mostrar úteis daqui a algum 
tempo. O cavalo lavradeiro é muito rústiCo -f( n-o futUi'O a 
rusticidade pode vir a ser uma característica desejada. 

. a zootecniSta Antonio Cãrios MOttã, 43, coordenador 
do projeto, diz que há dez anos havia em torno de 1.500 
desses animais.· Hoje eles não passam de 200. Ele dá um 
exemplo da importância de preservar certas característicás: 
"Normalmente, um cavalo de criação atacado pela anemia 
infecciosa eqUina sobrevive no máximo um ano. No caso do 
Iavradeiro, a grande maioria dos animais são portadores da 
doença, mas tolerantes a ela". 

A preservação do lavradeiro p9de ter ainda uma _aplicação 
mais imediata. O lavrado -do Maruai é uma região- bastante 
semelhante à dos ç_errac!os bra~ileiros, que ocupam em torno 
âe 180 milhões de hectares. -0 Iavradeiro poderia. se ádapfãr 
com maior facilidade a uma região onde ~ras raças sofrem 
bastante. 

Atualmente 50 cavalos lavradeiros estão sendo avaliados 
na fazenda Bom Intento, da Embrapa, ent·Boa Vista. As 
óbs_ervaçóes morfológic~~- altura_, comprimento, co-r-da pela­
gero, inserção de cauda etc. -- vão ·permitir padroníiãr a 
futura raça. -

Pela análise das enzimas e proteínas presentes no ·sangue 
va~ ser possível contar a história do lavradeiro e mostrar sua 
)iga9~Ç com outras raças.~ 
. Folha de S. Paulo 
Suplemento "Ciência" 
de I• de novembro de 1991 

CENTRO TRABALHA COM 
ESPÉCIES AMEAÇADAS 

Até o finãl do ano passado, o Bn_tsil corria o risco de . Da Reportagem ~ocal 
perder o seu último bando de cavalos selvª-gens. Sçm_qualquer. O Centro Nacional de Pesquisa em Recursos Genéticos 
tipO de proteção oficfal, o "cavalo de c_omportamento selva.:':4 e Biotecnologia (Cenargen), encarregado de garantir a sobre­
gero de Roraima" está ameaçado de extinção. Um projeto vivência genétipa do cavalo lavradeiro de Roraima, pode ser 
da Empresa Brasileira de Pesquisa AgrOpecuárias (Embrapa) considerado um centro diferente dos que fazem parte da Em-
tem por objetivo reverter essa situação.- · brapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária). 

As principais metas do programa sãb caracterizar em de- Enquanto 'os outros centros do ~rgão feÇeral tr:ab~lh'!m 
talhe o la vradeiro - como o cavalo é chamado na região com espécies animais e vegetais qUe apiesentam interesse co· 
-e preservar os genes de sua adaptação ao tipo de cerrado mercial e estão diretamente relacionadas com_ a _produção 
que predomina em pequenas ~'ilhas?' da Amazônia. agrOpecuária, ó CeD:arge!l 'pesquisa as espécies umarginais". 

Descendentes de raças de cavalos ibéricos trazidos du- Todas essas e~péc1es correm, ou corriam, o risco de desapa­
rante a colonização-, o Javradeiro deve seu nome ao lavrado recer. 
(campo sem árVores nem al'~u~tos) do Maruai,_ uma área de -. ···--_Q rnate~i de trabalho do. .. Cenargen são eSpécies,' raças 
aproximadamente 300 mil hectares eni Roraima (3 mil Km2 , e varieâades êptantas e-animais-que acabaram sendo suhsti­
duas vezes a superfície do municfpio de São Paulo). Não se tuídas por espécies mais produtivas, geralmente trazidas de 
sabe como o animal chegou lá- se pela Venezuela ou pelo países mais desenvolvidos e de clima temperado. 
Nordeste do Brasil -, mas é a essa tegíão que o lavradeiro Funcionando em Brasília desde_que foi fundado, em 1974, 
vem se adaptando há mais de 200 anos_.- -- - a.cenargen começou ·seus trabalhoos na área vegetal. Hoje 

O projeto do Centro Nacional de P.~squisa em Recursos o centro já acumula vários trabalhos na preservação de raças 
Genéticos e Biotecnologia (Cenargen}, da Embrapa, começou de animais. 
a ser posto eni prática em dezembro último e vai levar cinco Em 1987, a visita do chefe da divisão animal da Organi-
anos. zação das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação 
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(FAO) deu,ao_ Celftã_fg'en ·a ·recónhecimeii.tó.-da iinpOI-tância 
do seu trabalho. · · · - · · · · · · · 

O Centro foi irldicado ·para: ser a se·cte dO Banco R~gion~l 
de Genes Animais para a América do Sul . 

. IssO _significa qúe todo o material ge_nético (sêmen, em­
briões e ovócito·s,- Como· são_ !:;hã.rriados os óvUlos retirados - ·- ·-. -- ·- ,.- ~ __;-~-- ;r - :' 
do ovário do$ anim_4ís) de r_aç~s ~e_ e;~pecieS aineaçãdas de extin­
ç~o no continente fi_ca,r"ãq sqb a guarda do centro da Embrapa. 

Além do. Cênargen, Inais quatro parse~svao trabalhar para 
inipedir a perda de recursos genétiCos animaiS em_ ·tod_o ? -
mundo. ~negai e Eti_óyi~ ·sé_'encarrega~ do conti~~tlte áfriC-a­
no. N~ A_~Ia a tarefa_fi? a cargo ~a fndt_a e da Cht_IJ.~-- _: __ · ·· 

O trabalho d_o Cen:irgeri já·se estendeu por todo o páfs. 
Oe$d~ O,Rfó G~artde q_o Sul,"onde luta para·preserv'ãr à taça 

' ' -" ~ " - - ' ' -

de ovinos "crioUlo lanado", até o Nordeste, onde o centro 
desenvolve um de seus mais importantes trabalhos, o do ju­
mentõ nordestino. Descendente de animais ibéricos -como 
a maior parte das raças com as q·uais o centro 'irãb,alha_ -, 
ele também estava ameaçado de extinção. 

_O abate indiscriminado desses animais, geralmente ex-­
pOrtados para a EurOpaêJapãO~ otide são Usados na fabricação 
de alimentos para cães, estava reduzindo drasticamente suas 
populações. . _ . 

_Em 1972, o Cenargen e a Empresa de Pesquisa Agrope­
cuária do Rio Grà-ride do Nórte (Emparn) começaram um 
trabalho de preservação do ailimal. Hoje o centro tem conge­
lados sêmen e embriões do jumento nordestino e de muitas 
outras taÇ~,s, brasileira~ _ameaçadas~ <:fe ·de~-~parecer. 

<li. 1 --

O lavradelrot grupo que atualmente tem.apenas.200animals em estado selvagem no pais 
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C::OMO É O LAVRADEIRO 
· A!J principais taracterlsticas do cavalo de Roráima 
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;.J, • -~~···i Oprlmt!lro:mcenral 
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'!....-.-. ~ ,.Eohlppus,.que 'urzlu 
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pastar. ,' ' 
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COMPARECEM MAIS7IS~fCSENADORES: 
-Aluízio Bezerra- Amazonino Mendes - Amir Lan­

do - Antonio Mariz - Berii V eras - Carlos oe•carli -
Carlos Patrocínio - César Dias - Cfiágas Rodrigues - Cü;i, 
Sabóia de Carvalho _.:.. Coutinho Jorge - Dario Pereira -
Eduardo Suplicy- Elcio Álvares- Fernando Henrique Car­
doso - Garibaldi Alves- Guilherme Palmeirã. - Henrique 
Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - João 
Calmon- João Fránça- Jolias Pinheiro -JOsé Paulo Bisol 
-José Sarney- Lavoisier Maia~ Louremberg Nunes Rocha 
-Lourival Baptista - Mansueto- de Lavo i-=- Maurício Cor-
rêa -Moisés Abrão - Nabor Júriior- Ney Maranhão -
Rachid Saldanha Der.ii - Ronan Tito --RUy Bacelar -
Telmo Vieira- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretárío. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 896, DE 1991 

Requeremos urgência, nOs termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 138, 
de 1991, que aprova o Acordo sobre Transporte Aéreo e 
seus anexos, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dos EstadOs Unidos da América, 
em 21 de março de 1989, bem como nota de emenda ao 
referido Acordo, de 11 de janeiro de 1991. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro-de 1991.- Oziel Car­
neiro- José Richard- Humberto Lucena- Eduardo Supl.icy 
- Francisco Rollemberg- Ronaldo Aragão- Epitácio Cafe­
teira - João Calmoó. - MoiSéS Abrão - Magno Bacelar 
- César Dias - Divaldo Suruagy - Áureo Mello - Albano 
Franco - Valmir Campelo - Alexandre Costa- Carlos -De' 
Carli - Lavoisier Maia - Chagas Rodrigues - Iran Saraiva 
- Nabor Júnior- Élcio Alvares- Lucfdio Portella- Onofre 
Quinan - João França - Ronan Tito - Carlos Patrocínio 
- Amazonino Mendes - Jonas Pinheiro - Saldanha Derzi 
- Marluce Pinto - Aloizio Bezerra - Garibaldi Filho -
Teotônio Vilela- Telmo Vieira- Levy Dias- Aforiso Camar­
go - Wilson Martins - -Amir Lando - Antonio Mariz -
Dario Pereira - Fernando Henrique - Josafá Marinho -
Maurício Corrêa - José Paulo Bisol - Huio -Napoleão -
José Sarney - Meira Filho - Alfredo Campos - Cid Sabóia 
Carvalho- Beni V eras- Almir Gabriel-- Cuilbe-rme Pal­
meira. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha_Derzi ) -Este 
requerimento será votado após a Ordem do Dia. na forma 
do art. 340 inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre· 
sidência recebeu, do GoverriO do Estado_ do _Pará, _o Ofício 
n•S/61, de 1991 ( n' 300/91, na origem), soliCitando autorização 
para contratação de einpréstimo externo no _valor de 145 mi­
lhões de dólares, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comíssão de Assuntos Eco-
nômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)~- !'as· 
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1o 

Secretário. -
É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 897, DE 1991 

Nos termos do art. 175 do Regimento Interno desta CaSa, 
requeiro a inversão- da Ordem do Dia da presente sessão, 
para que o Projeto de Lei do Senado n' 171, de 1989 (Comple· 
mentar), de minha autoria, constante do item 3 da pauta, 
seja apreciado após o item 9. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1991. - Senador 
-Fe-:nando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) - Aprovado o 
· requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 1: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 126, DE 1991 

(Incl_uído em Ordem do Dia nos termos do 
art. -353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em_ turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 509, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 126, 
de 1991 (n' 18/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ã.to que outorga concessão à Rádio Universal 
de Morrinhos Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direüo de 'exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, na Cidade de Morrinhos, 
Estado do Ceará. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerre a discussão. 
Encerracia a discussão; sem apresentação de emenda, a 

redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do dispo~ to -no art. 324 _do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgaç~o. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 126, de 1991 (n• 18, de 1991, na Câmara dos Depu· 
tados). 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Uni­
versal de Morrinhos Ltda., para explorar, pelo prazo 
de Clei anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Mor­
rinhos, Estado do Ceará. -

Art. 1» É aprovada a outorga de c_oncessão à Rádio 
Universal d_e_MOJ;rinhos Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cidade de Morrinhos, Estado do 
Ceará, a que se refere o Decreto n9 98.487, de 7 de dezembro 
de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

2: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - item 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 127, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação_Final {ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 510, 
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de 1991), do Projeto de pec~eto -~gislativo nç. 127, 
de 1991 (n~ 10/91, na Câmarà ~ó~ Deputados). que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio Socieda~e 
de Soledade Ltda., para explorar se-rViço de radiodi­
fusão so_nora na Cidade de SOledade;, Estado da Pa-
raíba. -~ -· 

Em disc_u_s_são a reçl(!ção final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerio ã. díScussão: 
Encerrada a d,i_scussão, sem apresentação de emenda, a 

redação_ final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no 3ii. 324d_O-R:egimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a segUinte a tedação final aprovada: 
Redação firial do_Projeto de Decreto Legislativo 

n' 127, de 1991 (n' 10,de 1991, na Câmara dos Depu-
tados). . 

Aprova o ato que outorga conceSsãO à Rádio So~ 
ciedade de Soledade Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Soledade, Estado da 
Paraíba. 

Art. 1~ É -aprovado o ato a que se-re-tere o Decreto 
n' 99."078, de 8 de março de 1990, que ouJórga éoncessão 
á Rádio Sociedade de So_ledade L~da., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusiVid~,de, ~erviç6 de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Soledade, 
Estado da Paraíba. . _ .. 

Art. 2~> Este decre_to legíslativo eriti'ii" erri VigOr na- datã 
de sua publicação. - -

4: 
O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Votação, em turno úTiico, do ReqUerimento n"'703, 
de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, solici~ 
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado, dos artigos publicados no Jornal do Brasil, 
edições dos dias 3 e 4 de outubro de 1991, de autoria, 
respectivame-nte, de Dom Marcos-Barbosa e Dom José 
Carlos de Lima VazJ comemorativos do centenário de 
nascimento do escritor Católico Jackson de Figueiredo_. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador~) -_Sr~ ~re~ide!lt~,_ ~~s. _Senadores, 
em rápidas palavras, gostaria de dizer das ra:?:ões pelas quais 
estou so_licitando à Casa a transcrição dos artigos de autoria 
de Dom_ Marcos Barbosa, Membro da Academia Brasileira 
de Letras, e Dom Jos_é Carlos de Lima Vaz, relativos à passa­
gem do centenário de nascimento do grande escritor e pensa­
dor, que foi Jackson de Figueiredo. 

Sobre esse ;.tssunto, aqui na Casa, falou com muita oportu­
nidade, posto que foi_exatamente __ no dia da passagem do 
aniversário de nascimento, o nobre Senador AlPano Franco. 
Mas S. Ex• falou como Líder do PRN, e como 9 _fez nessa 
condição, não pôde receber apartes. E a CiSã riãó pôde, por­
tanto, se associar, como certamente gostaria, às manifestações 
feitas pelo ilustre colega de representação popular. 

Por isso, Sr. Presidente, estou solicitando a transcrição 
desSes dois artigos. O meu objetivo é' também fazer com que 
a Casa possa! de alguma forma, fazer reverberar aquilo que 
tem sido objeto de tantos comentários ·na imprensa brasileira, 
cwe é o aniversário do passamento do grande pensador brasi­
leiro desaparecido com menos de 40 anos de i9ade e de fortru!.. 
tãO trágica. 

Em sua curta, mas intensa vida -_e sempre afirmo que 
não importa o quanto nós vivemos, o que importa é como 
vivemos -, ele deixou exemplos muito significativos, por ser 
6 grande humanista que trouxe uma contribuição muito impor­
tante ao pensamento social da Igreja. 

Jackson de Figueiredo, por isso, tem sua memória reve­
renciada em todo o Brasil durante este ano. 

Gostaria de destacar que muito brevemente será publi~ 
cada, de sua autoria, un;ta coletânea de cartas trocãdas com 
outro grande intelectual, que foi AlceU Amoroso Lima, o 
nosso Tristão 9e Athayde, recenteme-nte desaparecido. 

Falando sobre Jackson de Figueiredo, O escritor e jorna­
lista Nilo Per~ira, disse: 

"Em Jackson tudo era a energia dominadora das 
renovações profundas. Era um inquieto, um lutador 
imbatível. Um escritor com toda~ força e toda a garra 
do homem de fé que se entrega todo inteiro ao seu 
ideaL" 

-E concluiu, Nilo Pereira em seu artigo~ c<:im- algumas 
observações sobre Jackson de Figueiredo, que me parecem 
oportunas de serem _lembradas neste instante: 

"Jackson deixou suas realizações imperecíveis: o 
Centro Dom Vital, que antecipou, por assim dizer, 
a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
e a revista "A Ordem", que representou, no seu tempo, 
um capítulo da nossa verdadeira integração no minis~ 
tério da Igr_eja __ e __ p.a objetivaÇãO de ideais que são o 
próprio h-omem na sua destinação especffica." 

O Diretor da Faculdade de Direito-do Recife, o Professor 
José Luiz Delgado. também, em <:trtigo publicado em jornal 
do meu Estado, o Diário de Pernambuco, Sr. Presidente, se 
rcfefíu-de forma muito expressiva ao esàitor Jackson de Fi­
gUe_iredo. Disse ele; 

Fogo ardente tão intenso que somente uma imen~ 
~idão d'água conseguiria apagar (muito expressivamen­
te foi afogado, numa pescaria, que morreu), Jackson 
de Figueiredo d~J_xou duas_ obras - um~a de letras, 
outra~ de almas;· aquela, inscrita em jof:fiãis e livros; 
esta, nos coraçõe~ dos homens -a primeira certamente 
inferior à se_gunda, que foi~ n.a-ve-fâáde, sua obra-prima: 
a aguerrida da fal3nge que esse León Bloy brasileiro 
não apenas reuniu mas inflamou: Hamilton Nogueira, 
José Vicerite de Sous_a, Perilq Gom~s. Durval de Mo~ 
raes, Sobral Pinto e, soPretu_do, Alceu AQtoroso Lima, 
cuja chegada (converteram~se apenas três meses antes 
da morte de Jackson) representaria, para-aquele peque­
no grupo quase de catacumbas, uma alvqrada -:-:- era 
a adesãO- de um nome consagrado, culturalmente já 
dos mais significativos do País. 

E concluía José Luiz Delgado: 

"Não deixou Jackson. porém, tanto uma doutrina 
quanto uma flama e um exemplo. Sua doutrina. a d' A 
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OrdCm. não pódc facilmente ser nem compreendida 
nem condenada.·· 

Por isso, Sr. Pres-ídentC", no momento em .que nos prepa­
ramos para votar este reqUerimento, faço essas breves conside­
rações sobre o humanista que foi Jackson de Figueiredo, cuja 
ohr~ deve ser perm<Jncntcmcnte lida e meditada. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação. 

Os Srs. SenadOres que aprovam o requerimento queiram 
permanecer .sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a transcrição solicitada: 

Jornal do Brasil, 3-10·91 

RELIGIÃO 
O CENTENÃRIO DE JACKSON 

(Dom Marcos Barbosa*) 

Na próxima quarta-feira. Jackson de Figueiredo, que nos 
foi arrebstado pelo mar aos 37 anos, celebraria na_ terra o 
seu centenárío, tendo vindo à luz em Aracaju a 9-de outubro 
de 1891. Sinto-me providencialmente enraizado a esse longín­
quo nascimento. não por ter conht:cido a pessoa ou a obra 
de Jackson, mas, pelas instituiçõe_s_quc nos deixou, que foram 
a revista A Ordem e o Centro Dom Vital, do~ quais vim a 
participar com urri grupO" de universitários, reunidos em torno 
de Alceu Amoruso Lima. do!> quais muitos se fizeram monges. 
E que, por sua vez, acolheram Gustavo Corção--. quand~ e~te 
veio cair de bruços, como dizia Léon Bloyde JacqucsMantam, 
no chão da Casa Luminosa. · 

Jackson. que .(a~ia questão de caçar passarinhos na Sexta­
Feira Santa c manuseara a Biblia com o mesmo desinteresse 
que ao manual de Aritmética, veio encontrar no Rio sua estra­
da de DamascO--da qual se levantou com o mesmo ânimo 
apostólico de um Paulo de Tarso. Dele escreveu o hoje saudo­
so José Barreto Filho, pois só nos resta, dos amigos de Jackson, 
Mestre Sobral Pinto: "Sua ação, quando surge, j& vem dotada 
de um alcance espetacular: ela abraça todos os homens, sobre­
tudo aqueles que sofrem pela inteligência. que ele não estava 
longe de definir como a -faculdade de provocar c aguçar sofri­
mentos; inclui todos os planos e visa criar condições, no meio 
brasileiro, para a eclosão da grande vida interior, de que 
essa ação decorria. pOr -Supcr~_hundància." Começa então, 
como Fr3.nsico de Assis, para" impedir a ruína ~a Grande 
a edificar sua "pequena Igreja". E na ponta do seu gesto 
(e ele tinha também seu fioretti, contados pelos amigos) es.tá 
Jogo de saída o Adeus à Disponibilidade, de Alceu Amoroso 
Lima, como bem mais tarde a Descoberta do Ouro, de Gustavo 
Corção, que não ocoriheceu e talvez nem o tenha reconhecido, 
mas tantas afinidades teve com aquele que o precedeu no 
Céu. 

Podemos dizer que além do mesmo imPero combativo 
(tantas vezes, como Bloy, acusados de "falta de caridade"),· 
foram ambos (e Corção sobretudo em seus últimos anos) de­
fensores da Ordem e da Autoridade. sem dúvida por conside· 
rarem que não há governos· b_ons, mas apenas menoS ruins. 
Jackson escreve a Alceu Amoroso Lima: "No fundo, o que 
ainda o atormenta é a indefinida idéia de que o importante 
é realizar a justiça na terra. Mas não é. O importante é-elevar-

se à ordem da caridade tal como a Igreja a compreende, 
isto é, a do amor por amor de Deus. o que não é privilégio 
do pobre e é mais difícil ao rico. E mais importante ainda 
é saber que a verdadeira justiça tem que ser transportada 
para além da vida. E lá estará". 

Contudo, como e·screve Alceu. "jamais se encerrou num 
ghettocatólico, como se a Igreja fosse um território de puros, 
fCchãdo ao campo dos impuros. Sempre gostou mesmo de 
viver em terras de infiéis, como os verdadeiros missionários. 
E sua grande alegria não era o convívio dos eleitos, mas a 
recOnquista dos filhos pródigos.( ... ) Acompanhava apaixona­
damente todas as formas de vida, das mais perfeitas às mais 
criminosas, mas sempre mantendo lúcida a graduação dos 
valores e tudo fazendo para impedir a marcha alucinante do 
nivelamento e da indistinção, que sempre foi a obsessão dos 
.;;;eus coinbates mais árduos. Admitia até a perdição de sua 
alma nos caminhos que trilhava .... Mas tinha a segurança de 
que. mesmo no inferno, seria o espanto daquelas paragens, 
pois lá entraria com sua consciência católica intangível". 

Ninguém melhor para a missão de pescador de homens. 
que esse homem que chegou a escrever: ··Eu tenho fotografias 
de almas dentro em mim, iStO é fotografias de vidas, e logo 
do primeiro encontro com elas." Esse dom divinatório mani­
festava-se algumas vezes em outras círCunstâncias. embora 
de modo velado ou mesmo inconsciente. A 6 de julho escrevia 
a seu amigo Alceu: "A não ser uma pescaria quase trá_gi~ 
que fui fazer ontem lá pela garganta ou barra da Tijuca, fudo 
na minha vida tem sido. ultimamente. um lento trabalho de 
escavação interna". 

E escrevia três meses depois, três dias antes de sua morte 
levado pelas ondas: "Creio profundamente em Jesus Ccristo 
e na lgreja. E quase que só me importo comigo nos mOmentos 
de egoísmo e de miséria. Mas os venço facilmente. Creio 
nos fundamentos da terra. Creio que a Cruz está bem firmada 
sobre ela. Basta-me isto. Sei que a minha ruindade e a ruin­
dade dos homens não a abalarão. E sinto como que uma 
alegria específica da humanidade toda. O meu pequenino ca­
chorrismo individual não me impressiona. Vivo aqui, gano 
ali, coço-me acolá, mas tudo isto é passageiro. Vou para a 
frente atirado no dorso da grande onda da vida- para onde 
Deus quiser". 

MEMÓRIA DE JACKSON 

(Dom José Carlos de Lima Vaz *J 

Um domingo. 4 de novembro de 1928. No rochedo da 
Barra da Tijuca, três homens e um menino lançavam seus 
anzóis nas ondas do Atlãntico que arrebentavam contra a 
pedra. Um momento. um gesto de distração. um dos homens 
perde o equihbrio e rola pela escarpa. Levado pelas águas, 
forarrÍ quinze minutos de luta pela vida. Os amigos, sem nada 
poder fazer, rezavam. O menino, de oito anos, chorava vendo 
o pai se debater no mar. Já sem forças. o homem levanta 
o braço num gesto que poderia ser a despedida dos a':"igos 
ou a bénção ao filho. Depois, cruza as mãos-S?bre. o petto. 

Assim, morreu, aos 37 anos. Jackson de Ftgueuedo. Este 
- ano, no dia 9 de outubro. comernoram~se 100 anos do seu 

nascimento. Sergipano de Aracaju, teve uma trajetória que 
marcou prOfundamente a vida da Igreja no Brasil neste come~ 
ço de século. Tinha uma verdadeira obsessão pela ordem, 
pela unidade, herdada talvez de sua formação acadêmica que 

Bbpn Huxiliar do Rio de Janeiro 
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o levara primeiro aó positivismo político e o fizera enContrar 
no integrismo de Charles Maurras, da "Action Français". 
sua primeira opção ideológica. Mas, como o descreve seu 
amigo Sobral Pirito. Cra ele "uma natureza vulcânica. Tinha 
as c'áracteríSticas -cta força telúrica. Vivia na trepidação, no 
tumulto, na inquietude. Senti;;t.:se perseguido pelo Absoluto, 
mas não podia, simultaneamente. lihertar~se do romantismo 
que o invadia por todos os poros. agitando-lhe a alma em 
fogo". Foi por aí, possivelmente, que Jackson descobriu na 
fé católica a sínte:Se entre esta realidade tumultuada de sua 
natureza e ·o apelo_a compartilhar a vida do Absoluto, do 
Eterno. no mistério da graça. Fez-se um homem religioso 
por uma exigência do rigor sincero de sua mente, que procu­
rava a verdade. Seu caminho para Cristo foi a conseqüência 
de uma busca intelectual e existe_ncial Q.aquilo que via como 
a verdade. É. contudo, interessante ver como suá. natureza. 
tão amante 4a liberdade, felutava d13n1:e do passo decisivo. 
Aceitava toda a d_outrina da Igreja, mãS repugnava-lhe a neces­
sidade_ de procurar esta Igreja na pessoa de--um homem como 
ele. de um sacerdote. para humildemente rGconhecer-s_e peca­
dor, confessar os pecados_ e sorneni~ ã-Ssim receb~:! o -pe-rdão 
de Deus~ Foi então falar com o _arce\Jispo coadutor _do Rio 
naquela época, D .. Sebas.,tião Lbme:,_ que urri çlia seria seu 
grande guia c mentor -~~-li_mitãnda--de católico_ con_victo e 
atuante. "Não se preocUpe, meU -fiJfio! E;nquaritó tiver qual­
quer dúvida. não se. confesse, porque a Igreja só_ deseja quem 
a ela vem com amor c aceitação plena de s-uã 'doutrina." 
É o próprio Jackson que conta: "Volte_i para casa refletindo 
no que disse o arce_bispo. Como ê surpreendente que este 
homem empenhado na minha conversão, em vez de usar sua 
autoridade para me fazer _decid_ir ~-a- empregou para respeitar 
minha liherdade interior e a independência de meu espírito! 
Nessa hora, fui procurar imcdiatamen.te.JJ,m padre para me 
confessar". 

Jackson foi um católico _militant_e. Sua atuação no Centro 
D. Vital, que ele fundara com D. Leme~ ~ua fid-ei-ança que 
emp-olgou um dos momentos mais feCundoS-da ação da Igreja, 
através de seus leigos. na vida- cultural c :social do Bfasil. 
foram inesperadam;ntc interrompidas, pela morte prematura. 
Mas a lição qUe deixou é Importante, urgente mesmo para 
nossos dias. Em geral ninguém ataca diretamente a fé em 
Deus_ ou- _tis- ex-igên-ctas-da vida cristã. Norma_lmcnte o que 
se vé é a indiferenç-a Õu ·o conSidel--ar DC-us um simples instru­
mento para um projeto pessoal de bem víver. A fé se torna 
algo de~cartávçl •. útil em cçrtos momentos. incômoda em ou­
tros. O que vale é a pessoa. o que claquerou achá Conveniente 
para seu modo de viyer. JacksO"fl es_creyeu.~ !l~ grande amigo, 
com sua inconfundível sinceridade: "Se voe~. ~renunciando 
às exigênCias de seu BatísmO, Jaz;_ -~m 'td"eai ~oàO SeU; c·omo 
se você fossC urn De_us. vjve.nurn mun<;fo especial. seu próprio. 
se você passeia sua linda dc.spreocupaçãO peta piso di;dgreja, 
não só gasta perdulariamente seus sapatos, como gasta, sem 
direito, as pe'dras que calçam o chão .de S!.!_a vida"'. _ 

A morte de Jackson inspirou. em 1929. um jovem poeta 
mineiro, Carlos DrUmmoriçi de Andrade, a_ falar dos _que, 
não conhecendo Jackson, nada perderam com sua morte: 
"Outros nada perderam, c é tã.o triste, tão doloroso, não 
perder nada. Como c:-~fCs cu me sibto pohrc da pohreza de 
não ter sido dos teus._ Jackson. eu o sinto verdadeiramente 
por todos aqueles que jamais suspeitarão disso". 

Jackson foi Um homem ·que -aJcançou nas ondas do mar 
imenso o encontro conslgo mesmo. o encontro entre sua natu-

reza marcada pelo egoísmo e a paixão e a Graça que se fez 
dom infinito no Amor. 

Ele amava muito o espetáculO do oceano e passava horas 
contt:mplando suas ondas enquanto fazi<l sUa distraçtlo predi­
leta, que era a pescaria. FOI a inhilçãd poética de Drummond, 
que não conhed!~a Jackson, que penetrou o segredo de uma 
vida revelaçlo na morte: "Tua pes-ca mãis opulenta, Jackson, 
foi a de ti mes_mo pelo oceano. pesca tefrívcl c prodigiosa 
de amor e de redenção". - - -

5: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Dis.çussão, em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n''23, de 199((n"4.979/85. na C~a de origem). 
de _iniciativa_ do Presídente da República, que dispõe 
sobre o seguro obrigatório de-danospessoais causados 
por embarcações ou por sua-Carga C dá oiftras providên­
cias, tendo 

PARECER favorável, sob n" 314, de 199Lda Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos. 
A matéria constou da pauta da sessão do dia 7 de novem-

bro último, quando teve sua apreciação adiada para hoJe. 
Em discussão. (Pausa.) 
O Sr. Marco Maciel--Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senado"r Marco Maciel. 

- O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir. 
Sem revisão- dO orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a propósito do assunto, gostaria de fazer uma rápida conside­
ração. O referido projeto, Sr. Presidente, é de iniciativa do 
Poder Executivo. Foi, a meu ver, se não estou equiVocado, 
enviado à Casa em 1989, ainda na administração do Presidente 
Sarney, e agora vem à discussão e votação em plenáriO. 

Ainda há-pouco conversava com- o _S~nador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB, sobre o-referido projeto. S. Ex•, 
o_ nobre Lídêi-"Hurilberto Lu,c;_ena,_ tempos atrás, solicitou~me 
que examin.as-se a-póssibilidade de que concordás5:e_mo(ç:om 
a aprovação da referida proposição, votando, conseqüeritew 
mente, por acordo. Eu disse a S. Ex~.que, por sua vez, atendia 
a um apelo de um dos integrantes da sua Bancada, o Qobre 
Senador -Márcio Lacerda, que concordava com a aprovação 
da referida proposição, embora, Sr. Presidente faço questão 
de frisar - ó Poder Executivó tenha se manifestado à Lide~ 
rança do Governo contrariamente à aprovação aa proposição. 

Não vOU. ler, Sr. Presidente, as informações que le_vam 
o Poder ExecUtivo a ter divergências em relação f aprovãÇão 
d3. referida matéria, maS consiq~ro importante, neste momen­
tO, deixar claro a posição do Poder Executivo. O acordo que 
fiz com o nobre Semidor HumbertO Lucena é procedimental, 
colli VIstas- ã ·votação da matéria, mas não quero deixar de 
expender a_min_!J.a opinião dizendo _qual é a posição do Poder 
Executivo com relação a esse assunto. 

Trocan-dO' -ein miúdós, Sr. Presidente, e concluindo, a 
questão é, basicamente, a seguinte: concordamos, da nossa 
parte, com a aprovação do referido projeto. Não sabemos, 
todavia, qual será a decisão final do Poder Executivo, se, 
examinandO ou reexaminando as questões, sancionará ou se 
vetará o projeto no todo ou em parte. De acordo com entendi­
mentos· mantidos, nada faremos contudo para obstar a apro­
vação da referida proposiÇão. Daf por que -õ nosso voto será 
favorável. - - .,. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Encer· 
rada a discussão. 

Passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perinaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 23, DE 1991 
(N• 4.978/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe Sobre O Seguro ObrigatóriO de DanoS Pes­
soais causados por embarcações ou por sua carga ·e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1~" As alíneas b e I do art. 20 do Decreto-Lei n" 

73, de 21 de novembro de 19/SA, passam ·a vi_gorar com a 
seguinte redação, acrescentando-se-lhe urna alínea m, assim 
redigida: 

"Art. 20 .. ...................... ~--·~---~ 
·~• ~~· •> '' •• •• • '.._ "'' ~ •• ~~" '' ~• • • • • •• • • • ,-, , .. , ~,,._" ,,,,,..._ ...-.-~,-..n •-=--

b) responsabilidade civil do proprietário de aero­
naves e do transportador aéreo; 
··············· ···~········----------··~"""-~···-~··ç~··· 

l) danos pessoais causados por veículos automo­
tores de vias terrestres e por embarcações, ou pot sua 
carga, a pe-ssoas- transportadas ou não; 

m) responsabilídade civil dos transportadores ter~ 
restres, marítimOs; fluviais e lacustres, por danos à car­
ga transportada." 

Art. 2"' O seguro de danos pessoais caus3.dos porembar­
cações ou por sua carga, preVisto' ·na alíne~ I do art. W do 
Decreto-Lei n"' 73, de 21 de novembro de 1966, com a redaçã~ 
que lhe deu o artigo anteriO-r, se regerá -Eelas di_sposições 
desta lei. 

§ 19 Para os efeitos deste artigo, consideram-se embar­
cações os veículos destinados ao tráfego marítimo, fluvial ou 
lacustre, dotados _ou não de propulsão prõpti3.. 

§ 29 - o disposto neste artigo se aplica exclusivamente 
às embarcações sujeitas à inscrição nas Capitanias dos Portos 
ou repartições a estas subordinadas. 

Art. 39 O seguro referido no artigo ãnterior tem por 
finalidade dar cobertura a pessoas transport_ad~s ou não, inclu­
sive aos proprietários, tripulantes e ou condu-fores das embar­
cações, e a seus respectivos beneficiários ou dependentes, 
esteja ou não a embarcação operando. 

Art. 4"' O seguro referido no art. -29 desta lei não abr;:tn­
gerá multas e fianças impostas aos. condutores ou prdprietátfos 
das embarcações, e ·ctanos decorrentes de radiações ou de 
contaminação pela radioatividade de qualquer combustível 
nuclear ou de qualquer resíduo de combustão de matéria nu­
clear. 

Art. 5~ Os danos pessoais cobertos pelo Seguro referido 
no art. 29 desta lei compreendem as indenizações por morte, 
invalidez permanente e despesas de assistência médica e suple­
mentares, nos valores que o Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, fixar. 

Art. 69 A indenização relativa ao seguro referido no 
art. 2"' desta lej, no caso de morte, será paga, na constância 

do casameniÓ, ~.CÔnjuge sObre~ive~te; na s~af3Ita_,_aos her­
--deiros legais. · - - · : -

Parágrafo único_;. Para os fins destç::.;lrtigo, a campa~ 
nheira será equiparada ã esposa, nos ca~os_ ~dmitidos pela 
legislação previdenciária. 

Art. 7"' As indenizações por invalidez permanente e por 
despesas de assistência médica e suplementar~s, relativas ão 
seguro referido no art. z~ desta lei, serão pag~~ direta_m~~te 
à vítima, conforme dispuser o CNSP. . _ _ . · · . 

Art. s~ O direito à indenização relativa ao seguro refe­
rido no art. 29 desta lei decorre da simples prova do acidente 
e do dano, independentemente da existência d~_ c':llpa~--- . 

§ 19 A indenização referida ne~t~ ~r.tigo s~rá paga no 
prazo de quinze dias, a contar da data da entrega dos docu­
mentos a serem indicados pelo CNSP, à Sociedade ~gurã­
dora,_contra recibo que os especificará. 

§ 2~ A responsabilidade do transportador, por danos 
ocorridos durante a execução.do contrato de transporte, está 
sujeita aos limites do seguro obrigatório, a não ser qu e o 
dano tenha resultado de culpa ou dolo do transportador ou 
de seus prepostos. -

Art. 9"' No caso de ocorrência de aci~eJ!t_e <Í:Q,qual parti­
cipem dUas oU mais eiril:iãrcações, a ind~nização se_rá paga 
·pelo segurador da embarcação em que a pessoa vitimada era 
transportada. 

§_ 19 Resultando ~e. aciden,te r~fefi.çlq _.qeste f!rtigo víti­
·m:as não· tiarisportadas, 'ou não sendo possível identificar em 
_qual embarcação a pessoa vitimada era transportada, as inde­
nizações a elas correspondentes serão pagas, em partes iguais, 
pelos segurado~~s das embarcações envolvidas. 

§ 29 Havendo embarcações não identificadas e identifi­
cadas, a indenização será 'paga pelos seguradores 9esta~ últi­
mas. 

Art. 10. A indenização por morte ou invalidez perma­
nente, causada exclusivamente por embarcações não.~dentifi-
cadas, será devida confonne dispuser o CNSP. , 

Art. 11. Comprovado o pagamento, a Sociedade Segu­
radora que houver pago _a indenizaçfio poderá, mediante ação 
própria, haver do responsável pelo acidente a importância 
efetivament~_indeni_zacJa. 

Art. 12. Observar-se-á o procedimento sum.aiissimo do 
Código de Proce_sso .Civil nas causas relativas aos danos pes­
soais regulados na presente lei. 

ArL 13. A Sociedade Seguradora que infringir as dispo­
siÇõe desta lei térá s'uspensa a autorização- para operar no 
seguro referido no seu art._ 29 , sem prejufzo da aplicação de 
outras penalidades previstas. 

Art. 14. Não se procederá à inscrição, nem se expedirá 
-provisão de Registro, Termo de Vistoria ou Certificado_ de 
Regularização de Embarcação, sem a comprovação da existên­

-Cia do seguro. em vigor, de que trata o art. 2~ desta lei. 
§ r Por ocasião -das vistorias e inspeções deverão ser 

apresentadas à autoridade competente, ainda, os comprovan­
tes dos seguros que vigorara!D- deSde a data da vistoria ou 
inspeção imediatamente anterior. 

§ 2~ o responsável pela embarcação deverá portar e, 
sempre que solicitado pela autoridade, exibir o comprovante 
da existência deste seguro, em vigor: 

Art. 15. O responsável pela embarcação que deixar de 
contratar o seguro referido .no art. 2v desta lei ficará sujeíto 
à multá de valor igual ao dobro do prêmio anual, por ano 
Ou fração de ano. 
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§ 1 'i' Para efeito de aplicação da multa a que se refere 
este artigo, considerar-se-á o valor do prêmio na data de sua 
aplicação. ~ . 

§ 2' As multas serão aplicadas pelas Capitanias dos Por­
tos ou por repartições a elas subordinadas~ na forma estabe­
lecida pela Diretoria de Portos e COStas dO MiltistériO- da 
Marinha. 

§ 3~" O produto das multas impostas será recolhido à 
conta do Tesouro-Nacional, na fonna estabelecida pelo Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planeja:me:rito. 

Art. 16. a CNSP expedirá normas disciplinadoras do 
seguro de que trata o .ut. 29 , no prazo de trinta dias, a contar 
da vigência deSta lei. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -

6: 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Discussão, em turno único, do Prºjeto de Decreto 
Legislativo n' 19, de 1986, (n'l23/86, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova o texto do Acordo Interna~ 
cional do Açúcar de 1984, concluído em Genebra, em 
5 de julho de 1984, tendo 

Pareceres, sob n"" 474 e 475, de 1991, das Co­
misSões 

- de Constituição, Justiça e Cidàdania, pela cons~ 
titucionalidade; e 

- de Relações Exteriores e Deresa Nacional, favo~ 
rável." 

Discussão do projeto em tuwo úniço. (Pausa.) 
Não haven4o quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeirãm permanecer 

sentados. (Pausa.) ~ 
Aprovado. 
Aprovado, a matéria vai à Coitl_isS~o __ Dire"tora pará. reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 19, DE 1986 

(Do Poder Executivo) 
(N• 123/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Internacional do Açúcar 
de 1984, concluído em Genebra, em 5 de julho de 1984. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Int.ernaciorial 

do Açúcar de 1984, concluído em Genebra, em 5 de julho 
de 1984. 

Parágrafo único. ~Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de qu~ possa resultar revisão 
deste acordo. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 
1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 21, de 1986 (n' 130/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo Adicional 

ao Convênio Cul~l!ral entre a República Federativa 
do Brasil e a República Oriental do Uruguai na área 
de Rádio e Televisão, celebrado em Montevidéu, em 
14 de agosto de 1985, tendo _ 

Parecer<!S, sob n• 476 e 477, de 1991, das Co­
missões· 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela Cons­
titucionalidade; e 

;....;. de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favo~ 
rável. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a diScUssão. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

~ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora p·ara redaçã.o final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 21, DE 1986 

(N• 130/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Convênio 
Cultural eptre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai na área de Rádio e Tele­
visão, celebrado em Montevideu, em 14 de agosto de 
1985. 

O Congresso Nacional de~reJa: _ 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional 

ao Convênio Cultural entre a República Federativa do Brasil 
e a República Oriental do -Uruguai na área de Rádio e Televi~ 
são, celebrado em Montevidéu, em· i4 de agostO de 1985. . 

-Parágrafo único.- Fic:am sujeitos _â aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar revisão 

--total ou parcial do Proto_colo, bem como aqueles que se desti­
nem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

8: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Discussão, em turno único, do Substitutívo·da Câ-
"mara ao Projeto de Lei dp Seqadon' 5, de J989 (n' 

6.126/90, n-aquela Casa), de autoria do Senador Pom­
peu de Sous.a, que institui o Conselho de. Comuriicação 
Social, na forma do art. 224 da ConstituiÇão, e dá outras 
providências. 

Parecer favorável, sob n9 495, de 1991, da Co­
missão. 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A Presidência esclarece que, nos termos do art. 287 do 

Regimento Interno: "O Substitutivo da Câmara ao projeto 
de lei do Senado será cOnsiderado série de emendas e votado 7 

separadamente, por artigos, parágrafos, inclsos, alíneas e 
itens, em correspondência aos do projeto emendado, salvo 
aprovação de requerimento 'para votação em globo ou por 
grupos de dispositivOs. 

Nesse sentido foi encaminhado requerimento que setá 
lido pelo I' Seçretário. 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 898, DE 1991 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro 
votação, em globo, do substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n' S, de 1989, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que institui o Coriselho de Comu­
nicação Social, na forma do art. 224 da Constituição, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1991. - Senador 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha D~rzi) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam -qUeiranl- Permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à vótaçáO' em--globo_ do substitutivo da Câmara. 
Os Srs_. __ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . 
A matéria vai à Comissão Diretora~ pa:ra Redação Final. 

É o seguinte o -Substitutivo- ãpfõVâdO: 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 'Ao 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• S, DE 1989 
(N• 6.126/90, naquela Casa) 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado Federal n• 6.126-B, de 1990 (n• S, 
de 1989, na origem), que institui o CQllSel_bo_de_Comuni­
cação Social·, na forma do art. 224 da Constituição e 
dá outras providências. 

Substitua-se- o projeto pelo seguinte: 
H Institui o conselho de Comunicação Social, na for­

ma do art. 224 da Constituição Federal e dá outras 
providências.'' 

O Congresso Nacional decreta: . -· . __ _ 
Art. 1 o Fica instituído o Conselho de Comumcaçoes So­

cial, como órgão auxiliar do Congresso Nacional, na for~a 
do art. 224 da Constituição Federal. 

Art. 2~ O Cõnsélho de C(nlíuniCação Socíarte_rá como 
atribuiçã a realização-de estudos; pareceres, recomendações 
e outras solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Con­
gresso Nacional a reSpeito do _Título VIII, Capf~ulo V, da 
Constituição Federal, em espectal sobre: __ 

a) liberdade de manifestação do pensamento, da criação, 
da expressão e da informação; 

b) propaganda c_q_mercial de tab~c:o, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicarilentos e terapias nos meios de comuni­
cação s_ocial; 

c) diversOes e espetáculos públicos; _ _ __ _ __ 
d) produção, e programação das emissoras de rádio e 

teieviSão;-
e) monopólio ou oligopólio dos meios de comunica-ção 

social; 
t) finalidade educativas, artísticas, culturai"s e informa­

tivas da programação das emissora-s de_ rádio e televisão; 
g) promoção da _cultura nacional e regional, e estímulo 

à produção independen~e e ~regionalização da produçffi,o cul­
tural, artística e jornallstica; 

h) complementariedade dos sistemas privado, público e 
estatal de radiodifusão; 

i) defesa da pessoa e da família de programas ou progra­
mações de rádio e televisão que contrariem o disposto na 
-Constituição Federa]; 

j) propi-iedade de empresa jornalística e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens; 

J) outorga e renovação de cortCe~sãõ~ -pefinisSãó~e_autori­
zaçáo de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

· m) _legislação complementar quaiJ.tO aos dispositiyos 
constitucionais qu-e se refere_m â ComuniCaçã.o ,~ocial. 

Art. 3_~> __ Compete ao Cons_elho de Conlun_icaçãq_ SoCial 
elaboraç_ seu ,:re_gim_ento interno_ qu_e, para entrar em vigor, 

--deverá ser aprovado_ pela Meªa do Senado Federal. 

de: 
Art. 4• O Conselho de Comunicação Social compõe'se 

I- um representante das empresas de rádio; 
11- um representante das empresas de televisão; 
m- um representante de empresas da imprensa escrita; 
IV - um engenheiro com notórios conhecimentos na área 

de comunicação social; 
V- um representante de categoria profissional dos jor­

-nalistas; 
VI~ um representante da categoria prqfi!)sibflal dos ra­

dialistas; 
VII- um representante da categoria profissional dos ar­

tistas; 
VIII- um representante das categorias profissionais de 

cinema e vídeo; 
IX -cinco membros representantes da sociedade civil. 
§ l'? Cada membro do Conselho terá um suplente exclu­

sivo. 
§ 2'? ()s membros do Conselho e seuS respectivos su­

plentes serâp eleitos em sessão cónjunta- do Congresso Nacio­
nal, Jiodendo as entidades representativas dOs setores mencio­
nados nos incisos I a IX deste artigo sugerir homes â Mesa 
do Congresso N acionai. 

§ 39 Os membros do Conselho deverão ser brasileiros, 
maiores de idade e de reputação ilibada. 

§ 4'? A duração do mandato dos membros do Conselho 
será de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 5'?- Os membros do ConselhQ terão estabilidade no 
emp-rego durante o perlodo de seus mandatos. 

Art. 5'? O Presidente e Vice-Presidente serão eleitos pe­
lo Conselho dentre os cinco me-mbros a que se refere o incíso 
IX do artigo anterior. 

Parágrafo único-. O Presidente será substituído, em seus 
impedimentos, pelo Vice-Pres~d~nte. 

Art. 6'? O Cons_elho, presente a maiorica ab_solu~a dos 
seus membros~ reunir-se-á, ordinari~uTiente, na periodicidade 
prevista em seu Regimento Interno, na sede do Congresso 
Nacional. _ _ _. 

Parágrafo único. A convocação extraordinária do Corise­
lbo far·se-á: 

I -peJo Presidente do Senado Federal; ou 
-II- pelo seu Presidente, ex officio, ou a requerimento 

de cinco de seus membros. 
- Att. 7~> As despesas com a instalação e funcionamento 

do Conselho de Comunicação Social correrá à conta do Orça-
mento do Senado Fe_deral. _ _ . . _ 

Art. 8~' O CõriSeJho de ComuniCaçãO Social será eleito 
em ãté sessenta dias após a publicação da presente lei e insta­
lado em até trinta dias após a sua eleição. 

Art. 9'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nos 
termos do art. 175 do RegimentO Interno, a Presidência retira 
de pauta o item n~' 9. 

É o seguinte o item retirado. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n<? 93, de 1991·Complementar, de auto· 
ria do Senador Maurício Corrêa, que dispõe sobre 
as imunidades tributárias referentes à~ instituições 
de educação e de assistência sociãl, sem fins lucrati­
vos, tendo 

PARECER sob n'369, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável nos ter­

mos do Substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~' 16, de 1991, de autoria do 
Senador Alfredo Campos e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao caput do art. 64 da Constituição 
Federal, instituindo a alternância no início de trami~ 
tação de projetos de origem externa. (Terceira sessão 
de discussão.) 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n9 
16, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A discussão terá prosseguimento na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nos 
termos do art. 175 do Regimento Interno, a Presidência retirã. 
de pauta o item 3 da Ordem do Dia. 

É á seguinte o item retirado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 171, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 171, de 1989-Complementar, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que define, nos 
termos do inCiso I _do art. 161 da Con-stituiÇão Federal, 
o valor adicionado para fíns de cálculo da participação 
dos municípios na Receita do Imposto sobre Operações 
Relativas ã Circulação de Mercadorias e sobre Presta­
ção de Serviços de Transportes Interestadual e Inter~ 
municipal e de Comunicação, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n95 428; de 1990, e 260, 
de 1991, das Comiss-ões · 

-de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - esgo­
tada a matéria constante Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento no 896, de 1991, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Decreto 
Legislativo no 138, de 1991. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Çon­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr._ Pr~sidente, solicito ã Mesa que 
me informe qual é o requerimento. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O Sr. 
19 Secretário procederá, novãmente, à leitura do requerimen~ 
to. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 896, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 138 
de 1991, que aprova o Acordo sobre Trã.nspotte Aéreo e 
seus anexos, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, 
em. 21 de março de 1989, bem como Nota de Emenda ao­
referido Acordo, de 11 de janeiro de 1991: 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1991. -José Richa 
- Humberto Lucena - Eduardo Suplicy - ~rancisco Ro­
llemberg - Ronaldo Aragão - Epitácio Cafeteira - João 
Calmon - Moisés Abrão - Magno Bacelar - César Dias 
-Divaldo Suruagy- Áureo Mello- Albano Franco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, tenho 
sempre me manifestado contra esses requerimentos de urgên­
cia urgentíssima. Se esse acordo .tivesse ~ido firm-ado ontem, 
ou se tivesse sido dada entrada a um pedido d_e urgêncía, 
votaríamos esse·_acordo já na segunda~ feira. 

Não vejo razão para essas urgências, com 54 assinaturas, 
para projetos desse tipo. Parece até que se trata de uma ques~ 
tão de prestígiO fazer com que 54 Srs. Senadores solicitem 
a urgência urgentíssima. 

Eu tenho um projeto em tramitação na Comissão de 
·Constituição, Justiça e Cidadania para retirar a urgência "b'', 

exatamente por essas razões. Não custa nada a tramitação 
ocorre·r 'dentro de um prazo que possibilite, a quem tiver 
interesse, tomar conhecimento da matéria. Vamos votar agora 
um projeto, pode ser da maior importância, em regime de 
urgência urgentíssima; acredito que seja. deve ser da _maior 
importância. Mas não vejo razão para se votar sem conheci~ 
mento de causa. Tornou-se um hábito, e todo final de legisla­
tura é isso. Ontem fOram votados 26 projetos, segundo inTer~ 
mam na Câmara._ V. ExJ já iinagihou se for_lllºs:_:votar todOs 
esses projetos que estão sendo remetidos aqui para o Senado 
com urgência urgentíssima? Sr. Presidente, quero ter pelo 
mei)OS o direito de saber o que estou votando. Como não 
me dão esse direito, voto cont.ra o requerimento de 1-1rgência 
e voto pela abstenção. no mérito. Não estou contra o mérito 
deste projeto, estou contra o andamento açodado nas discus~ 
sões e votações aqui no Senado. Não nos é dado sequer o 
direito de verificarmos o qu·e éslamos votando. 

Por essas razões, Sr. Presidente, voto contra o_ requeri_­
mento. Sei que não tenho o apoio necessário e, por isso, 
não adianta pedir verificação, porqUe, para fazê-lo, tenho 
que ter três apoios: mas, por teimosia, eu o faço .. .Peço v~ ri fica~ 
ção, sabendo que não tenho apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados.(Pausa.) 

Aprovado. com o voto contrário do nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 
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Aprovado o requerimento, passa~se à aprcCiàçàO da ma­
téria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lmivo n" I 3R. de 1991. 

Solicito ao nobre Senador Carlos patrocíni() __ o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. CARLOS PA Ti.WCÍNIÓ (PFL :__·TO. Para emi­
ti i parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou ler o acor­
do, para que o Senador Jutahy Magalhães possa inteirar-se 
do mesmo. 

"O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1" Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Transporte Aéreo e seus anexos, cJebr:ado,entrc o Go­
verno da Rcpúhlica Federativa do Brasil c o Governo 
dos Estados Unidos da América, em 21 de março de 
1989, b·!m como Nota de Emenda ao referido Acordo, 
de 11 dí! janeiro de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional, sob pena de .ineficácia, atos de 
qualquer natureza que possam resultar em alteração 
do presente Acordo e seus anexos, de sorte a acarre~ 
tarem encargo-s ou corriy)romissos gravosos ao ·parTi~ 
mônio nacioital, rioS termos do inciso I do art. 49 da 
ConstituiçãO Federal.- -

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua puhlicação." 

Trata-se de acordo celebrado_ entre esses dois países, Sr. 
Presidente, que tramitou e recebeu aprovação na-Câmara. 
Portanto, não vimos óbice para que prospere também aqui 
no Senado. 

O nosso parecer é favorável, Sr. Presidcnt~. . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a pal~vra ao nobre Senador. _ _ _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD!Í ~BA. Para dis­
cutir. Semrevisão do orador.) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
para discutir, porque o Senador Carlos Patrocfniq fe.z_J.una 
promessa e não a cUmpriu s: EX• declarou que iria ler o 
acordo e eu levei_ até um susto, porque oütro dia solicitei 
ao Senador Onofre Quinan cjue lesse um parecer dq qual 
eu havia recebido somente duas folhas, S._ Er leu um parecer 
de 26 páginas. · . , · . __ . c: 

Quando o _Senado.-1- Carlos Patrocínio 9isse que ia ler o 
acordo, era o que eu queria; infelizmente, o que está aqui 
não é o acordo, é o decreto legislativo, 

Quando o Senador Carlos Patrocínio diSse que ir~a ler 
o acordo para o meu conhecimento, fiquei feliz, embora assus­
tado. Mas vejo que na realidade não estamos tomando conhe· 
cimento do acordo e era_ isso que eu gostaria, Senador Carlos 
Patrocínio. _ _.... ---__: 

Por isso, é que me manifesto pela abstenção na votação, 
porque eu não sei o que estou votando. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Gostaria de dizer ao nobre 
Senador que, efetivamente, não se trata da íntegra do acordo; 
li o decreto legiSlativo paia -que V. Ex~ saíba que matéria 
está votando, mesmo porque é uma matéria extra pauta, tendo 
sido distribuído este avulso em anexo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Conti­
nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, 'enc~rro a disCUs: 
são. -- ---------- --- -

Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do. nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 
A matéria vai â Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a mesa parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
fiiiai da matéria, que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 532, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 138, de 1991 (n' 143, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 138, de 1991 (n' 143, de 1991, na 
Cãinara dos Deputados), que aprova o Acordo sobre Trans­
porte Aéreo e seus anexos, celebrados entre o Governo da 
República Federatíva_do Brasil e o Governo dos Estados Uni­
dos da América, em 21 de março de 1989, bem como Nota 
de Emenda ao referido Acordo, de 11 de janeiro de 1991. 

Sala de Reuniões da ComisSão, 6 de ·cteúmbro de 1991. 
~ Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Lucidio Portella - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 532, DE 1991 

Redação _fi_nal_ do Projeto de Decreto Legislativo 
D' 138, de 1991 (n• 143, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
~, Pre.sideJlte do Senado __ Federal, nos termos do 

arf. 48, item 28, do RegirÚeilto Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

A prova o Acordo sobre Transporte Aéreo e seus 
anexos, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica, em 21 de março de 1989, bem como Nota de Emen­
da ao referido Acordo, de 11 de janei!"O de 1991. 

Art. 1 ~ É aprovado o texto do Acordo sobre Transporte 
Aéreo e seus anexos, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da 
América, em 21 de março de 1989, bem como Nota de Emenda 
ao referido Acordo, de 11 de janeiro de 1991. 

Parágrafo único;. Estão sujeitos à aprovação do Con~ 
gresso Nacional, sob pena de ineficácia, atos de qualquer 
natureza que possam resultar em alteração do presente Acor­
do e seus anexos, de sorte a acarretarem encargos ou compro~ 
missos·gravosos ao patriitiónio nacíOrial, nos termos do inciso 
I do art. 49 da Constituição Federal. 

Art. 2~ Este De_creto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Q SR •. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 7 8831 

Os Sr-s. SenadoJ;~S _que a aprovam queiram permanecer 
sentados.(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

da corrupção, que já tem um código próprio, vai-se implan­
tando de forma definitiva, causando_ um estrago irreparável 
à consciênci3..nacional. A çàrrupção permeia, hoje, todos os 

_ meandros da administração pública, desde o Poder central 
até as mais longínquas e insignificantes prefeittiiihMUOícipais. 
Onde há administração, há_Coii'lfpção. Isto é lamentável, por­
quanto este País vai-se afundando nUm lodaçal em,_ que os 
orçamentos chafurdam .e não resul,tam em obras e benefícios 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tem à comunidade nacional.. fuiste no País um consenso. que se 
V. Ex~ a palavra. dissemina, em que se questiona a legitimidade da arrecadação 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma questão de tributos. 
de ordem. Sem reVisão do orador.) - Si". Presidente, Srs._ O povo inais simples, os empresáriOS e a classe média 
Senadores, primdramente quero dizer que entendo a"irritaçaõ question-am a legitiril.id;ide_ 4o pOder de tributar, que se funda 
do Senador Jutahy Magalhães, e dela participo; por isso quero exatamente no jus imperium, no direito que o Estado tem 
demonstrá~la com atos. de _arrecadar o_dinheiro para fazer face às obras_ e ao serviço 

Colhemos as 54 assinaturas que exige o Regimento para público. · · · · 
urgência "C". Esse projeto refere-se_ à prorrogação de uma Tudo isso vai-se repetindo. Hoje, por exemplo abro os 
concessão da Companhia de Telefones do Brasil Central, que jornais e vej_o, aqui, que até na compra de guarda-chuva há 
nada tem a esconder. Eu gostaria de solicitar que retirássemos suspeita de Superfaturamento. Na compra de alfinetes, talvez: 
a urgência "b" e puséssemos a "C", para que esse projeto na compra· de esparadrapo, enfimj qualquer licitação, hoje, 
fosse discutido em plenário. Há tempo hábil para tal. está sob suspeita. Nada escapa a essa sanha da corrupção. 

Quero _cQkl_Gar-me à disposição dos Srs. Senadores, na Isso inverteu a consciência brasileira, que, aos poucos, entende 
tribuna, para prestar esclarecimeritos a. respeito dessa campa- que isso faz parte da dívida, que é impossível ser honesto! 
nhia telefônica qUe tem a sua sede na minha cidade, Uber- Quem se afirma impoluto, às vez:es recebe o achincalhe, por-
lândia; e tenho um profundo conhecimento do ass1,1nto. que o povo já não acredita em gcnt~ honesta. 

O segundo tema muito parecido com o primeiro, embora Desgraçado_o país em que esses valores morais se jnver-
de início não pareça~ Há muito estou ouvindo, Sr. Presidente, tem na sociedade e o crime passa _a ser aceito co"mo _algo 
Srs. Senadores, a questão da reforma da COnstituição. Primei- que integra 0 cotidiano. 
roera o "_emendão", depois era "emendinha''. depois eu não Isw, Sr. Prc.sidente e Srs. Senadore-s. é profundamente 
sei o que foi feito, sumiu. - - - . . 

Na verdade, desde 0 início, fõdOSSabf.amos _que 0 Go.,_ lamentável. Assomo a esta tnbuna, ~?Je: para bater numa 
verno precisa, para este ano, de um acerto fiscal, um aumento tecla_ gast~, num assunt~ ve~ho, que Ja nao cnco:'-tra reper­
de arrecadação. _ _- c~~ssa? na 1mp!ensa, que Já n_ao enC<?n:ra _reperc?ssao na c~~s-

Esse projeto está dormitando na Câmara. É serrfs.simo, c~cn_c~a _P?pular, mas o fa~o como exi_gencia da mmha consctc~-
0 que traz implicações em todas as áreas:_, nã.o só na área c1a mdlv1dual, porque. amda acre:hto _nesse~ valores morais 

. da arrecadação, mas também na área da aplicação; traz impli- que devem se~ ? esteiO da orgamzaçao soc~al. ~nte'?ntem, 
cações_na:questão da negociação da dívida externa assim como fala_va.-se das bt~tcletas: um. su_pcrfaturame_nto que 1mphca _um 
na questão do acerto interno; da Carta de Intenção ao FMI. p~cJ~Izo supenor a._ ~m b!lhao ~e cruzeiros par~ os cofres 

Sr. Presidente, apelo a V. Ex•. ao Senador Ma_rco Maciel, publicas, ~ o Sr~ ~hms:ro da Saude entende qu~ superfatu­
ao Senador Ney Maranhão, a todas·os companheiros do PFL, ramento ~ a m~e . Nao co~co~do com esta ati_tude de, ef!1 
para que 0 - n·obre Deputado e Relator Francisco Dornelles -vez ~e sc;n~estigar a pro~ed_enc1a desses atos les1vos ao p~tn~ 
e 0 Presidente Ibsen Pinheiro coloquem essa matéria em dis- mómo pu~hco, faze~-se vir a tona c dar uma re~posta logJca­
cussão, votem na Câmara, para que .tenhamos pelo menos ~ente acettáv~l que as vez_es, esbarra em p~l~vroes. Mas tudo 
duas reuniões para discutir esse projeto, que não pode ser tsso, Sr .. Presidente, contmu_a do _mesmo Jetto e do mesmo 
votado de afogadilho. O País não pode fica_r sem essa tribu- tamanho. 
tação. Até pouco tempo. os atos de corrupção tinhélm uma técni-

Veja V. Ex~ Sr. Presidente, em que situação estamos- ca mais apurada, buscavam no concluio. _na trama, no_recón­
entrando. Estou disposto a ficar aqui sábado e domingo à dito, acobertar-se sob um véu_ es_curo, inacessível ao ollho 
noite, mas esse projeto precisa vir para· b' Senado. Peço a do povo em geral, a sua proteção. 
V. Ex• que provoque a Câmara dos Deputados, sob pena Mas, hoje, não,_Hoje as coisas são feitas de forma osten­
de não termos tempo de discutir e vOtafeSse projeto. 0 Brasil síva, com base na ousada descarac}a. Contrata-se uma empresa 
n~o pode ficar sem essa reformulação na questão tributária. para dar assessoramento técnico na cçmstrução de CIAC por 

18 milhões de cruzeiros, sem licjtação, e depois cancela-se 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem- porque a imprensa gritou, estampou a matéria para os olhos 

bro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está co·nvo- da Nação. Porque se 0 fato tivesse passado desapercebido. 
cada para uma sessão a realizar-se hoje, às 12 horas. sem questionamento, o cont~ato estaria perfeito e acabado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando, para 
uma breve comunicação. 

O SR. AMffi LANDO (PMDB- RO. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os jornais, diariamente, noticiam escândalos e atos de 
corrupção. O povo brasileiro está convivendo com o ar que 
respira co~ atos _de_ improbidade. Aos poucos, esta m.oral 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. segundo informações que 
tenho, _existem hoje mais de 600 denúncias de irregul~ridades 
p_~~~_icadas contra a administrâÇão pública, feitas perante o 
Ministério- Público. DCSte_ total, 50% São r_e-preseritaç6es e 
denúncias cfe_ irregularidade_S relativas a atos de c:o_rrupção, 
atingindo diretamente o Tesouto Nacional. Atingeffi todos -
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os Ministérios._ Quem não se lembra da LBA? Quem não 
está recordando da construção dos hospitais? Quem já esque~ 
ceu do escândalo do café? Nào escapa máis nenhum órgão, 
nenhum setor. nenhuma seção, nos mais longínquos e peque­
"!05 antros da administração, a corrupção também já aportou. 
E- uma ave migratória que vai devastando- o orçamento pú­
blico. 

No dia 10 de setembro, o jornal O Globo publicou extensa 
reportagem sobre as investigações de casos de corrupção no 
País. Aqui, enumero alguns, que foram levados ao conheci-
mento da Procuradoria-Geral da República: · 

"A Procuradoria investiga dcnúncia.de irregula­
ridade na aquisição de 57 bilhões em_rnerenda escolar. 
A operação fói Concretizada no_ dia em que CarloS Chia­
relli deixou o Ministério da Educação." 

Usineiros: 

"A Procuradoria investiga denUndi-de usineiros 
de todo o País. que teriam Sído beneficiados pelo Banco 
Brasil na renegociaÇão das dívidas''. 

Quem não está lembrado dos escândalos do INSS? Vulne­
rou-se a arrecadação do INSS com o pagaménto--de dívidas 
infundadas, de condenações criminosas, de sentenças que só 
tinham respaldo na volúpia e no conluio das partes._ 

Com base em dossié elab9rado pelo Ministério da Econo­
mia, o Ministério Público está investigando o caso do café. 
Empresários braSíleiros utilizaram-se de infonnaç9es pr!vile­
giadas, passadas por um integrante da eQuipe da ex-Ministra 
Zélia Cardoso de Mello e obtiveram lucros conSideráveis c.om 
operações de compra e venda de café na Bolsa de Valores 
de Nova Iorque. - . -- -

A LBA é um capítulo que_a Nação. toda conh_ece, não 
sendo mais necessário aqui repeti-lo. 

Está sendo_ investigado um contrato ,de financiamento, 
firmado entre a Caixa Econômica Federal e o_ empresário 
Eduardo Cardoso, amigo do Presidente. Segundo denúncias, 
o empresário teria sido_ beneficiado em detrimento do_ patri-
mónio público. . . , _ -

As denúncias feítas pelo GovernadorCiro Gomes e pelo 
Deputado Luís Rob_ert_o_Ponte, sobre intermediação de verbas 
federais pelo Ministério da Ação Social, também estão~ sendo 
motivo de investigação pelo Ministério Público. Sr, Presiden­
te, estes são os caso·s ·qhe-estãõ senâo investigados. É preciso 
que isso seja feíto, porque queremos ver os x~sponsáveis, 
que porventura existam, na cadeia. 

E hora de buscar a exeniplaridade. É hora de as pessoas 
que praticam atos de improbidade, que yi'!em se beneficiando 
desses atos espúrios·; encontrarem morada na cadeia e não 
continuarem livremente, num verdadeiro acinte à moral e 
à ética, locupletando~se e obtendo o gozo permanente à base 
de recursos indevidos. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Com muito prazer, nobre Sena-
dor. ~ 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Amir Lando, quero 
congratular-me com V. Ex' e dar o meu testemunho do acerto 
do seu pronunciamento, que trata do problema de corrupção, 
que não é s6 naciõllal, mas internacional. O que cabe às 
autoridades é justamente o que o Presidente Collores~á faz~n-_ 
do: abrir inquéritos com transparência. Para isso, hoje, conta­
mos com a grande colaboração da imprensa. Agora mesmo, 

tive a ocasião de me, congratular com o Presidente da LBA, 
Dr. Paulo Sotero, pelo encerramento dos inquéritos sobre 
irregularidades ocorridas na LBA, no Estado de Alagoas. 
Foram considerados culpados desde o Presidente da LBA 
em Alagoas até funcionários de escalões inferiores. Se não 
me engano seis figuras estavam envolvidas em falcatruas, 

- mancomun~das com empresas. Na próxima audiência qtu~ -ti­
ver com o Presidente da República, vou sugerir a Sua- Exce­
lência que toda empresa que for pega, mancomuriãda com 
funcionários de qualquer escalão, seja forn!!ce~do mercado­
rias acima da tabela ou com supérfaturam"ento, seja praticando 

-quã.lquer outra irregularidade, independente do process? judi­
cial cabível, terá a Receita Federal para fiscalizar não somente 
a· vida dessa empresa, como também a vida particular dos 
seus dirigentes, inclusive seus bens particulares. Porque ficar~ 

-evidenciado, Senador Amir Lando, que fortuna dessa quali­
dade só pode ter sido feita com grandes maracutaias, com 
ladroagem, ãs custas do Poder Público e da miséria do povo 
brasileiro. Isso vai inibir a ação de muitos desses empresários 
envolvidos em maracutaias. Não adianta, Senador Amir Lan­
do,_ a imprensa dizer que esse ou aquele sujeito é ladrão, 
é safado, porque entra por um ouvido e sai pelo outro. Ele 
quer é ganhar dinheiro. Então, na hor~ em que souber que 
sua vida particular e a da sua empresa serão investigadas 
pela Receita, enfim, por todos os órgãos competentes do Go­
verno, ele vai pensar duas vezes antes de tentar os funcionários 
do Governo a se associarem em assaltos aos cofres públicos. 
Será esta a sugestão que irei levar ao Senhor Presidente da 
República. 

O SR. AMIR LANDO- Senador Ney Maranhão, queria 
agradicer ao inteligente, sincero, bem-intencionado e, porque 
não dizer, percuciente aparte de V .. Ex' V. Ex~ não apenas 
dá um aparte, assume o comp~omxs~o ~e_l_~var ~~ .s~~or 
Presidente sugestões práticas e eficientes para que seJa IDJCtado 
um combate eficaz à corrupção. Não há dúvidas de que é 
preciso fazer alguma coisa. E preciso que um dique seja C?ns-
truído para interromper essa maré da corrupção. . 

= Espero que as medidas que V. Ex!' acaba de enunciar 
sejam adotada's pelo Senhor Presidente, que, ao menos em 
dois aSpectos, em dois moment?s• ?eu mo~tras de que l?re­
tende combater a corrupção: prunexro, enviando um projeto 

· de_leiao Poder Legislativo que consubstancia medidas de 
efetivo combate à corrupção; segundo, anunciando, também, 
a criação de uma Secretaria Especial que co~ baterá a corrup­
ção~ Espero que essa secretaria se tome um thstrumento con­
creto e real de controle interno para o combate ã corrupção. 
Espero que ela seja os olhos da lei e não, meramente, um 
pano de fundo para encobrir atos lesivos ao património pú­
blico. 

Tenho que acreditar na sinceridade do Senhor Presidente 
_ da República. Faço um esfo~ço para d~r um voto d.e confiança 
·a Sua Excelência neste parttcular, mas faço-o mais pelo meu 
~desejo do que pelo conhecimento que tenho dos fatos. Fa9o-o 

porque é preciso edificar providências no sentido de derrot~r 
_a corrupção, insaciável, essa hidra de Lerna que tem a capact­
ôade de regenerare de se recompor sempre que se a C?mbate; 
sempre que se lhe corta uma cabeça, surge outra, mais outra, 
dezenas, milhares, como se fosse erva daninha que, semeada 
ao vento, domina a terra inteira. _ _ _-
---Urge que algo seja feito, Sr. Presidente,.Srs. Senadores., 

A Nação não suporta maiS essa situação; estamos rompendo 
os últimos limites da credibilidade popular; estamos rompendo 
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a esperança e a fé do povo na lei; estamos rompendo, sobre­
tudo, com a consciênCia do dever, a consciência do dever 
de pagar tributos. Hoje, já faz parte de um-a consciência cole­
tiVa a opiiiiãCi-de-que não vale a peria pagar o imposto para 
ele ser corroído pela corrupção. . _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é grave uma constatação 
dessa natureza; que demonstra, sobretudo, que a Nação está 
ruindo. 

Quando as instituiçõeS-perdem este mírÚmo grau de credÍ­
bilidade, o laço nacional está sendo desfeito e a partir daí 
tudo será possível. 

Se Deus não- existisse. já disse Dostoiewiski, tudo _seria 
possível. Se a lei não for·esse instrumento que talha a Conduta 
social, se a lei não se· impuser de forma peremptória, tudo 
será possível, e difícil se tornará a subsistência da Nação._ 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Permite-me V. Ex• um aparte? 

n SR. AMIR LANDO - Com niuífo prazer, -concedo 
o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cãfeteira- Nobre Senador Amir Lando, 
existem coisas que eu diria são verdadeiros paradoxos. Quanto 
maior for a seriedade de um governo, maí_s _r~percute um 
escândalo, caso haja, nesse governo; de repente, um escândalo 
passa a ser uma exceção, e, sendo exceção~ toma-se todas 
as medidas no sentido de puni-la. Quando eXiste uma sucessão 
de escândalos, até a própria opinião pública passa a desinte­
ressar-se pela apuração total dos_ fatos que vão para o anedo­
tário: o anedotário da bicicleta, do guarda-chuva, do filtro, 
enfim, de tudo isso; como disse ontem ou anteontem aqui, 
só se esquece um escândalo porque um maior surge no dia 
seguinte. Não _se dá satisfação ao -povo, que tOma~ Conheci­
mento dos atos de corrupção pelas denúnCias da imprensa. 

E fica revoltado! O Governo não tem dinh~iro para fazer 
funcionar os hospitais; fião tem dinheiro para dar aumento 
ao funcionalismo; não tem dinheiro para pagar mil melhor 
salário mínimo; mas tem dinheiro para comprar bicicletas, 
guarda-chuvas, filt~os superfaturados, como também, para 
contratar empresas·, pelo seu notável saber, quando elas têm 
um ou- dois meses de existência. Tudo isso é muito triste; 
representa ·uma página da nossa História que eu ·desejada 
ver virada. Afinal de contas, o Presidente d~ .República, em 
seu discurso de ç:ampanha em favor dos- descamisados e das 
mudanças neste País, prometeu, solenetemente, que comba­
teria a inflação. ESse combate não passou de um projeto de 
lei que tramitou, passOu pelo Senado Federal e foi para a 
Câmara dos Deputados. Não adianta haver leis, se elas não 
são cumpridas. Será que temos que elaborar_ um_ projeto de 
lei, dizendo: As leis devem ser cumpridas. Revogam-se as 
disposições em contrário? Essa é uma situação_ difícil. Esta_mos 
passando por um período que não deve fazer parte da nossa 
História, da nossa caminhada para dias melhores. Estão dizen­
do ·que o Brasil está entrando na modernidade. Es~a moder­
nidade não acrescenta, não soma, não melhora a noss~ ima­
gem, que - de certa forma - denjgre o homem público. 
V. Ex~ assistiu ontem à votação do aumento dos funcionáriOs 
e dos parlamentares? De repente a imprenSa se volta e diz 
que Papel Noel chegou primeiro à Câmara dos Deputados. 
Mas como Papel Noel chegou primeiro, se ele não trouxe 
uma Calói para cada um? A minha Calói, eu não recebi. 

O SR. AMIR LANDO -E àquele preço, sobretudo. 
O Sr. Epitácio Cafeteira - A que preço não rece 

bi meu guarda-chuva sem o meu filtro. Tem-se a impressão 

de que a imprensa. de repente, ao invés de focalizar aquilo 
que precisa ser real e insistentemente ser cobrado pela impren­
sa, parece querer ver um Congresso em que os Congressistas 
façam parte daquilo que chamavam falange vermelha, que 

, eram os parlamentares que estavam com_ a sua conta no verme­
lho. A dívida não é boa conselheira do parlamentar. Eu votei 
O projeto ontem com muita honra, sabendo que estava_ aju­
dando muitn~ dos_ meus companheiros, porque, eu tenho mais 
de uma fonte de renda, vi a iriitação com que Colegas nossos 
estão convivendo. Irritados não -conosco, mas com a vida, 
porque foi criado u_m artifício em função de um decreto legisla­
tivo, onde se dizia que os nossos subsídios tinham que acompa­
nhar os aumentos de salários do Poder Executivo, e o Presi­
dente da República, há algum tempo, vem jogando com um 
malabarismo em cüna desse deç:reto Legislativo. Sua _Exce­
lência dá um aumento de um determinado percentual, e a 
determinadas categorias Sua Excelência dá aumento maior. 
No outro aumento, Sua Excelência contempla os que não 

·foram contemplados naquele aumento maior, e os que com 
ele foram contemplados entram na vala comum de um aumen­
to menor. 

E toda a vez vamos achatando os subsídios dos Parlamen­
tares e os vencimentos dos funcionários do Legislativo. Mas, 
de repente, o Congresso resolveu entender que o decreto 
legislativo era inconstitucional, porque se é competência exclu­
siva do Congresso determinar os seus subsídios ele não poderia 
se amarar a um decreto legislativo que transferia praticamente 
essa competência para o Chefe do Poder Executivo. Quero 
aproveitar o momento e congratular-me com V. Ex•, que 
usa a tribuna deste Senado na busca da moralização dos costu­
mes políticos deste País, e dizer que somo a minha palavra, 
os meus gestos_ e o meu trab~lho nessa cruzada a que V. 
Ex~ se propõe, e que terá o apoio -de todo o Senado da Repú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Barcelar)- Nobre Sena­
dor Amir Lando, a Mesa pede a V. EX" que conclua, tendo 
em vista que há uma sessão do Congresso convoCa para daqui 
a um minuto: 

O SR. AMIR LANI)O- Nobre Senador EpitáCio Cafe­
teira, não há d4v,ida de que V, Ex~ dá um brilho especial 
ao meu pronUnciamento, como o fez tan-tãS vezes, e agora 
realça aspectos fundamentais desse cenário doJorqso, desse 
cenário' sem hotizonte, que estamos atravessarido nesses dias 
obscuros. 

No entanto, alguma luz me parece que se insinua. Esta 
luz vem do_ MP e do Tribunal de Contas da União que come-

- çam a investigar esses casos, de superfaturamento, essas falca­
truas constanteS, esses atos de corrupção, e começa como 
também o fez o Tribunal de Contas do meu Estado fazendo 
uma devassa na administração estadual. 

Como instituição auxiliar do Pode_r Legislativq, o Tribu­
nal de Contas tem como missão constitucional, competência 
que pode, efetivamente-, ofertar dados a est_a Cas;;t, Se -inStado 
de forma constante e inteligente e fornecer os elemen.tos para 
melhor apurar-se a execução orçamentária. -· 

Não podemos ser, aqui, apenas homnens que fazem as 
leis, não podemos ser apenas esculpi,ndo legisladores escu­
pindo uma legislação questionável, devemos ser, sobretudo, 
os fiscais da lei; devemos ser os fiscais da execução orçamen­
tária. E devemos ter, no Tribunal de Contas, este braço técni­
co, esta atuação eficiente para proporciar á Nação que repre­
sentamos uma visão clara de aplicação das verbas públicas. 
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Assim, Sr. Presidente, pretendia ir mais longe, porque agora, e nos casos futuros que envõlvam denúncia dessa mes­
o assunto é imenso e a corrupção -é maioi' .QUe todos _nós. ma.natureza. "Agora, ·é só sair no jqrpal, que_ acionaremos 
Mas lanço uma voz, como se fosse de vestal, para manter as inspetorias", destaca o ministro. Daí que, para ele, ~·o 
a chama viva e uni:r:-se éõrp. aqueles que combatem a corrup- pessoal das inspetoriaff terá que ler os jornais todos os dias, 
ção, e unir-se àqueles que ainda acreditam que é preciso salvar tantas as denúncias que surgem na imprensa". 
o Brasil. E tenho a certeza de que, apesar de todos esses Em Curitiba, o- inspetor do TCU no_ Paraná, Dilermano 
desvios, apesar dessa avalanche de corrupção que~ aos poUcos, PietSzkOwski, pediu a seus funcionários que redotirem suas 
vai inundando a terra brasileira, os valores morais e éticos atenções sobre os papéis que vistoriam a regiorial da Fundação 
são mais fortes e, como pilastras, hão de resistir para a salvação Nacional de Saúde L Inclusive, os que s~ r~!aciçnam c~m a 
nacional. compra das 23 mil 500 bicicletas; feitas pela FNS junto a 

Convoco, ·nesta hora, o. Executivo para que dê efetivaw- - Lojas do Pedro, que tem sede naquela capital. Mas o inspetor 
mente curso às declarações que faz_ constantemente, para que lembrou que ·não. lhe cabe, em tese, promover aúditoria na 
dê eficiéncia e eficácia a essa sectêtãrla de .corp.bate _à corr~p- licitação das bicicletas, por ela ter sido f~ita em ~rasflia. A 
çãu, que não seja lá um antro de proteç~o aos ;;ttQs: lesivos inspetoria do TCU no Paraná, segundo Dilermano, "é de 
ao patrimônio, e sim, um órgão atuante_como uma antecâmara rqtina, ~ até a_g01:a não foi ã.putada qualq·uer irregularidade". 
da punição dos delitos. -- Coiiicideritemente, havia dois analistas financeiros vistoriando 

Em ·minha vida sempre depositei confiança e fé no Brasil. a FNS local, o que levou Dilermano a checar a comprã ·ctas 
E continuo a fazê-lo, apesar de todo esse imenso cçnário bicicletas. - -
que me apon_ta soluções contrárias, de um c~nário adverso -
que desenha a vitótia...do~_~clvers_ários. Mas acr~djto pqrque 'Afce~i: superf~turada é a mãe 
a idéia, por mais frágil que seja, quando jUsta e verdadeira, "Superfatunida é a'nlãe de queridnventou esta estória", 
pode conquistar os conrçôes de todos os brasileiros-e salvar declarou ontem o ministro da S_aúde, Alceni Guerra, ao ser 
o País. questionado, ·na Câmara dos Deputados, pela imprensa, sobre 
(Muito bem!) o caso da compf"ã' das bicicletas com superfaturamento. usó 

não_ falo um palavrão etn reSpeito âs pessoas que ·estãó me 
DOCUMENTOS AOS QUAIS SE REFERE O ouvindo. Todos nós moramos no Brasil e sabemos que o frete 

SR. AMIR LANDO EM SEU DISCURSO: deullla mercadoria com_prada a esta distância encarece o pro­

Correio Braziliense 
Brasília, sexta-feira, 6 de dezembro de 1991-

TCU COMEÇA A INVESTIGAR 
· SUPERFATURÀMENTO. 

duto. Foi fe-ita uma auditoria. A- diferença de preço se deve 
ao fi"ete.-Estas São bicicletas para o interior do Nordeste e 

'do -Amazonas". 
- Alceu i Guerra explicou que a Cdmpra foi totalmente efe­

tllát:la em Curitiba, no Paraná, a mais de três mil quilômetros 

Carlos Alberto Silva 

A sétima Inspetoria Regional _d.q_ T!iP.un.ai;de Contas da 
União (TCU) já está na Fundação Nacional de Saúde (FNS). 
fazendo o levantamento das notas e guias referentes à.aquisi­
ção de 23 mil 500 bicicletas que, segundo reportagem do Cor~ 
reio Braziüense, resultaram em superfaturamento. O ministro­
relator, Fernando Gonçalves, pediu pressa aos inspetores, 
já que o recesso do 'tCU está marcado para começar no dia 
23 deste mês. -_ __ _ - -- -

Gonçalves gat:inte que o relatório- da insp_et_~~i~ -~~tará 
pronto semana qüe vem: HE até o recessb~- eniítir~í ao x:nenos 
esse resultado, se nãO o meu próprio parecer". Ele não acre­
dita que a eleição do novo presidente do TCU, marcada para 
a próxima quarta-feira, venha a atrapalhar o andamento do 
processo relativo à compra das bicicletas. "Vai __ Se_! uma coisa 
rápida, até porqu~ a pOSse só será em janeiro", expljcou o 
ministro, que acreditã venha ser o _mínistro Carlos Atila o 
próximo presidefl.te_. 

O voto de Gonçalves, e a sua decisão_ de antecipar-se 
ao co-ngressn;na instauração da sindicância na FNS, ten11inou 
virando norma de procedimento para ·o TCU, a partir de 

- 'do seu local de destino, porque representva uma compra ur­
gente. "Não houve descentralização porque e·sta era Uma com­

. pra urgente. As próximas compras, que se"ráo beni maiores 
que esta, setão regionalizadas". 

O ministro da Saúde se esquivou pottrês vezes de respon­
der o porquê de as bicicletas se destinarem ao interior do 
Nordeste e Amazonas e estarem armazenadas em Brasília 
e não explicou o motivo que levará o Governo a pagar um 
novo frete do DiStritO Federal ao destino final das bicicletas. 

Alceni Guerra descartou qualquer possibilidade de re­
nunciar ao cargo. HNão sou h_o_mem de r-enúncia", destacou, 
acrescentando que só tomaria tal atitude se fosse para ajudar 
o Governo, uo que não é o cason. Ao retornar à Câmara 
à tarde, o ministro estava menos raivoso, mas nem por isso 
calmo. Atribuiu a nova suspeita a uma campanha _contra a 
sua imageffi, -desencadeada por pessoas já identificaPas. 

HQs autores deste movimento de desestabilização são li­
gados ao mundo político e económico", disse Alceni. Ele, 
entretanto, não cita os nomes, que, garante, ter detectado. 
"Ninguém vai me arrancar isto", desafiou. O ministro da 
Saúde afirmou ainda que a presidente da FNS, Isabel Stefano, 
está mantida no cargo. 
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JUSTIFICATIVA QUESTIONÁVEL 
Eliane Rocha 

· Para entregar um lote de 300 bicicletas .. safdo_ dir-etamente 
da fábrica da Calói, em São Paulo, no almoxarifado da Funda­
ção Nacional de Saúde (FNS), do Ministério da Saúde, em 
Brasília, conforme contratado com a empresa paranaense Loja 
do Pedro, a Transtotal. uma das transportadoras que integra!Tl. 
o gr.upo australianO TNT, no Brasil, cobrou Cr$974 mil 576. 
e 27, custando cada· unidade Cr$3 mil 248 e 59 .. O conheci· 
mento de Transporte Rodoviário de Cargas, de 29 último, 
co·nlesta o argumento da FNS de que havia pagq mais caro 
do que deveria· pelas 23 mil 500 bicicletas. 

A garantia de estoque, o que propiciaria a entrega ime­
diata de 23 mil500 bicicletas, foi um dos argumentos utilizados 
pelas Lojas do Pedro para justificar··perarite a auditoria da 
FNS o motivO- de ter proposto preço acima do praticado no 
mercado, tanto por lojas de varejo quanto pelas empresas 
que participàrani"da licitação. A FNS acatou, também- sem 
que tenha pesquisado-. um frete de Cr$11 mil 760 por bibi­
cleta, conforme a firlna paranaense garantiu·· custar o trans­
porte de cada unidade. 

~o preço.sím'ples do tran~Pôrte, segundo a.s Lojas do 
Pedro, estariam incluídos taxas de seguro c diárias das merca­
dorias. Somados dariam oito por cento do valor da bicicleta 
.adquirida pela FNS. EntretantO, a·empteSa par3.naensi: pagou 
Cr$3 mil 248 e· 59,- incluindo o seguro. A diária, segundo 
um vendedor da Transportadora Transtotal, não é cobrado 
pela empresa. 

Uma provável explicação da FNS e das Lojas do Pedro, 
de que o preço para transporte estimado seria unlà média 
entre todas as 23 rnil500 unídades a serem enviadas aos Esta­
dos do N'orte e Nordeste, além de. ârasília, não encontra· 
suporte nas contas das transportadoras. O frete de uma merca­
doria de São P~ulo para Belém, no Pará, ficariá o dobro, 
praticamente, _do cobrado da capital paulista, segundo algu­
mas. A própria Trànstotal, de acordo com um de seus vende­
dores, cobraria pouco mais que o dobro para levar uma merca­
doria para a capital paraense. 

Por ser considerada eficiente, pontual e segura. qualquer 
transporte realizado por uma das empresas do grupo TNT 
chega a ter o preço um pouco superior ao de outras firmas. 
_Ela dá ainda um prazo para pagamento de uma semana e 
mais dez dias_, após a data da entrega, enquanto a Loja do 
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Pedro recebeu do FNS o valor da compra tão logo as bicicletas 
chegaram ao_ seu· local de orige!Jl, conforme~ previsto tio edital 
de licitação: ' 

Collor aposta em seu ministro 

O presidente Fernando CoiJor fez ontem uma declaração 
púhlica de apoio ao ministro da Saúde, Alceni Guerrft. Collor 
se disse satisfeito com o desempenho e dedicação do ministro 
que vem cumprindo com suas "inúmeras e milhões de ativida­
des". Para o presidente a compra superfaturada de 23 mil 
500 bicicletas para FundaÇão Nacional de Saúde (FNS) do 
Ministério da Saúde não deve ser vista como um fato de muita 
gravidade. 

Eu aposto no ministrO Alceni. Ele tem -sido um ministro 
que vem cumprindo com a~ suas atrihuições, é de uma dedica­
ção exemplar. Ele vem não s6 tentanto mas Obtendo resultados 
muito positivos", deciarou o presidente. COilor n-ão poupou 
elogios ao ministro que esteve no Palácio do Planalto onte111 
de manhã em despacho extraordinário .. Aiceni_Querra apre~ 
sentou suas justificativas ao Presidente, que se disse satisfeito 
com as explicações dadas pelo ministro. · ____ _ 

Em uma clara demonstração de confiãnçã. na justificittiva 
apresentada, Collo-r '•recOffiendou" ao miniStro da Saúde que 
distribuísse para a· imprensa as explicações que levou ontem 
para o PaláCIO do Planalto. No dia em que o Correio Brazi~ 
liense publicou as _denúncias de superfaturamento, Alceni 
Guerra se recusou a falar sobrt! a compra: das bicicletas. A 
presidente da FNS ficou encarregada de d_ar as explica~6eS 
para a imprensa. DepOis do encontro com Collor o mhlis~r9 
da Saúde recebeu a impre-nSa e negou o s'u"perfaturamento. 

Collor confirmr,u a participação do mi_rilstro. na próxima 
terça~fcira, na Comissão de Fina_itçis-e_TdDutitçã() da Câmara 
dos Deputados, que deCidiu fnVestigar as denúncias. Q:PreSi­
dente considerou as informações ·com 6aie· SUficfentc ·para 
ser apresentada aos parlamentares. Segundo _C9IIQ{, Alceni 
Guerra compareceria à Câmara '"rriesrilo si! i n-ãÕ foSSe- Coiivo:. 
cado". 

Mochilas também têm problemas 

Os agentes comunitários de_saúde, além de pedalar bici~ 
cletas com suspeitas· de serem superfaturadas, vão carregar 
sobre as costas. mochilas que poderiam custar menos que cin­
qüenta por cento do valor g_ago pela Fundação Nacional de 
Saúde (FNS).~ Através do edital de n" 13/91, publicado no 
Diário Oficial da União (DOU), do dia 20 de setembro, a 
FNS realizou uma tomada de preço·s parã a cc,-mpra de 22 
mil 500 mochilas de nailon. A licitação foi realizada_no dia 
21 do mês seguinte. O resultado, lançado no DOU do dia 
13 do mês passado, deu como vencedora a empresa Lona 
Helvética de São Paulo, que cobrou Cr$ 196 milhões 672 
mil: Cr$ 75 milhões 487 mil acima de uma das concorrentes. 

Participaram da licitação para a compra das 22 mil 500 
mochilas 13 empresas. No preço, peso cinco nos critérios de 
julgamento, a Helvética ficou em quinto lugar. Mas, apesar 
de oferecerem valores bem abaixo da vencedora- uma delas 
a Confecções Roby de São Paulo apresentou um preço total 
de Cr$ 121 milhões 275 mil por todas as unidades -:-foram 
desclassificadas. 

Segundo a Procuradoria_da FNS. a RoQy, Matil, Aquários 
e Diana foram desclassificadas no- item prazo de entrega, já 
que na proposta substituíram a palavra "úteis" para "data 

conforme previsto no edital". O item 3.1.3 previa: "O prazo 
de validade __ n.ão poderá ser inferior a 30 dias, úteis .... ". 

O motivo da desclassificação tev~ que ser conhecido, pes­
soalmente, pelos participantes, já que a FNS não pu,blicou 
o resultado detalhado no DOU do dia 13 de novembro. l:'r~~ 
das empresas: a Roby, Vitate.St:e Matil. recorreram do resul­
tado, mas perderam conforme pare~er da ~ro~l_lradoriâ. 'da 
FNS de quarta-feira. 

Uma das empresas que ofereceram preços bem menores 
que a Hclvé_tka. derrotada pela palavra ''úteis''. afirma. ainda. 
que a vencedora ofereceu um _produto- diferente e aquém do 
especificado pela FNS. · · · 

DÍVIDA COM AS LOJAS DO PEDRO VAI CRÉSCER 

Isabel de Paula 

A dívida do governo co"m a emptesa ·parana:ense Lojas 
do Pedro, vencedora da licitação pata a v'enda ·de bicicletas 
superfaturadas, será ainda maior a·Partir do dia ]3 próximo. 
Conforme o contrato feito co-m a Fundaç!lo Nacional de Saúde 
(FNS) a partir de 30 dias 'úteis da data da licitação ~ 4 de 
-J_l_O_v_embro ~todos os estoqueS enttegues serão corrigidos 
pelo fndice Setorial de Cu-stoS, iilexist'ente ófica:Jm'ente(coril 
a desativação -das ·câma·ras setoriais. R~ta saber qual seiá 
a base de reajuste. 

A firma Lojas do Pedro tem um prazo de até 90 dias 
para entregar de 23 mil 550 bicicletàs. Pode; portanto, apre-

- _sentar a mercadoria até quatro de fevereiro -de 1992, Cobrando 
novos teajUStes, desde que não de_scumpra o c~Onogramà de 
entregás: O Procurador-Geral da FNS, Wenceslau Pereira 
df Abreu Filho esclareceu ontem que o valor total cJli compra 
das bicicletas é de Cr$ 3 bilhões 451 milhões 500 mil, Cr$ 
144 milhões acima do iniciâlmente 'diVulgado. Além das 22 
mil 500 unidades femininas a Fundação Nacional de 'Saúde 
adquiriu mil do modelo masculino inserid3.s numa ségunda 
Nota de Empenho. 

Wenceslau Filho informou àinda maioreS-detalhes sobre 
v~n<;la de. 20 mil talh?s de barro pelas Lojas do .Pedro ao 
seu aijtigo fn;g~ês, Q .Mipist~ri~ da S<;tú4C;- A fundação Nacio­
nal de Saúde pagou Çr$ 12 mil ,450 por c~da filtro. de dez 
litros, enquanto no mercado pode SeJ,' encontrado por n:~11os 
de Cr$ 8 mil.. A empresa foi contratada s_em licitação ,d,evido 
a uma so1icit~Ç~t? de "emergência" do Ministério da. Saúde 
para deflagrar a Operação de Combate à_ Cólera. Segundo 

-O- procurador o preço não estaria superfaturado porque nele 
estão embutidos gastos com transporte .aéreo até Tefé e Tabã~ 
tinga (AM), além das embalagens. ~ ~ , 

A _Lojas do Pedro venceu dois outros- fornecedores, a 
Astrolar_ Cqmérc~io e Representações Ltda .. e a Casa São Luiz 
Ferragens Ltda .• amb.a~ ;do Pistrito Federal, numa escoJha 
entre firmas consideradas idône~s <:: cOnstantes no cadastro 
da Fundação. As empresas do Distrito Ft!deral só CO.vta~am 
com filtros de parede e- não atendiam às exigêncais da popu~ 
Iação da região amazônica. No total, o. Governo pagou a 
Lojas do Pedro Cr.$249 milhões pelas 20 mil unidades. "Numa 
segunda compra de 40 mil talhas, optou-se pelo levantamento 
de fornecedores no mercado e cinGO, empresas, dentre elas 
·a fínnil Lojas do Pedro. _venderam a mercadoria. "O preço 
médio ficou em Cr$13 mil. 79", esclarece o procurador Wen­
ceslau Filho que foi o furicionário da Fundação Nacional de 
Saúde indicado pela Presidente Isabel Stefano, para fornecer 
infonnações sobre o caso das bicicletas. Num clima de tensão, 
ontem, houve um .. jogo de empurra na casa. Isabel Stefano 
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primeiro pas-sou pára oc diretor de Administração, Carlos Pas­
tro, a função. Pastro mais tarde recusou--se a fala_r e transferiu 
a atribuição ao procurador. 

Uma urgência sem sentido 

Os agentes comunitários de saúde que usarão as 23 mil · 
500 bicicletas adquididas da firma Lojas do Pedro ainda estão 
em fase de treinamento. O ministro da Saúde, Alceni Guerra, 
afirmou, ontem, no entanto, que a compra denunciada por 
preços superfaturados fora feita com urgê-ncia para atender 
ao programa. Até agora só o Ceará tem agentes atuando 
numa ação iniciada em 1987. 

Duzentos e 20 mil candidatos inscreveram-se no programa 
em 400 municípiOs, mas ape"ífas 12 mil foram selecionados 
até o momento. Houve problemas administrativos e de inge­
rência política do processo seletivo na Bahía e em parte do 
Rio Grande do Norte, e por isso, os sete mil agentes previstos 
para a área ainda serão escolhidos. A expectativa é reunir 
19 mil agentes até o fim do ano e 45 mil em 1992 só no 
Nordeste. Em todo o Brasil o núme_ro chegará a c-em t:nil 
no ano que vem. 

O critério de indentificação do núm_ero de agentes neces­
sários em cada município segundo -o coordenador-geral do 
programa, Helvécio Bueno, foi o de um agente para cada 
grupo de cem a 150 famflias. Por esse cálculo a distrib_ll;ição 
de agentes é a segUinte: Maranhão - dois mil e 900; Piauí 
-um mil e 500; ceará - seii:nrtil e cem; Rio Grande do 

· Norte -um mil e 400; Paraíba- um Iiiil e 60_0; Pernambuco 
-três mil e cem; Alagoas - mil e 400; Sergipe - 500 e 
Bahia- sete mil. 

As bicicletas estão distribuídas assim: Pernambuco -
dois mil e 670; Ceará - quatro mil; Rio Grande do Norte 
- mil 250; paraíba - mil 380; Bahia - quatro mil 325; 
Alagoas -mil170; Sergipe -545; Piauí- mil380; Maranhão 
- dois mil e 680; Pará - mil; Amazonas - mil; Goiás -
mil e Região do Entorno -mil e cem. 

Guarda-chuva sob suspeita 

A tomada de preços para fornecimento de 22 mil 500 
guarda-chuvas destinados a agentes de saúde pela Fundação 
Nacional da Saúde está tendo seu resultado questio"nado no 
Tribunal Regional Federal de Brasília. A empresa Aquarius 
Comercial Ltda., através de seu advogado, Wagner Nunes 
de Castro, alega que houve superfaturam-ento por parte da 
empresa Vencedora, a Casa -CirúrgiCa Ltda., com um prejuízo 
de Cr$ 112milhões para o Governo. 

O pedido de Mandado de Segurança já foi distribuído 
para a 1' Vara Federal, cabendo ao juiz João Baptista Coelho 
Aguiar conceder ou não limif!ar para sustar a emissão de. 
empenho para a empresa vencedora da concorrência. A Aqua­
rius pede ainda que seja a concorrência adjudicada e homolo­
gada para si, ou definitivamente anulada. 

O advogado considera que a Aquarius foi prejudicada 
em detrimento da Casa Cirúrgica. É que os gu"arda-chuvas 
da proposta da Aquarius tiveram notá zero no quesito "quali­
dade", embora nos demais itens "tenha superado largamente 
a empresa Casa Cirúrgica". 

A Aquarius questiona o fato de o produto ter sido habili­
tado â concorrência na fase_inicial, para depois, na pontuação, 
ter sido conside_rado_imprestável. Questiona, aiD.da, a despro­
porcionalidade de pontuação no critério de pre-ço, pois a Casa 
Cirútgica Cotou o material 128% acilna, o -q~e ·caracteriza 
a ocorrência de preços superfaturados em face da diferença, 

acarretando uma despesa maior de Cr$112.387.500,00. A des­
proporcioOalidade teria também ocorrido _em relação às outras 
concorrentes, entre as quais a Lojas do Pedro. 

Embora o responsável pela empresa, Paulo SérgiO, tenha 
admitido que não houve má-fé, seu advogado argumentou 
que a discricionaridade foi substituída por ato arbitrário ilegal, 
em virtude de um julgamento faccioso, na forrila mais insidiosa 
de desvio de poder, razão pela qual o Judiciário tem anulado 
julgamentos em que se descobre a perseguição-ou favoritismo 
administrativo, sempre OOm prejuízo do erário público. 

Ciclista não compraria 
Miguel Duarte da Silva Júnior, campeão brasileiro de 

resistência e representante do Brasil nos Jogos Pan-americanos 
· de 1971, em Cali, e nas Olimpíadas de Munique em 1972, 

vende e. conserta bicicletas. Ele não cpmpraria 22 mil e 500 
Calei Poti p-ata os agerites de _·saúde _usarem. Elas não são 
apropriadas para este tipo de serviço, explica. 

Já o bicicleteiro paulista Santi Bérgamo é mais cauteloso. 
A PoÜ_éj-!ma bídcle~a t;:onluiil_. n-ão há nada que a desabone, 
_é_mais apropriada para mulhereS, ou padres, que usam batinas 
_compridas. 

Apesar de terem opiniões _um pouco diferentes sobre a 
adequação do modelo Poti, num ponto eles concOidam. Por 
que o Ministério não comprou diretamente ~-a~ ~~bricas? 

Presidente vê lei frouxa 

O Presidente Fernando Collor confirmou, ontem, que 
enviOu ao Congresso Nacional projeto de lei alterando o De­
creto-Lei n9 2.3Dn.- de 1986, que regu!amenta as licitações. 
Collor criticou a legislação em vig(!r, cri<;td<l: duran~c o goveq10 
Sarney, reconhecendo que abre brechas para o que considerou 
equívocos. A legislação é muito frouxa~ tem partes escusas 
e dá alternativas e oportunidades para que, com base na lei, 
alguns equívocos _sejam cometidos, disse o Presidente em en­
trevista ontem de. manhã. 

O Presidente reconhece que está tendo problemas com 
as licitações, realíiadas por órgãos do governo. Por isso mesmo 
teria enviado ao Congresso o projeto com novas regras para 
a realização de licitações estabelecendo modificações e tentan­
do dificultar ao máximo a possibilidade de haver fraude. Para 
o Presidente muitos dos erros, como no caso das bicicletas, 
ocorrem sem má it;Itenção. 

PRINCIPAIS DENÚNCIAS SOB INVESTIGAÇÃO 

1. FAE- A Procuradoria investiga denúncias de irre­
gularidades na aquisição de Cr$ 57 hilhões em :ne-renda esco­
l_ar. A operação fOi concretizada no dia em que Carlos Chiarelli 
deixou o Ministério da Educação. 

2. USINEIROS- A Procuradoria investiga denúncias 
de que usineiros de todo o País teriam sido ht.."ndiciados pelo 
Banco do Brasil na renegociação de suas dívidas. 

3. INSS--::: O Ministério Público, com base na conclusão 
do trabalho da CPI que investigou aS fr3.-udes contra a Previ­
dência, vem desenvolvendo inquéritos para apurar as respon­
sabilidades e punir os fraudadores. 

4. CAFÉ - Com base em um dossiê elaborado pelo 
Ministério da Economía. o Ministério Público está investi­
gando o "caso do café". Empresários brasileiros se utilizaram 
de informação privilegiada, pas-sada por um integrante da 
equipe da ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello e obtiveram 
lucros consideráveis com operaçõeS de compra c venda de 
café na Bolsa de valores de Novã _Iorque. 
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5. LBA- A Procuradoria investiga o convênio firmado de afetar preços de mercadorias, bens e serviços. O pa_rla­
entre a entidade e .a construtora paranaense Paes de Almeida, mentar também sugere que se proíba a percepção de vantagem 
para a construção de 59 oficinas de trabalho para jovens defi- econômica para intermediar a liberação de verba pública de 
cientes. qualquer natu~eza, ainda que seja através da elaboraç-ão de 

6. LBA 1 -Em outro proceSso, a Procuradoria analisa projeto ou prestação de serviço de consultoria e assessora­
a denúncia de que a LBA teria comprado, em dezembro de menta. 
1990, 186 mil cestas básicas sem concorrência. A LBA teria Uma das mudanças sugeridas pelo parlamentar gaúcho 
pago Cr$ 1.1 bilhcio, valor 20%- superior 3.0 :do mercado. prevê que, além do enriquecimentO ilícito", São considerados 

7. LBA 2 -A Procuradoria apura denúncias sobre atos de improbidade os que causam prejuízo ao erário ou 
a compra de alimentos· pela Superintendência da LBA no patrimônio público os que atentam contra os princípios funda­
Rio. mentais da administração pública e os que violam direitos 

R. CEF _Neste caso. está sendo invc_stigado um con- e garantias individuais. Assim-COmo o enriquecimento ilícito, 
trato de financiamento firmado_ entre a Caixa e 0 empresário os atos de improbidade implicarão a perda de função pública, 
Eduardo Ribeiro, amigo do Presidente Fernando CoJiq~. Se- _ aplicação de multa civil, suspensão dos direitos políticos, e 
gundo as denúncias, 0 empresário teria sido beneficiado em na proibição de contratar através do poder público ou receber 

d b benefícios ou incentivos fiscaiS e: creditícios. No caso de enri-dctrimcnto o patrimônio pú lico. 
----- -quecimento ilícito, perdem não só o _agente _Rúblico,_mas tam-

9. INTE_RMEDIAÇÃO - As denú~Ci3s reifas pelo bém o terceiro beneficiário dos- bens ou valores acrescidos 
Goven:tador C1r? Gomes e pelo deputa~ o Lms Ro?~r,t«: J?Onte ao ·seu patrimônio. · _ 
sob_re mt~rmed~a~ão de_ verbas fede~als pelo ~mtste!10 ~a O substitutivo do senador Pedro Simon também propõe 
Açao _S?cJ~I. tam_?e~ esta o sendo motivo de uma l.f!y_estJgaçao -----que fica proibido reçeber, para si ou para outra pessoa, dinhei­
do Mmtsten? Publ1co~. -_- _ _ _ _ __ - - -.--- ~ --'--r(rou qualquer bem de valor econômico. Se se tratar de pre-

Estes ~ao, e~ smtese, alg~~s dos caso~ mats famosos sente recebido na qualidade de representante do Estado, in­
de corrupçao, a:nplamcnte nottetados pela Imprensa. Mas. corpora-se imediatamente ao patrimônio público. 
s:s. Sen~d_o__res. e bom que nos lembremos de q~e e.sta Ca_sa Para garantir-mecanismos que viabilizem a adequada apJi­
nao está md1~erente a esse lamentável quadro. Tres d_Ias atras, cação da lei, o texto de Simon também fortalece a atuação 
vot~mos aqm o I!_a~ecer do nob:e Se~ad9r P~~r? _SJmon, ao- doMinistérioPúblico,aoampliarseuspoderesnainvestigação 
pr_OJeto do Goverbo sobre en~Iq~ecnn_ento_ Ihcito. E, para do fato e na sua participação do processo. Maior margem 
mm~. orgui.ho~amente p~sso dtzer .que __ ~sta, Casa tor~ou 0 de manobra também é conferida â ação da Justiça, quando 
prOJeto m~1s. r.tg<?'roso contra ~ste tlpo de cnme, ampliando o senador Pedro Simon sugere a ampliação dos prazos de 
o texto de JmcJahva do Executivo. prescrição dos Crimes. 

Eu teria tudo p3ra desanim~r. não fora o parecer do 
Senador Simon. E não des3iilm0 porque acredito ser impor­
tante dar, tambénl, um voto de con.fiança ao Exm" Presidente 
da República, pelo envio de um projeto de lei pretendendo 
criar uma nova secretaria, ligada diretamente ao Ministro da 
Economia. Fazenda e Planejamento, para apurar denúncias 
de irregularidades praticadas dentro da administração pública 
federal. 

P!oo: Só ficou faltando Tuma. 

SJMON ENDURECE LEI DA CORRUPÇÃO 
Jornal de Brasllia, 20-11-91 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado examina 
hoje o parecer do senador Pedro Simon (PMDB - RS) ao 
projeto do GoverD.o sobre enriquecimento ilícitO~ Entre as 
alterações apresentadas, Simon amplia o elenco_ de condutas 
que caracterizam este tipo de crime, e torna ainda mais rigo~ 
roso o texto de inidã.tiva do Executivo. 

O parlamentar também anÍpiia a-Ie,gisi~ção sobre -crimes 
de responsabilidade dos administradores, incluindo governa­
dores prefeitos, parlamentares e vereadores, entre outros 
agentes públicos. Os_ que nãO estão enquadrados nesta última 
categoria também_ são atingidoS pelas punições previstas em 
lei, desde que induzam ou _conçonam _ patiCà-prática de ato 
de improbidade. O substitutivo de Simon também se inspira 
em recentes acontecimentos noticiados pela Imprensa - de­
nunciando a divulgação de informações privilegiadas -para 
considerar crime de improbidade o fato de alguém permitir 
que chegue ao conhecimento de terceiros, antes da divulgação 
oficial, o teor de n;J.edidas políticas ou econ6miCás capazes 

Tuliia de defende de denúncia 
sobre amizade com cambista 

J.C. Brasil -13-11-91 
BrasíJia -O delegado Romeu Tuma, diretor da Polícia 

Federal, está convencido de que continua prestigiado pelo 
presidente Fernando Collor e vai_~er mantido no cargo, apesar 
das denúncias pulbicadas na edição desta semana da revista 
Veja, apontando suas ligações com uma famJ1ia de cambistas 
da cid~de. A casa de câmbio foi fechada há_ 10 dias, e seu 
dono, preso. A reportagem- mostra que ó dele_gado foi padri­
nho de casamento da filha de Habib Salim El Chater,. dono 
da Habib Câmbio e Turismo, ti.ma das maiores bancas de 
dólares da cidade. Além disso o delegado é. freqüentado{ assí­
duo do Restaurante Arabeske, que, segundo a revista, abriga 
uma casa de câmbio dandestina. "É uma tentativa de me 
ridicularizar, mas que não prova nada contra mim'\ disse 
Tuma ontem a um parente. _ 

A argumentação de Tuma, exposta ontem em conversas 
cõm parentes e amigos, que ligaram_ para dar-apoio ao delega­
do, é de que ele foi padrinho de _casamento da famíJia Chater, 
quando a casa de câmbio ainda era legal. "Foi um grande 

._de_boche", afirmou um parente do delegado. Tuma irritou-se 
ao ser comparado na reportagem com o trapalhão e desligado 
Agente 86. "A matéria não cita nenh~a prova contra ele, 
apenas insinua um tráfico de ínfluência, diz um membro da 
famí1ia. 

o delegado passou a tarde escrevendo carta â revista, 
em que_ confirma a amizade_ com as duas famílias, nias nega 
que soubesse da casa de câmbio no restaurante~ ~-preferiu' 
não ligar para o_ presidente CóliQr,_Até o final da tarde, o 
preSidente tanibé-nl -Dão havia ligado para Tuma. 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sábado 7 8839 

Tuma argumenta que, como mandou fechar a casa de 
câmbio, deveria ser elogiado. "Ele não hesitou em ,prender 
um amigo", defende um amigo do delegado. O delegado diz 
que não tinha como saber que no restaurante fu_nCionava uma 
casa de câmbio. "Milhares de pessoas vão àquele restaurante 
e ninguém pode ser inCrlrilinado porque não viu o que não 
era para ser visto", disse Tuma a· um amigõ. Um membro 
da família de Habib Chater confirmou a amiza.Q~ dos dois. 
"Sou mesmo amigo do homem e não VO\J negar isso", disse 
também ontem o empresáriõ"Chater Nars, dono d_o Arabeske. 
"Mas o resto da denúncia- érn.e-ii.fii"3:''", emendou. 

DPF ressucita a Censura 

São Paulo -'.O delegado José Orsomarzo .Neto, chefe 
da Delegacia Fatendária da Polícia Federal em São Paulo, 
tomou uma decisão capaz de fazer inveja aos mais ardorosos 
defensores da extinta censura oficial. Logo depois do escân­
dalo envolvendo policiais federais no desvio âe mercadorias 
apreendidas como contrabando, OrsoiriarzO baixou· portaria 
proibindo delegados e agentes de darem declarações à impren­
sa, impedindo o trânsito de jornalistas nas dependências da 
Delegacia Fazendária e, além disso, iiistituindo a figura da 
nota oficial, único meio de 1nformar, a pàrtír de agora, -sobre 
casos que chegarem ã delegacia. _ _ _ ' 

Na portaria, o delegado invoca a CoriSt!fUíÇíO_e_o Código 
Penal para justificar que a cenSU:i'a é Ilecessáriil para garantir 
a honra e a imagem das pessoas, a integridade física e moral, 
o sigilo necessário às investigações policiais. Ofsoinarzo consi­
dera que as entrevistas sobre apreensõeS feitas _pela Delegacia 
causam transtomos às investigações. "Ficã ID.Stituida a partir 
desta data a nota oflci3.1, em que um breve histórico será 
fornecido pelo ServiçO de Coffiunii::3Ção Sócial, o necessário 
atendimento à imprensa sem· menÇão a hõtn:es~âe pessoas, 
mas somente ao_ órgão. "Cuinpfil-Se", exige o- policial, no 
texto da portaria. 

A fama de explosivo, autoritário e reaéionáiio -aliada 
ao conceito de íntegro e trabalhador- acompanha o delegado 
Otsomatzo desde que chefiava a Delegacia de Ordem Política 
e Social (Dops) da Polícia Federal em São Paulo, em 1989. 
Nessa ocasião, ele deixou o delegado Romeu Tuma.-em situa­
ção embaraçosa ao-expulsar do Dops um delegado estadual 
lotado no órgão Augusto Torres, com _o fiiP,o do diretor do 
DPF, Romeu Tuma JUnior. O motivo da reVolta foi a desco­
berta do passado político de Torres -amigo e freqüentador 
da Casa de Tuma - que, durante o período da repressão, 
foi militante estudantil. Orsomarzo considerou a presença de 
Torres uma afronta e, para quem quisesse ouvir., chamou-o 
de comunista iilfiltrado na Polícia Federal. O superintendente 
do DPF em SãQP.aulo, Marco Antõnio Veronezzi, minimizou 
o episódio. 

SECRETARlAESPECJAL COMBATERÁ CORRUP_ÇÃO 

Correio Braziliense 

O Goyerno _vai fo_rtaleçer seu sistema de contrai~ interno 
para combater a corrupção dentro do PodecE.~ecutivo. De 
acordo com_ projeto de lei_ enyiado ao COngresso Nacional, 
o Presidente Collor pretende criar uma nova secretaria ligada 
diretamente ao Miriistro -da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, para apurar denúncias de irregularidades praticadas 
dentro da administração púb1ica federal. 

A nova secretaria atuará cOmo auditora, .centralizando 
o processo de controle interno do serviço público, hoje disper-

so pelos ministérios. A Secoi será uma espécie de corregedoria 
da administração pública, com poderes de requerer qualquer 
tipo de informação ou documento de ó_rgãos do Executivo. 

A Secoi vai antecipar-se, sempre que possível, ao Tribu­
nal de Contas da União, apurando a má utilização de recursos 
públicos não só no Governo, mas também nas empresas pres­
tadoras de serviços. Vai fiscalizar operações de crédito, avais 
e garantias, direitos e deveres da União. Deverá, também, 
coordenar atividades de avaliação dos orçamentos da União. 

A função da Secretaria de Cpp.trole Interno será zelar 
para que o Governo seja o primeiro a saber, caso alguma 
irregularidade ocorra na gestão- pública. Junto com ela, o 
Executivo pretende criar, também, o Conselho Superior dos 
Sistemas de Controle Interno, que terá integrantes da Secai 
e dos órgãos equivalentes no Legislativo e no Judiciário, para 
promover a integração e a uniformização dos procedimentos 
de fiscalização da aplicação do dinheiro público. 

Pessoal-O secretário de Controle Interno será nomeado 
diretamente pelo Presidente da República, mediante indica­
ção do Ministrg da Economia. Uma das principais exigências 
propostas no projeto de lei é que tenha experiência profissional 
para o cargo e tenha "'ficha limpa", sem envolvimento em 
malversação de verbas públicas ou que tenha sido considerado 
inocente pelo Tribunal de Contas e pela polícia, caso tenha 
sido envolvido em qualquer problema nessas esferas. Além 
disso, não poderá.atuar profissional que tenha atuado na área 
de auditoria ou consultõria piivã.da nos últimos três anos. 

O Estado de S. Paulo 

ALCENI DERRUBA CONTRA TO QUE. 
FOI ASSINADO SEM LICITAÇÃO 

Negócio de Cr$18,1 bilhões com firma do Paraná é suspenso 
Alexandre Marioo 

BraSI1ía-- O Ministro da Saúde e da Criariça, Alceni 
Guerra, suspendeu ontem o contrato assinado com a empresa 
Masters Consultores Associados S/C Ltda., de Curitiba, que 
prestaria assessoria técnica aó ProjetO Minha Gente pa_~a ~ 
construção dos Centros Integrados de Apoio à Criança 
(CIAC). Ele informou que a partir de agora as obras de cons· 
trução ficarão mais lentas e não será mais possível fazer nenhu­
ma previsão sobre o número de unidades que deverão ficar 
pi:õntas até o firial do ano ou do Govetno. : ____ _ 

Alceni tomou essa decisão depois que o Deputado Alber­
to Goldman (PMDB - SP) ajuizou na JustiÇa Federal uma 
ação popular para impedir a contratação da empresa_, f::ita 
sem licitação. O__valor do contrato era de Cr$18,1 bllhoes. 

"O Decreto-Lei nt? 2.300, que trata de licitações, me per­
mite fazer essa contratação, mas, diante de tanta polêmica 
julguei conveniente suspender o contrato até que o Tribunal 
de Contas da União se manifeste~ a respeito", explicou o Minis­
tro. A empresa, de acordo com ele, possui "notória especiali­
zação" em assessoria técnica para grandes obras, o que torna 
o contrato legal. 

Urgência- "Infelizmente, os Ciac já em contrução. terão 
o ritmo das obras redu.zido", disse. Ontem, após uma visita 
ao Ciac da Vila _Paranoá, em Brasilia, o Ministro afirmou 
que a situação das crianças brasileiras "requer solução urgen­
te". 

Tal urgênc~a, em sua opinião, justifica a.contratação de 
serviços sem concorrência. "Uma licitação leva cerca de seis 
meses, desde o edital até a ,contratação", comentou. "En­
quanto isso_, m~rrem mil crianças po~ dia no Brasil, que tem 
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5 milhões de crianças sem escola, 15 milhões fora do sistema 
de saúde e 10 milhões de crianças desnutridas". 

O Ministro disse que o Presidente Fernando Collor o 
deixou à vontade para decidir sobre a contratação da empresa 
Masters. Ele criticou os parlamentares que tomam medidas 
contra atos_do Governo voltados para a melhoria de vida 
das crianças:"Getalmente são pessoas que não possuem em 
seus currículos nenhuma ação em favor das crianças brasi­
leiras, por isso nãd' entendem- essa urgência". 

Lembrou que o Ministério está impedido de requisitar 
engenheiros e arquitetos em disponibilidade porque não pos­
suí cargos de Direção-e A_ssessoramento Superior (DAS) para 
isso. Alceni acha que a solução só virá após aprovação de 
projeto de lei que o Governo enviou ao Congresso tratando 
do assunto. 

Durante O discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Ra~ 
chid Saldanha Derzi, 3'? Secretário, deixa a cadeira da 
Presidência, qUe é ocupada pelo Sr. Meira Filho, suplen~ 
te de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Meira 
Filho,- suplente de SeCretário,· deixli a Cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCiSCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte. discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena~ 
dores, diz um adágio-popular que "quem aumenta seu conheci~ 
menta, aumenta tallJbém a sua dor". Como só i aconteCer 
nos ditos populares, esse també!)l __ revela um grande saber 
de experiência feita. :É fácil compreendermos que aquele qile 
tomou consciênc'ia de novos perigos ou malefícios, até então 
ignorados ou silenciados pelos outros, devido â muda,nçg~ de 
percepção, passa a afligir~se com a responsabilidade emanada 
do novo conhecimento. 

Verdade ainda, Sr. Presidente, que há também outro 
lado da moeda, igualm~rite disponível para a interpelação 
desse adágio. Se a partir do novo conhecimento temos oportu· 
nidade de lutar pela sua divulgação e conseqúen'fé absorção 
pela comunidade, se podemos pugnar pelo enfrentamento d~s 
erros perpetrados e, em última i[]_Stân~~a, se podemos conduzir 
uma ação que suste oU atê~nue o malefício acarretado, nessa 
hipótese, o nosso _conhecimento torna-se ativo e potencial­
mente libertador. 

Essa última leitura que fiZemos do i'efe_!!~o ~_çlágio, Sr's 
e Srs. Senadores, mais se identifica com o nosso ofício legi~la­
tivo. engajados que estamos com a criação e aperleiçoamento 
das leis sempre para o bem comunitário. Essa Ultima interpre~ 
tação do provérbio nâo se pontualiza necessariamente na dor, 
porque pode levar~nos à ação e, em conseqüência, à m9difi­
cação de um quadro social insatisfatório ou injusto-. - . 

Lamentavelmente, sros e _Srs. Senadores, justamente a 
privação dessa segunda hipótese, que envolve a possibilidade 
de um conhecimento libertador, encerra a situação pradoxal 
em que me encontro em relação a meu Projeto de Lei n"' 
37, apreSentado nesta Casa em junho de 1988, definitivamente 
arquivado em abril do ano corrente. 

Não é minha intençao, Sr. Presidente, expor aqui e agora 
a tramitação desse projeto, mas apenas deixar registrada mi~ 
nha perplexidade em relaçã_o a suá trajetória. O-projeto foi 
apresentado em plenário- desta Casa em 6~6~88; sua tramitação 
ficoU- sObrestada de acordo com o art. 11 da Resolução do 
Senado Federal n• 1, de 1987, do DCN n• !I 

Evidente que essa interrupção se explica, em face dos 
trabalhos da Assembléia Constituinte, período em que ele 
ficou aguãidando a instalação das Comissões Permanentes 
para posterior distribuição. Em 27~?~89, a Presidência comu­
nicou o enVio da matéria à Comissão de Con_§tituição e Justiça, 
onde ele jjcou intocável até 17-12-90, quando do seu arquiva­
mento definitivo pelo Regimento Interno. Aqui está o busflis 
da questão. 

Sr. Presidente, permita~me' rever o teor _e_ fin~diqaQ.e da 
matéria, para qUe possamos sinCronizar nossas reflexões. Essa 
proposição- surgiu de uma perigosa distorção: o Brasil está 
usando mercúrio __ de forma abusiva e descontrolada, o que 
tem acarretado graves danos â saúde de nossa população. 

A imprensa nacional e a estrangeira têni buscado cons­
cientizar as autoridades e a população dos riscos que atual­
mente todos corremos, já tem tido notórla publicidade as 
atividades ligadas ao garimpo de ouro, em que o mercúrio 
elementar é usado nas etapas de lavagem do cascalho e coleta 
de partículas e na queima em panela da mistura oUro-mercúrio 
para apuração do ouro puro. Na primeirã etapa referida, gran­
de volume do metallíqui~o _é _lançadq__ aos cursos d•água com 
.risCos imponderáveis de contaminação da cadeia alimentar 
aquática. Podemos dizer, sem exagero, que os órgãos governa­
mentais em nível estadual ou federa] não têm quantificado 
a dimensão dos danos cauSados â fauna e â flora aquática 
pelo derramamento de mercúrio nos garimpos. 

Entretanto é na segunda etapa da apuração do ouro, 
amalgamação, que ocorrem- os maiores danos a saúde do ga~ 
rimpeiro, quando todos os presentes â queima i,ij.alam os vapo­
res de mercúrio. As partículas deste metal se acumulam rapi~ 
damente no organismo e grande parte impregna o cérebro, 
causando ~intQmas de_ irritação,_ªtaxia, tr(!mura dos lábios 
e doS dedos. Jãis siiltól!las nunca são ligados ao uso de mercú­
rio, em 'razão' da ignorância dos garimpeiros, quase sempre 
analfabetos, e também da ~usência de qualquer assistência 
médica nas áreas de mineração. 

A história do mercúrio como elemento poluidor de aJto 
risco é relativamente recente, tendo sido constatado em 1953, 
no Japão, os prinieiros envenenamentos cientificamente com~ 
provados, decorrentes da ingestão de peixes contaminados, 
transformando as vítimas em verdadeiros vegetais humanos 
ou "mortos~vivos" conforme relatos da imprensa da época. 

A partir daí, outros casos foram pesquisados e com:pro~ 
vados no Japão, com numerosas vítimas: o de 1955, 68 casos 
fatais, em que a empresa Chiso Corp, foi condenada a uma 
indenização de 3,6 milhões de dólares, os rejeites do mercúrio, 
utilizados como catalizadores, foram lançados â bafa de Mina­
mata, concentrando-se nos peixes, daí a denominação de 
"doença de Minamata ''dada ao conjunto de sintom'as. Outros 
casos célebres, no Japão, incluem o ocorrido em 1971, sendo 
responsável a empresa Ashowa Denko, com 13 vftimàs fatais, 
o de 1972, com 1.054 vítimas e 76 mortos, .em acidente nas 
usinas petroquímicas_de Yokkaichi. 

A qualificação técnica do mercúrio como poluente pode 
assim se resumir: 

......;... sübstância altamente tóxica, de efeito cumulativo; 
-combina~se, freqüentemente, no meio aquoso, nas 

substâncias monometil e dimetilmercú_rio, inorgânicas e não­
degradáveis, daí a grande dificuldade de despoluição; 

-acumulação na cadeia alimentar: fitoplânctoil~peixe-
homem; 

-ataque ao sistema nervoso humano. 
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Sr. Presidente, iniciei es.se pronunciamento considerando 
um adágio popular que dizia nquem aumenta seu conheci­
mento, aumenta também a sua dor". COriSíâerei em seguida 
ou_tra leitura possível para o adágio, ein -que ·nem sempre 
o conhecimento teiminava em dOr, quando se dispunha de 
possibilidade de mudar o que estava errado, caso em que 
caminharíamos para uin conheciriierito potencialmente liber­
tador. 

Em razãO diss_o tudo, Sr. Presidente, não vejo outro cami­
nho senão o de reapresentar este projeto, para que meuconhe­
cimentó da matéria se concretize-num CQ.o_hecimento liberta­
dor. É minha única saída, caso contrâiiO,-parafraseando Ca­
mões, terei- de reconhecer "que só para mim o mundo está 
desconcertado". 

Era--o'·que~ tínhamos a dizer. MUito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATlWCÍNlO (I'FL -TQ.Pronllllcia 
o seguinte discurso.}- Sr. PreSidente, Srs e Srs. Senadores, 
a instalação da.indústria automobilfstica foi um dos_marcqs 
mais importantes da fase dejnteuso des.e.Q:yolvimentÇJ econô­
mico que caracterizou o· Governo do Presi9ente Juspe:lino K;u­
bitschek de Oliveira. Seu Goverrio teve grande visão cfuãil.do 
criou um elenco de incentivos e facilidade_s para atrair impor-
tantes fábricas-de_ veículos. ... . _ , 

Já não há dúvida, entre os brasile_i_ios, de .que, nesses 
30 anos de atíVídãde, a indústria autoinotiva disseminou o 
progresso e o bem-estar, melhorando os níveis de eficiência 
dos transportes e ampliando o número de empregos. Criamos 
o hábito do tú,itonlóvel rios limiteS ·coiüíOéiltais-<fOPaís, e 
certamente contribuímos para forrilar m-ão-de-obra especia­
lizada de bOa _ _qualidade não apenas nas fábricas, mas em 
todos os rinçõe~fde noss.o i_ro.eqso território. . __ 

A indústria autoinobilís_tica eXpandiu-se graças às facili­
dades e estímulos que foram oferecidos pelo Governo e pelo 
intenso surto de desenvolvimento que CaracteriZou_ a maiô"r 
parte da história econômica brasileira, noS últimos trinta anos. 
A partir da década de 80, todavia, tornaram-se evidentes a 
baixa qualidade de nosso produto automobilístico e·seu alto 
custo, evidenciados pela surpreendente modernização tecno­
lógica que experimenta o mundo. 

O Presidente da República não teve coristrangimento al­
gum ao declarar, de público, que nossos automóveis eram 
"verdadeiras carroças", tal o grande atraso tecnológiCo que 
exibiam. A afirmaÇão do Presidente Collor, ao que se saiba, 
não foi contestada_-põr"Iiffiguém, nem mesmo pelas empresas 
multinacionais que fabricam veículos no B_rasiL 

Além de sua baixa qualidade, o veículo brasileiro tem 
preço_ muito alto, se c.omparado com_os similares produzidos 
em países do mundo desenvolvido. Bast_a_Qger que, neste 
ano, os modelos zero quilômetro acumularam aumentos supe­
riores ao rendimento do _dólar, ouro e poupança, perdendo, 
apenas, para a Bolsa de Valores, que registra movimento 
atípico em razão do processo de privatização põsto em prática 
pelo Governo. De. tal forma sobem os preços dos veículos 
neste País, qUe eles se transformaram _em ativo atraente para 
os investidores e oobjeto de angústia párá a grande massa da 
classe média, atormentada pela deterioração de seu poder 
de compra. 

Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, torna-se extrema­
mente difíCil para o consumidor acompanhar a seqüência dos 

aumentos que se sucedem toda,s a~ semanas, desde setembn:>, 
quando o Gov_erno decidiu a liberação_ d9 co.Qt~ole entã~ exer­
cido. Em outubro, a maioria dos modelos teve reajuste de 
50%, subindo novamente~ no início de novembro, 90%. 

As montadoras alegam constantes_problemas com a ca­
deia produtiva, uma vez que o setor_de_~utopeças estaria 
exigindo constantes e progressivos aumentos de seus produtos. 
A dança desenfreada de preços na indústria automobilística 
se verifica há ·vários anos, seiif que nossos governos revelem 
disposição e força para exercer algum tipo de controle. 

De janeiro a meados -~e novemb,ro, os automóveis SUbi­
rim eri_tre 400 e 500%, ,enquanto a inflação, medida pelo 
INPC, ·acUmUlada até outubro, foi de 266%. Verifica-se, as­
_sim, um crescimento no preço real que varia entre 50 e 60%. 
Com as sucessivas elevações, o Monzã- Class_ic, o topo da 
linha Chevrolet, custa agora 31 milhões, ou mais de 40 mil 
dólares, preço de Mercedes Benz na Europa. 

A comparação é mais chocante quando se observam os 
preços internacionais. Um Ford :J;scort é ven.dido nos Estados 
-Unidos por cerca de seis mil dólares, enquanto o similar nacio-
-nal custa, nos modelos mais simples, 16 mil dólares. Ainda 
que seja desconta~da a carga tributária (IPI, ICMS,~!'IS), ainda 
assim, o veículo brasileiro é vendido por dez mil dólares a 

··-·miris. Há de se considerar que, no nosso caso, temos uma 
mão-de-obra bem mais barata do que a norte_-americana. _ 

A indústria automobilística recebeu sólido apoio do Go­
verno brasileiro em sua fase de implantação e crescimento. 
Se é verdade que gerou empregos, recolheu impostos e serviu 
-para excepcional ampliação de nossa_ frota de transporte públi­
co- e inâividual, continua protegida da concorrência externa 
e goza, hoje, dos benefícios da reserva de mercado e de uma 
situação oligopolizada- temos apenas quatro montadoras. 

Não seria exigir demais pedir que os fabriCantes publi­
cass_em dados e demais elementos comprobatórios de seus 
custos de maneir;:,:~: a justificar os freqüentes-reajustes e preços 
tão elevados para os seus_produtos, se ComparadOs com os 
dos veículos estr::~:ngeiros, que apresentam nível incompara­
velmente mais ã.lto de atualização tecnológica .. 

Sr. Presidente Sr"' e Srs. Senadores, os carros ficam cada 
vez m'ais fora do alcance da classe média brasileira, deviç,lo 
a·a·alto preço dos modelos vendidos e às taxas de juros prati­
cadas~ por imperativo da política de combate à inflação. Os 
jurOs bancários sitUam-se, no Brasil, em torno de 40o/c ao 
mês, enquanto, nos Estados Unidos, as taxas variam entre 

·9,5 e 12% aó ano, já cõmputada uma inflação de 2,7%. 
A institUiÇãO dos C6rYsóreiOs representou uma válvula de 

escape para a perda de poder aquisitivo da classe média brasi­
leira. Durante certa fase, o mecanismo fUncionotl admira­
-Velmente bem, servirido a fabricantes, cons!-!midores e reven­
dedores. De un_s tempos- para cá, no entanto, a aventura domi­
nou o negócio, de tal forma que se estima ein. 30 mil o número 
de veiculas pagos e não entregues 3os consorCiados. 

Temos consciência de que as graves difiCuldades econô­
micas e financeiras que vivemos submetem a indústria autqmo­
bilística ·a uma série de embaraços. Basta diz(;!r gue_, segundo 
cálculos das próprias montadoras, o Brasil deveria estar produ­
zindo anualmente pelo menos dois milhões dC Veícülos_ para 
ter uma produção compatível com suas dimensões- A crise 
deteriora o poder aquisitivo dos salários e reduz o raio de 
ação do mercado, contraindo drasticamente a demanda._ 

Mas a crise, com todo o seu elenco de Conhecidos proble­
mas, nãO justifiCa os aumentos 3busi~o-~_q_~e têm. sidO noto_ria_-
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mente praticados no mercado de a~t<?~ºveis. Quando a pro­
dução chega a ser insuficiente paia atender as necessidades 
do mercado, vivemos sob o sígnO_do ágio_ cobr~dp na comercia­
lização, sem que- OS governó~ tenhain rev_~Jad_o qualquer eficá­
cia na repressão a esse insúumento ciiininoso de negócio. 

Chegou a_ hora, SL _Presidente. de se repensar a indústria 
automobilística- br?:silejra para adequá-la aos interesses do 
País, e não apenas das montadoras muhinacionais.- Para garan­
tir margens de lucros mais altas, os fabricantes têm-Se esme­
rado na produção dos modelos de luxo.s6 ac:ç~síveis aqsconsu­
midores das mais altas faixas de renda._ Os próprios modelos 
chamados de "médios" fogep1 ao alcance d<;a classe média. 

Sr. Presidente. Sr""~ e Srs. Senadores, todos.tcm_os ,cons-_ 
ciência de que a crise brãsileira é a mais grave e coniplexa 
de quantas enfrentamos Tio curso d_e_ n_9ssa históricª. Sabemos 
que, sem um esforço inaudito. aco!Jlpanhado de inevitáveis 
sacrifícioS. dificíiffie.lte ã venceremos. De rriinha parte, tenho 
plena confiariÇa dC que o Brasil supenirá os obstáculos_e reto­
mará a trilha do desenvolvimenlj.J cconôrilico e do bem-estar 
social. 

Porém, enquanto estivermos mergu!ha~_~S _ _!las dificul<;l_a­
des impostas pela crise, precisamos cónéeber mecanismos ·cte 
estímulos adequados para levar as montadoras a produzirem 
automóveis maís ha-ratos se, portanto. acessíveis- a ·urrüCfaixa 
mais ampla ·de consumidores. Por que a indústria a-utorito­
bilfstica não se mostra Interessada em produzir modelos de 
veículos que custem menos? _ 

Esta é uma indagação que o Governo- já deveria ter-se 
encarregado de responder. Se necessário, basta que se ofere­
çam estímulos para que os fabricantes explorem esse ricó filão 
do mercado. o_ público não compreendeu por que a Volks­
wagen retir_ou-de linha o popular "fusca'', hoje peça de colecio­
nador, disputado no mercado a preços surpreendentes. 

A Fiat passou a produzir o Uno Mille, hoje o carro que 
custa menos no Brasil, assim mesmo cotado.-a preço superior 
a seis milhões de cruzeiros. A opção aa rrii:úll:-ã-dOra italiana 
foi-lhe extremamente compensadora, em tt;rmos_comerciais, 
contribuindo para a~J!lelitat sua participação no -mercado de 
automóveis. 

Faço um apelo, Sr. Pres_idente, ao Ministro da Economia, 
Embaixador Marcilio Marques Moreira, para que determine 
à sua assessoria a realizaÇão de estudos adequados sobre o 
mercado de automóveis no BxaSil, construindo fórmulas para 
incentiVar a produção -de veículos mais baratos._ Ao mesmo 
tempo, chegou_ a hora ~e acabar ~om _todos os privilégios 
que foram criados para as monté!-doras, ~brindo-se o mercado 
à participação dos importados, através de uma. redução subs-
tancial nas alíquotas de importação. _ . 

Tais providências enquadram-se nos objetivos moderni­
zadores do Goveiito, empenhado em liberalizar ~ economia 
brasileira, eliminandO cartó"rios e privilégios de toda ordem 
que comprometeni-â prátiéá do verdadeiro capitalism~. 

Sr. Presidente, Sr•~e Srs. Senadores, recentemente o Con­
gresso Nacional tomou deliberação de grande alcance e signifi­
cado, ao aprovar, com altt;rações, proposta do Poder Execu­
tivo eliminando a- reserva 9e mercado pa:ra a indústria de 
informátiCa, a pãrtir -CJo- pf_óXimo ano. A presunção do Go­
verno e dos Congress-iStas brasileiros foi a de que a indústria 
nacional de computadores estará em condições de competir 
com o produto estrangeiro, depois de oito anos de favoreci­
mento e de incentivos oferecidos pelo Estado. 

Mais razão teremos, agora, Sr. Presidente, SI'~ e Srs. 
Senadores, ao exigirmos competitividade na indústria automo-

-hiliSt"ica,~ com os veícUlos íritportaçlos. As môntadoras mtlltma­
_ciónais ~qui fnStaladas .g~zaram t~iO.ta ~noS ·de- ÍJ.lCentiVof e 
ptiVílégios que deveriam te:r si.dO pdr· elas· àproveíta:dOS para 
aperfeiçOarü's seUs produtos- o que, infelizmente, não aCón-
tcceu. --·- -· __ ,_ ---

Era o que eu tinha a dizer~ Müito obrigado. (Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (MagnoB4C!'lar)- Na presente 
sessão terminou o prazo para _apresentação de emendas ãs 
seg-uintes matéri3s: - · · 'o ' 

-Projeto de Resolução n• 8_9, de !991, d.e autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira, que dá nova redação aos. artigos 
que menciOna do Regimento Inter_no; ·;; ~ 

-Projeto de Resolução n• 90, de 1991, que solicita auto­
rização para rolagem das Letras Financeiras. do Tesouro Muni­
cipal- LFTM- São Paulo, vencíveis no exercício de 1992, 
no valor de Cr$ 97.515.806.624, 70, nos termos do cronograma 
especificado; .. ,-., .·· 1 -.- .~.; 

-Projeto de Resolução n• 91, de 1991, que solicita auto· 
rização para rolagem em mercado de 5.528.399.417 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA; 

-Projeto de. Resolução n• 92, de 1991, que autoriza 
a República Fedeiath .. ~ã dO Brasil a ultímar a contratação de 
operação ·cte crédito externo,_-no_-·valor_ de até CLS Hung. 
12,000,000.00 Tdoze milhões de dólares-convênio), junto à 
empresa Medicor-Comerdàl"S!A;- e-- _- :· -. -.. 

-Projeto-de Lei da Câmara n: 98, de ,1991 t. de i_rii~~atiya 
do Pre!iidente da República, que dá nova· Tedação. à. âis'po­
sitivos da Lei n' 2.180, de 5 de fevereiro. de 195{ que ''<Jispiíe 
sobre o -TribunafMarítiriiO ... , ·alterada ~las L~is nqs 3.543, 
de 11 de fevereiro de 1959 e 5.056;-de 29 de junho-de i966, 

'e pelo Decreto-Lei n<? 25, de 1<? de novembro de 1Q_66. 
Aos Projetos não foram .óferecictãs emendas. 

- O Projeto de ResoluÇão n• 89, de 1991, será despachado 
às Co .missões de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, e Diretora; 
e os Projetos de Resolução n~ 90, 91, 92 _e Pro jet9 de Lei 
da Câmara n<? 98, de 1991, serão incluídos em Ordem do 
Dia, oportunamente. 

. O SR. PRESIDENTE (Magno· Bacelar} -.Esgotou·se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 3<?, do Regimento.Intemo, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projetp de Lei do Senado_n9_.37, de 
1-991, de autoria do Senador Lavoisier Maia, que assegura 
prioridade aos técnicos· agrícolas, engenheiros-a_grónomos e 
médicos-veterinários nos projetos de reforma agrária. _ 

A matéria foi aprovada em apreciação çoncJusiva pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. . . ·- .. _ 

O Projeto vai à Câmãia dOs DePutados. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Lembro aos 
Srs. Senadores que o Congresso NacioiJal est4 convocado para 
uma sessão.que_se realizéirá, hoje, às 12h no plenário da Câma-
ra dos Deputados. ' 
· A Presid~ncia d~signa para a- sessão ordinária de segun-
da-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

PROJETO DE LEI DA 
CAMÂRA N• !09, DE 1991 

(Em regime de urgénciã, rios tefmos dO 
art. 336, c, do Regimento Intenl_º.) 

(Tramitando em conJunto Com o Projeto de Lei do Sena­
do n' 162, de 1991.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 109, de 199L(!l'J.448/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a Instituição 
do Programa Nacional de Financiamento da Cultura e dá 
outras providências. (Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Assuntos Econômicos e de Educação.) 

-2-
PROJETO DE LEI DO 

SENADO N' 162, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da CâmaM 
ra n• 109, de 1991). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 162, de 1991, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que cria incentivos à promoção de natureza cultural e artística. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos Econô­
micos e de Educação.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N• 111, DE 1991 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
, art. 336, c, do Regimento Interno.) . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 111, de 1991 (n• 9191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a Companhia Vale 
do Rio Doce- CVRD, a participar, minoritariamente, do 
capital social da sociedade anônima a ser constituída sob a 
denominação de Celmar S .A. Indústria de Celulose e Papel. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econó­
micos.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 136, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 136, de 1991 (n• 33/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema Orós 
de Rádio e Televisão Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na Cidade de Orós, Estado do Ceará. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) . 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 171, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9l?l, de 1989-Complementar, de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que define, nos termos· do inciso I 
do art. 161 da Constituição Federal, o valor adicionado para 
fins de cálculo da participação dos municípios- na Receita do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação -de Merca­
dorias e sobre Prestação de Serviços de Transportes Interes­
tadual e Intermunicipal e de Comunicação, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n•• 428, de 1990, e 260, 
de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constltulçáo, Justiça e Cidadania. 

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 4, DE 1987 

Discussão, em turno único, do Projeto de D_eCreto Legis­
lativo n• 4, de 1987 (n' 131186, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do .PactQ Jnter_naciçnal sobre_Direit<?S 
Civis e Políticos e do Pacto Intemacionai·sobre Direitos Eco­
nôinicos, Sociais e Culturais, _ambos aprovad<?s, j~nto com 
o Protocolo Facultativo relativo a esse último Pacto, na XXI 
Sessão (1966) da Assembléia-Geral das Nações Unidas, tendo 

PARECERES, sob n•' 460 e 461, de 1991, das Comissões 
- de Cõnstituição, Justiça e Cidadania, pela constitucío-

nalidade; e -
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável. 

-?-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 14, DE 1988 

Discussão, em turno único do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 14, de 1988 (n' 19188, na Câmara dos Deputados), 
ql:le aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Colômbia sobre Sanidade 
Animal para o_ Intercâmbio de Animais e Produtos de Origem 
Animal, celebrado em Bogotá, a 9 de fevereiro de 1988, tendo 

-PARECERES, sob n•' 468 e 469, de 1991, das Co­
missões 
_ - de Const~tuição, Justiça e Cidadania, pela constitucio­

nalidade; e 
- de Rel~ções Exteriores e Defesa Nacional, favorável. 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 93, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 93, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
rício Corréa, que dispõe sobre as imunidades tributárias refe­
rentes às instituições de educaçãO e de assistência social, sem 
fins lucrativos, tendo 

PARECER sob n' 369, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÁO N• 16, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n• 16, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao caput do art. 64 da ConstitUição Federal, _instituindo a 
alternância no início de tramitação de projetos de origem 
externa. (Quarta sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10_ minutos.) 
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ATO DO PRESIDENTE N• 812, DE 1991 Diretora D0 1, de 1991, resolve nomear LUCIMA_R MIRAN­
DA SILVA A~ V:~~. par~ ~x-er~~r 0_ car~o, e01 ~onl}ssãp, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 

O Presidente do Senado Federaj) nos uso de suas atribui- de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
ções regimentàiS e regUlamenta~es, de çonformidade c9~ a __ 
delegação de competência qUe !he foí OUtorgada pelo Ato Gabinete do Senador JoãC)__Fra1_1_ça_. 
da Comissão DiretOra n~-z~ d~ 1973, de a~ordq com o disposto Senado Federal, 6 de dezembro de _1991. -Senador 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão Mauro Benevides, Presidente. 


